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EDITORIAL

Prezados leitores,

Em 1993, o renomado historiador militar britânico sir John 
Keegan publicou o livro A History of Warfare, mais tarde 
traduzido e publicado no Brasil sob o título Uma História da 
Guerra. No primeiro parágrafo daquela obra, Keegan contestava 
frontalmente a conhecida afi rmação de Clausewitz, de que a 
guerra é a continuação da política por outros meios. A tese do livro 
era a de que a guerra é um fenômeno cultural e que a atividade 
guerreira tem muito pouco a ver com a política. Esse livro de 
Keegan foi apenas uma das inúmeras manifestações daquilo 
que já foi chamada de “a longa tradição de jogar Clausewitz na 
lata do lixo”. A década de 1990 foi pródiga em livros e artigos 
que contestavam as concepções clausewitzianas sobre a natureza 
e o caráter da guerra, e que apregoavam a ausência do caráter 
trinitário dos confl itos que eram descritos como “novas guerras”, 
“guerras assimétricas”, ou diversos outros epítetos usados para 
designar formas recentes do velho fenômeno da violência 
humana organizada. Nesta edição de A Defesa Nacional, o major 
Valdecir Gregory nos traz uma nova e instigante interpretação 
da “surpreendente trindade” clausewitziana como ferramenta 
para a análise de confl itos recentes e atuais. No artigo Clausewitz 
nos confl itos atuais: a trindade, a guerra total e a guerra limitada, o 
autor também discute os conceitos de “guerra total” e “guerra 
limitada”, a partir do entendimento do que foi defi nido por 
Clausewitz como “guerra ideal”.

No segundo artigo desta edição, o tenente-coronel Marcelo 
Ambrósio apresenta O estabelecimento das bases para um complexo 
militar-industrial brasileiro durante os governos militares. Naquele 
período, houve um grande desenvolvimento da indústria 
de defesa nacional, impulsionado tanto pela necessidade de 
reequipar as Forças Armadas brasileiras quanto pela intenção 
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estratégica de elevar a participação brasileira no cenário 
internacional. Como resultado do crescimento do parque 
industrial de equipamentos militares, em meados da década de 
1980, o Brasil chegou a fi gurar entre os dez maiores exportadores 
mundiais de produtos de defesa.

Nos últimos anos, a Rússia tem assumido evidente protagonismo 
no cenário mundial, buscando voltar ao patamar que a União 
Soviética havia ocupado durante a Segunda Guerra Mundial 
e mantido ao longo do período da Guerra Fria. O artigo O 
ressurgimento do Grande Urso, do major Giancarlo Niedermeier 
Belmonte, analisa os principais fatos que contribuíram para a 
formação política, econômica, social e militar da atual Federação 
Russa e conclui sobre a tendência russa à busca de proeminência 
política e grandeza militar, decorrentes de seu espaço geográfi co 
e de suas condições geopolíticas. 

Em outubro de 2015, o Exército Brasileiro publicou um 
novo Regulamento de Uniformes, tendo como propósito 
proporcionar a boa apresentação individual e coletiva do seu 
pessoal militar e contribuir para o fortalecimento da disciplina 
e do bom conceito da Instituição perante a opinião pública. As 
disposições gerais do novo regulamento, entretanto, não fazem 
qualquer referência ao conforto dos uniformes e acessórios ou à 
adequação dos uniformes ao clima dos locais onde as unidades 
militares estão sediadas ou em operação. O artigo Os uniformes 
de combate da Força Expedicionária Brasileira: contribuição para as 
atuais e futuras demandas logísticas de suprimento classe II do Exército 
Brasileiro, do tenente-coronel Ivan Christie Barros de Araujo e 
do major Julio Cezar Fidalgo Zary, discute essa questão a partir 
do enfoque histórico da provisão de uniformes funcionais e 
adequados ao clima, para uso da Força Expedicionária Brasileira 
na Segunda Guerra Mundial. 

A Geopolítica clássica volta ao centro do palco em um momento 
no qual os Estados Unidos — maiores representantes atuais do 
Poder Naval — vêm sendo confrontados pelo fortalecimento 
militar de potências tradicionalmente terrestres, como a Rússia 
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e a China. Por meio de uma abordagem histórica, o artigo Da 
Royal Navy do século XIX à U.S. Navy do século XXI, de autoria do 
geopolítico argentino Adolfo Koutoudjian, busca estabelecer 
como o Poder Terrestre abre espaço para o triunfo do Poder 
Aeronaval neste século XXI. O autor também destaca que as 
explicações tradicionais para o problema do poder no século em 
curso não devem enfocar apenas o poder militar, mas também 
suas expressões econômica, tecnológica e cultural.

O terrorismo está entre as maiores preocupações de segurança 
dos Estados desde o início do século XXI. O artigo A possibilidade 
de atividades terroristas em território brasileiro, do tenente-coronel 
Leandro Noveli Espindola, analisa a ameaça de atividades 
terroristas no Brasil, no intuito de identifi car sua possibilidade de 
ocorrência em curto e médio prazo. O trabalho busca fornecer 
subsídios para diminuir os riscos de possível atuação terrorista em 
território nacional, cooperando com sua prevenção e repressão. 
O autor aponta para a gravidade das consequências de um ato 
terrorista, e recomenda que sua prevenção e contenção não 
sejam decididas pela casualidade, mas o resultado de estratégias 
voltadas para a sua prevenção e combate.

Alinhado com o anterior, o artigo O papel da Diplomacia Militar 
do Exército Brasileiro na prevenção ao terrorismo transnacional, de 
autoria do major Hiallyson Eller Gonçalves Cruz Landim, 
apresenta a Diplomacia Militar como uma das ferramentas 
à disposição do Estado brasileiro na difícil missão de prevenir 
ações terroristas dentro do território nacional. O autor identifi ca 
as vulnerabilidades e as ameaças para o Brasil e descreve o papel 
exercido por esse tipo de ação diplomática. 

A equipe editorial e o corpo redatorial de A Defesa Nacional 
comprazem-se em fazer chegar às mãos de seus leitores mais 
uma edição deste periódico mais que centenário, e fazem votos 
de que sua leitura seja causa de produtiva e frutífera refl exão 
sobre os temas de interesse da Defesa Nacional. 

Desejamos a todos uma boa e proveitosa leitura!
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Clausewitz nos confl itos atuais
A trindade, a guerra total e a guerra limitada

Valdecir Gregory 1

 Maj Com (AMAN/98), mestre em Operações Militares (EsAO/06), especializado em Guerra Eletrônica 
e Manutenção de Comunicações. Atualmente, é instrutor da ECEME, onde concluiu recentemente o 
Curso de Comando e Estado-Maior.

1

Introdução

O mundo globalizado, com o qual de-
paramos nos dias atuais, apresenta 
inúmeros desafi os em todos os cam-

pos das relações humanas. Diariamente, e com 
uma velocidade de propagação nunca antes 
vista, novas ideias, análises e opiniões surgem, 
questionando ou ratifi cando a conservação de 
valores, estruturas e do senso comum vigentes. 
Com o fenômeno da guerra não é diferente, 
o que tem levado inúmeros estudiosos, civis e 
militares, a se debruçarem em estudos que bus-
cam maior compreensão da guerra na era da 
informação bem como que tragam respostas 
aos atuais desafi os de segurança e defesa dos 
estados nacionais.

Diante de tal conjuntura, é prudente que 
busquemos recorrer aos conceitos consagrados 
dos grandes teóricos, que ajudaram, com uma 
abordagem ampla e fi losófi ca sobre a guerra, 
a talhar seus princípios e métodos, os quais se 
mostram imunes ao tempo e sobrevivem até os 
dias atuais. 

Dessa forma, o objetivo do presente arti-
go é trazer à discussão a validade dos conceitos 
do general prussiano Carl Phillip Gottlieb von 
Clausewitz para a realidade atual da guerra e 

dos confl itos armados, limitando-se ao estudo 
da consagrada trindade governo, povo e forças 
armadas bem como aos conceitos de guerra to-
tal e guerra limitada.

Em uma 1ª parte, trataremos da trinda-
de clausewitziana. Será destacada, inicialmen-
te, a vontade do povo como importante com-
ponente incorporado à guerra por Napoleão. 
Clausewitz vivenciou e ressaltou esse fenômeno, 
questionando se as guerras, dali em diante, pas-
sariam a seguir esse padrão ou retornariam ao 
modelo anterior, em que os governantes manti-
nham a população alijada das decisões políticas 
e podiam empreender suas guerras com gran-
de liberdade de ação. O fato é que ele acredita-
va que, daquele período em diante, o povo não 
mais se dissociaria da natureza da guerra.

Ainda na abordagem da Trindade de 
Clausewitz, será destacado o papel das Forças 
Armadas como detentoras da liberdade de ação 
para atuar no reino do acaso e da incerteza que 
conformam a guerra. Nesse sentido, buscare-
mos ampliar e atualizar o conceito desse impor-
tante componente da Trindade, com vistas a 
atestar a perenidade da teoria estudada.

Também será salientado o papel do gover-
no como detentor da primazia na defi nição do 
objetivo político da guerra, ressaltando que esta é 
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apenas uma ferramenta da política. O entendi-
mento dessa relação entre as expressões política 
e militar do poder nacional, também será fun-
damental para melhor compreensão da segun-
da parte do artigo, que abordará os dois tipos 
de guerra, segundo Clausewitz: limitada e total.

Ao fi nal da 1ª parte, buscaremos com-
preender a relação existente entre os três veto-
res da trindade e a infl uência dos mesmos nos 
confl itos atuais. Veremos que a afi rmação de 
Clausewitz, de que a teoria da guerra é como 
um objeto em equilíbrio entre três ímãs, não só 
permanece atual, em pleno século XXI, como 
difi cilmente alguém poderá chegar a bom ter-
mo na guerra da era da informação havendo 
desequilíbrio na trindade.

Em uma 2ª Parte, abordaremos os con-
ceitos de guerra total e guerra limitada. Para 
compreendermos tais conceitos e como eles 
se refl etem nos dias atuais, será necessário, 
primeiramente, o entendimento do “conceito 
puro da guerra”, também defi nido por Clau-
sewitz como a “Guerra Ideal”.

Por fi m, buscaremos estabelecer um vín-
culo entre os conceitos apresentados e a manei-
ra com que os estados-nação e suas forças arma-
das vêm lidando com os desafi os advindos das 
atuais guerras e confl itos armados, chegando a 
uma conclusão acerca da validade dos preceitos 
de Clausewitz na era da informação.

A Trindade de Clausewitz

O que é a trindade?

No Livro 1 de Da guerra, Clausewitz abor-
da a natureza da guerra. É nesse livro que se en-
contra boa parte das ideias atinentes ao nível po-
lítico e onde o autor identifi ca características que 
ele julga serem constantes nas guerras até então 

travadas. Tais características, explicitadas no tre-
cho a seguir, delinearam o conceito da trindade.

A guerra, então, não é apenas um verdadeiro 
camaleão, que modifi ca um pouco a sua na-
tureza em cada caso concreto, mas é também, 
como fenômeno de conjunto e relativamen-
te às tendências que nela predominam, uma 
surpreendente trindade em que se encontra, 
antes de mais nada, a violência original do 
seu elemento, o ódio e a animosidade, que 
é preciso considerar como um cego impulso 
natural, depois, o jogo das probabilidades e 
do acaso, que fazem dela uma livre atividade 
da alma, e, fi nalmente, a sua natureza subor-
dinada de instrumento da política, por via da 
qual ela pertence à razão pura. 
O primeiro destes três aspectos interessa 
particularmente ao povo; o segundo, ao 
comandante e ao seu exército; e o terceiro 
importa, sobretudo, ao governo. As pai-
xões chamadas a incendiar-se na guerra 
de preexistir nos povos em questão; a am-
plitude que assumirá o jogo da coragem 
e do talento no domínio do acaso e das 
suas vicissitudes dependerá do caráter do 
comandante e do exército; quanto aos ob-
jetivos políticos, só o governo decide por 
eles. (CLAUSEWITZ, 2010, p.30)

É possível identifi car claramente os três 
componentes da trindade: o povo, o coman-
dante com seu exército e o governo. Contu-
do, cabe ressaltar que os mesmos foram iden-
tifi cados a partir do seu relacionamento com 
conceitos também expressos no fragmento 
apresentado, que são respectivamente:

1) as paixões infl amadas na guerra, que 
podem advir de ressentimentos, ódio 
e inimizades;

2) a coragem e o talento do comandante no 
emprego de suas forças, exercendo sua 
criatividade no reino do acaso e da pro-
babilidade que caracterizam a guerra;
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3) a razão, ou seja, o poder político, que 
indica o propósito da guerra.

Dessa forma, é importante que nos fi xe-
mos mais nos conceitos que defi nem os compo-
nentes da trindade do que nos componentes 
em si, pois estes podem sofrer modifi cações em 
sua denominação, fruto do tempo e do espaço 
em que são analisados. Um exemplo simples 
dessa modifi cação é o fato de que Clausewitz 
menciona apenas o “exército e seu comandan-
te”, pois essa era a força singular preponderan-
te nos estados europeus continentais do início 
do século XIX, ao passo que, nos dias atuais, 
podemos mencionar não somente as Forças Ar-
madas, mas todos os meios disponíveis, milita-
res e não militares, envolvidos na guerra.

Com essa ideia em mente, é possível tra-
çarmos paralelos e formularmos concepções 
atuais da trindade, a fi m de atestar sua validade 
em pleno século XXI. 

O povo
Como afi rmamos no item anterior, o pri-

meiro componente da trindade, o povo, corres-
ponde ao conceito “das paixões infl amadas na 
guerra, que podem advir de ressentimentos, 
ódio e inimizades”. Essa correspondência de-
corre justamente da identifi cação do povo com 
o propósito da guerra. Tal identifi cação, por 
sua vez, só irá ocorrer quando o povo enxergar, 
no empreendimento da guerra, a luta por um 
ideal, por uma crença, por amor à pátria ou, 
até mesmo, quando enxergar a possibilidade de 
extravasar seus ressentimentos e seu ódio.

Podemos afi rmar que tais sentimentos 
encontram-se latentes em todos os grupos so-
ciais, pois são inerentes aos indivíduos que com-
põem tais grupos. Na história militar, Napoleão 

é considerado o líder militar que primeiro se 
valeu da força moral emanada do apoio das 
massas em prol do propósito da guerra. Seu 
argumento era de que as guerras que empre-
endia se faziam necessárias para libertar toda a 
Europa do Antigo Regime e, com isso, libertar 
os povos do jugo de seus monarcas absolutistas. 
Assim, podemos entender que o componen-
te povo, nas guerras napoleônicas, contribuiu 
para incorporar à guerra a força emanada de 
um “ideal”, representado pela Revolução Fran-
cesa e por seus princípios iluministas de igual-
dade, liberdade e fraternidade.

Com essa abordagem, podemos defi niti-
vamente nos fi xar na ideia de que o primeiro 
componente da trindade é, na verdade, uma 
força emanada do campo psicossocial, poden-
do surgir e abranger desde um pequeno grupo 
social até a completa expressão psicossocial do 
poder nacional de um estado-nação.

As forças armadas
Em um primeiro momento, as forças ar-

madas são a representação mais clara do segun-
do componente da Trindade Clausewitziana, 
por serem o principal ator que irá atuar no am-
biente do acaso e da incerteza que caracterizam 
a guerra e os confl itos armados, valendo-se de 
toda a sua capacidade operativa e da criativida-
de dos comandantes e seus estados-maiores.

No entanto, as guerras e confl itos arma-
dos da “Era da Informação” não estão mais res-
tritos a teatros de operações bem delimitados e 
inimigos facilmente identifi cáveis e distinguí-
veis. Esses inimigos podem ser tanto estados, 
quanto organizações não estatais, terroristas, 
criminosas ou mesmo indivíduos isolados. As 
ameaças à segurança são variadas e difusas 
e exigem do poder político a utilização de 
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meios que extrapolem o simples emprego 
do poder militar, resultando em uma combi-
nação ilimitada de meios, como enfatizaram 
os coronéis Liang e Xiangsui, da Força Aérea 
Chinesa, em sua obra Guerra além dos limites:

Constituindo-se em um método de guer-
ra em que “ir além dos limites” representa 
sua característica principal, o seu principio 
básico consiste na reunião e combinação do 
maior número de meios para solucionar 
um problema, constituindo uma ambiência 
mais ampla que a do problema em si. Por 
exemplo, quando a segurança nacional é 
ameaçada, a resposta não consiste em, sim-
plesmente, selecionar meios para enfrentar 
militarmente a outra nação, mas, em vez dis-
so, trata-se de dissipar a crise através do em-
prego de “Combinações Supranacionais”... 
(LIANG; XIANGSUI, 1999, p.206)

Assim, podemos chegar ao entendimen-
to de que o segundo componente da trindade 
é, em uma leitura atual, o ator ou conjunto de 
atores que se valerá de todos os meios e capaci-
dades, incluindo o uso da força, para, em um 
ambiente de incerteza, atingir objetivos inter-
mediários que contribuam para o objetivo po-
lítico proposto.

Com esse último entendimento, pode-
mos afi rmar que tal componente da trindade 
não se limita mais unicamente às Forças Arma-
das de um estado-nação, mas a todos e quais-
quer meios que sejam empregados para sub-
jugar o oponente ou neutralizar uma ameaça 
com vistas à consecução de um objetivo político 
bem defi nido, seja esse objetivo traçado por um 
ator estatal, seja ele estabelecido por qualquer 
outro ator global não estatal, como, por exem-
plo, as já citadas organizações terroristas ou cri-
minosas. Dessa forma, essa abordagem se con-
trapõe à tese, propagada por muitos estudiosos, 

como Kaldor (1999) e Creveld (1991), de que 
os confl itos armados de baixa intensidade, leva-
dos a cabo por atores não estatais, empregan-
do estratégias de ação indireta, não podem ser 
enquadrados na concepção clausewitziana da 
natureza da guerra.

O argumento central, tanto para Creveld 
como Kaldor, é que a refl exão de Clau-
sewitz sobre a guerra está superada. Essa 
obsolescência se daria em dois aspectos: 
o primeiro, a guerra não seria mais um 
fenômeno da política interestatal e ten-
deria, cada vez mais, a ser um fenômeno 
que ocorre sem o controle do Estado, ou 
apesar do controle estatal. O segundo, a 
guerra do século XXI, em sua própria 
dinâmica interna também não refl etiria 
mais a trindade de forças que Clausewitz 
postulou em Da guerra, seja em virtude do 
surgimento de novas realidades tecnológi-
cas no campo de batalha, seja porque as 
“novas guerras” não são mais travadas por 
um Povo, um Exército e um Governo, que 
estes autores supõem que seja a referida 
trindade. (SILVA, 2003, p.133)

O governo
O governo é o componente da trinda-

de que defi ne o “objetivo político” ao qual 
o confl ito ou guerra está racionalmente vin-
culado. Ao se levantar a concepção de que o 
delineamento de objetivos não é uma exclu-
sividade de governos de estados-nação, mas 
algo que se dá em todo e qualquer grupo 
que se organize para um determinado fi m, 
torna-se possível fl exibilizar a defi nição de 
mais este integrante da trindade.

Atualmente, os estados-nação vêm cada 
vez mais dividindo espaço com outros atores 
na arena global. Exemplo disso é o grande 
poder econômico de algumas empresas mul-
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tinacionais e mesmo de indivíduos — os quais 
chegam a superar o PIB de inúmeras nações — 
ou, ainda, o elevado poder de fogo de organi-
zações terroristas e criminosas, que conseguem, 
em alguns casos, subjugar as forças armadas de 
alguns estados. 

Esses novos atores, que compõem o com-
plexo cenário internacional, possuem organi-
zação e metas muito bem defi nidas. Invariavel-
mente, seus organogramas preveem um grupo 
dirigente, responsável por estabelecer as dire-
trizes e defi nir as estratégias a serem trilhadas 
na consecução de seus objetivos. Tal constata-
ção permite encaixar tais grupos dirigentes na 
Trindade Clausewitziana, ampliando o conceito 
anterior, que se restringia apenas ao “governo”, 
dando-lhe uma nova forma. Assim, em uma 
concepção mais atual, poderíamos denominar 
o terceiro componente da trindade como “gru-
po dirigente”, seja ele de que organização for.

O equilíbrio na trindade
Das observações realizadas nos itens an-

teriores, podemos afi rmar que a concepção da 
natureza da guerra elaborada por Clausewitz, 
particularmente no que tange à Trindade, per-
manece muito atual. Creditamos tal conclusão 
ao fato de que Clausewitz, em sua 
obra Da guerra, exprimiu uma con-
cepção fi losófi ca acerca da guerra, 
extraindo sua verdadeira essência. 
Por sua abordagem profunda so-
bre a teoria da guerra, é possível 
afi rmar que o autor alcançou uma 
aspiração que ele próprio expôs 
no prefácio de sua principal obra:

A minha ambição era escre-
ver um livro que não fosse 
esquecido após dois ou três 

anos e que possivelmente pudesse ser con-
sultado mais de uma vez por aqueles que 
estão interessados pelo assunto. (CLAU-
SEWITZ, 1984, p.65)

Uma vez confi rmado que a teoria per-
manece atual, passaremos a observar sua apli-
cação nos recentes confl itos armados e guerras, 
considerando, obviamente, a abordagem reali-
zada nos itens anteriores acerca da trindade, a 
qual podemos resumir no Quadro 1.

Não é objetivo do presente estudo tecer 
uma análise pormenorizada acerca dos confl i-
tos e guerras que serão citados, mas tão-somen-
te deter-se aos aspectos que relacionam esses 
confl itos à trindade apregoada por Clausewitz:

Estas três tendências são como três códigos 
de leis diferentes, profundamente enraiza-
dos em seu tema e, contudo, variáveis em 
sua relação uns com os outros. Uma teo-
ria que ignore qualquer um deles, ou que 
procure estabelecer uma relação arbitrária 
entre eles, estaria a tal ponto em confl ito 
com a realidade que, somente por esta ra-
zão, seria totalmente inútil.
A nossa tarefa é, portanto, elaborar uma te-
oria que mantenha um equilíbrio entre estas 
três tendências, como um objeto suspenso 
entre três ímãs. (CLAUSEWITZ, 1984, p.93)

Quadro 1 – Trindade Clausewitziana
Fonte: o autor
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Em suma, o objetivo é constatar que, se 
um confl ito armado ou guerra fugir ao equi-
líbrio entre os três vértices da trindade, estará 
fugindo, por conseguinte, à essência da guer-
ra. Tal desequilíbrio, por sua vez, poderá levar 
inúmeras difi culdades aos atores que se enga-
jam em tais confl itos.

Observemos, por exemplo, a guerra do 
Vietnã. Essa guerra foi amplamente estudada 
pelos americanos, a fi m de identifi car as razões 
que levaram ao fracasso no atingimento do ob-
jetivo político. Segundo Strachan, o Gen Co-
lin Powel combateu no Vietnam e foi um dos 
que buscaram respostas nos teóricos clássicos 
do pensamento militar ocidental. Ao ler Clau-
sewitz, o Gen Powell identifi cou uma série de 
aspectos dissonantes da trindade, os quais bus-
cou corrigir quando exerceu o cargo de chefe 
do Estado-Maior Conjunto das Forças Arma-
das Americanas, em 1990, aplicando-os rigoro-
samente na guerra que se seguiu com o Iraque, 
em 1991 (STRACHAN, 2008, p.8).

Dentre os aspectos dissonantes da trin-
dade, que levaram ao insucesso americano na 
Guerra do Vietnã, a difi culdade em lidar com 
a emergência do ambiente informacional tal-
vez esteja entre as principais. As imagens do 
teatro de operações, mostrando as agruras por 
que passavam os soldados americanos, chega-
vam diariamente aos lares de seus familiares 
na América, afetando diretamente seu moral e 
comprometendo seu apoio à causa da guerra, 
levando a um desequilíbrio na trindade. 

Da observação dos fatos nessa guerra, 
também é possível afi rmar que, quando um 
dos vértices da trindade é afetado, acaba por 
desequilibrar os outros. Nota-se, por exemplo, 
que, ao deparar com a perda do apoio da po-
pulação, o governo americano, no afã de re-

solver rapidamente a questão, passou a ingerir 
diretamente nas ações no teatro de operações, 
diminuindo a liberdade de ação do comandan-
te militar à época, Gen Westmoreland, prejudi-
cando o andamento das operações.

Tomemos um outro exemplo a partir da 
observação da Primeira Guerra do Golfo, em 
1991. Nesse caso, observamos um perfeito ali-
nhamento dos três componentes da trindade:

1) o apoio da população dos países alia-
dos e de grande parte da opinião pú-
blica mundial, que rechaçava a ideia 
de um estado ocupado militarmente 
por outro;

2) a organização de uma grande For-
ça Conjunta Combinada, sob o co-
mando unifi cado do Gen Norman 
Schwartzkopf;

3) um objetivo muito bem defi nido pe-
los aliados, liderados pelos Estados 
Unidos, que consistia na expulsão das 
Forças Iraquianas do Kwait.

O equilíbrio da trindade foi mantido do 
início ao fi m da guerra, e observa-se que algu-
mas decisões, tomadas no seu curso, contribu-
íram para tal. Um exemplo foi a decisão do 
presidente americano George H. Bush de in-
terromper a campanha terrestre no 5º dia, ime-
diatamente após as forças iraquianas realizarem 
uma retirada sob pressão do Kwait. Seu objetivo 
era manter a legitimidade da operação, atendo-
-se ao objetivo proposto e evitando um massacre 
das Forças Iraquianas, o que poderia gerar uma 
comoção mundial contrária à intervenção aliada. 
Notemos que se buscou evitar um impacto no 
primeiro vértice da trindade, qual seja, a força 
emanada do campo psicossocial, o apoio da po-
pulação à causa, ao mesmo tempo em que houve 
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um cuidado em manter a guerra subordinada à 
razão e ao objetivo estabelecido pelo grupo diri-
gente, nesse caso, os Aliados.

Muitos poderão afi rmar que os dois 
exemplos citados são confl itos com amplo em-
prego de meios convencionais, passíveis da 
aplicação dos conceitos de Clausewitz, e que tal 
teoria seria de difícil aplicação nos confl itos atu-
ais. Assim, tomaremos um exemplo de confl ito 
irregular assimétrico bastante atual, para ates-
tar que a trindade não só pôde ser transposta 
para a era da informação, como o seu equilíbrio 
constitui, ainda hoje, o fi o condutor dos confl i-
tos e da guerra.

Falaremos de um confl ito que tem ocu-
pado a mente de políticos, militares, cientistas 
políticos, sociólogos, imprensa e inúmeros estu-
diosos nos últimos dois anos: o confl ito armado 
sustentado pelo Estado Islâmico no oeste da Sí-
ria e norte do Iraque.

Inicialmente, a primeira constatação é 
que estamos diante de um confl ito armado 
multifacetado, com inúmeros atores e interes-
ses envolvidos, e isso está correto. No entanto, 
é preciso um esforço para compreender a situ-
ação, estabelecendo um diagrama de relações, 
e, a partir desse diagrama, buscar identifi car os 
componentes da Trindade Clausewitziana.

De maneira muito sucinta, poderíamos 
identifi car no EI (Estado Islâmico) os três com-
ponentes:

1) o califa e seus apoiadores mais próxi-
mos, como o “Grupo Dirigente”, que 
estabeleceram o objetivo de fundar 
um califado, um novo estado teocráti-
co guiado pela Sharia;

2) o “ideal” que motiva os recrutados 
para lutar em prol da construção des-
se novo estado e seus apoiadores como 

sendo a “força psicossocial”; e
3) as operações militares convencionais, 

com a conquista de cidades, territó-
rios e estruturas estratégicas, associa-
das ao terror e à violência e crueldade 
extremas, com ampla exploração no 
ambiente informacional, caracterizam 
uma “combinação de meios” empre-
gados em prol de objetivos intermedi-
ários que visam ao estado fi nal deseja-
do, que é a criação do estado.

Em oposição ao EI, temos a OTAN, sob 
liderança dos EUA, apoiando o Iraque, além 
da Rússia, apoiando a Síria, e de outros atores, 
como os curdos. Enfi m, temos um conjunto de 
atores atuando contra o EI. No entanto, não há 
sinergia entre suas ações, e não existe um obje-
tivo político unifi cado, impactando diretamente 
no equilíbrio da trindade, por não haver unida-
de de pensamento naquele que deveria ser o 
grupo dirigente, ou seja, nos governos e líderes 
dos estados e grupos que lutam contra o EI.

Outro componente da trindade em dese-
quilíbrio nesse conjunto de atores é o apoio de 
suas populações. Não há, com exceção dos cur-
dos, motivação sufi ciente, segundo a perspecti-
va dessas populações, que justifi que uma ação 
mais contundente, com envio de tropas para 
derrotar o EI. Dessa forma, os estados passam 
a limitar os meios empregados, priorizando 
ataques aéreos e operações especiais, em um 
confl ito que tende a se prolongar no tempo.

Observamos, portanto, que um confl ito 
armado recente, com todas as características 
da era da informação, permanece seguindo os 
preceitos da natureza da guerra segundo Clau-
sewitz. E mais, observamos que o desequilíbrio 
em um dos componentes afeta diretamente os 
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demais, provocando distorções que afastam os 
envolvidos na guerra da essência da mesma, 
comprometendo seu êxito.

Guerra total e guerra limitada

É comum que boa parte daqueles que 
estudam Clausewitz automaticamente o asso-
cie aos conceitos da estratégia militar direta, à 
preponderância no emprego da expressão mi-
litar do poder e à busca da vitória militar por 
meio da destruição das forças armadas opo-
nentes, como único meio de se atingir a vitó-
ria.1 Outros, ainda, o associam à “guerra total”, 
imputando-lhe, injustamente, parte da respon-
sabilidade na carnifi cina que se viu nas I e II 
Guerras Mundiais2. No entanto, é preciso com-
preendermos o conceito de guerra total e não 
nos deixarmos levar por tal simplifi cação. Uma 
vez compreendido o que Clausewitz defi niu 
como guerra total, teremos maior facilidade em 
compreender a guerra limitada e, a partir daí, 
sua ligação com a releitura que realizamos da 
trindade clausewitziana no item anterior.

Primeiramente, é importante enfati-
zar que os conceitos de guerra total e guerra 
limitada não estão relacionados diretamente à 
quantidade de meios empregados na guerra. 
A quantidade de meios pode variar sim, entre 
um tipo e outro, mas não é o que determina a 
diferença entre eles. 

A fi m de obter melhor compreensão des-
ses dois conceitos, será necessário, inicialmen-
te, o entendimento do que é o “conceito puro 
da guerra”, também defi nido por Clausewitz 
como a “guerra ideal” ou “guerra absoluta”.

O conceito puro da guerra 
ou guerra ideal

A guerra ideal não deve ser entendida 
como sendo uma forma ou padrão ideal de 
conduzir uma guerra, mas sim, deve ser com-
preendida no seu sentido fi losófi co, segundo a 
corrente fi losófi ca do idealismo alemão. Tal cor-
rente, que possui os prussianos Kant e Hegel 
como alguns de seus principais representantes, 
infl uenciou o estilo literário e o método de ra-
ciocínio de Clausewitz, fato que fi ca bastante 
evidenciado na dialética alemã presente em sua 
principal obra: Da guerra.

Segundo Utz (2012), o idealismo alemão, 
no sentido ontológico, estabelece que os concei-
tos derivam de refl exões por parte do sujeito, 
“do EU”, que, por sua vez, levam a sínteses — 
as ideias. Tal escola fi losófi ca distingue-se da 
corrente realista justamente por desconsiderar 
a interação do objeto fruto da refl exão com a re-
alidade. Signifi ca dizer que o conceito de guer-
ra ideal corresponde, na verdade, a uma ideia 
isolada do que seja guerra, desconsiderando a 
ligação com suas causas e consequências. Nesse 
caso, segundo Clausewitz, “a guerra é simples-
mente um ato de força para obrigar o inimigo 
a fazer a nossa vontade” (CLAUSEWITZ, 1984, 
p.75). Cabe ressaltar, ainda, que não há limites 
para o emprego dessa força:

A tese deve ser repetida, portanto: a guer-
ra é um ato de força e não existe qualquer 
limite lógico para o emprego dessa força. 
Cada lado obriga, portanto, o seu oponen-
te a fazer o mesmo que ele. Tem início uma 
ação recíproca, que deverá, em tese, levar 
a extremos. (CLAUSEWITZ, 1984, p.77)

A guerra ideal é, portanto, um duelo 
em grande escala e deve ser travada com o uso 
máximo da força. O que traz essa “idéia” para 
o mundo real é justamente a correlação que a 
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guerra tem com seu propósito, ou melhor, com 
o objetivo político traçado pelo grupo dirigente 
(CLAUSEWITZ, 1984, p.82).

Assim, a relação da guerra com o seu 
propósito resultará basicamente em duas possi-
bilidades, que caracterizam sua dupla natureza: 
limitada e total.

A guerra total
A guerra total ocorre quando o objetivo 

político estabelecido é a própria destruição po-
lítica do inimigo, ou ainda, quando o objetivo 
for garantir a sobrevivência própria contra a 
intenção do inimigo em nos eliminar politica-
mente. Nesse caso, teremos uma guerra muito 
próxima de seu conceito puro, ideal, a “guerra 
total” (CLAUSEWITZ, 1984, p.91).

Na guerra total, os objetivos militares 
e mesmo os objetivos traçados para os de-
mais campos do poder confundem-se com 
os objetivos políticos, pois todos eles estarão 
apontando para a completa destruição do 
oponente. A fi m de exemplifi car, podemos 
citar as guerras árabe-israelenses como sen-
do guerras totais, pois visavam, de um lado, 
a destruição do Estado de Israel e, de ou-
tro, a sua sobrevivência como estado-nação. 
“Na Conferência do Cairo de 1964, a Liga 
Árabe declarou, pela primeira vez, que seu 
objetivo fi nal era a destruição do Estado de 
Israel” (CAMARGO, 2006, p.430).

A guerra limitada
A guerra limitada ocorre quando o obje-

tivo político é estabelecido aquém daquele ex-
plicitado no item anterior, ou seja, quando não 
visa à total eliminação política do oponente, ou 
melhor, quando há uma limitação desse objeti-
vo. (CLAUSEWITZ, 1984, p.91)

Na guerra limitada, os objetivos mili-
tares, bem como os objetivos traçados para os 
demais campos do poder, contribuem para o 
atingimento do objetivo político.

Quanto mais distante o objetivo militar 
está do objetivo político, mais próximos estamos 
da guerra limitada. Dessa forma, será possível 
tornar claro que: quando um governo estabe-
lece um determinado objetivo político e conclui 
sobre a necessidade do emprego do poder mili-
tar para atingir esse objetivo, a limitação desse 
poder militar já estará pressuposta na defi ni-
ção do objetivo militar que contribuirá para o 
atingimento do objetivo político (estado fi nal 
desejado). Uma vez estabelecido esse limite, 
Clausewitz afi rmava que não deveria haver li-
mitação no emprego da força para atingir esse 
objetivo militar, sob pena de prejudicar o atingi-
mento do objetivo político. 

Em 1804, Clausewitz já fazia uma distinção 
entre as guerras travadas para “exterminar o 
oponente e destruir a sua existência política”, 
daquelas travadas para enfraquecer o oponen-
te o sufi ciente para que pudesse “impor con-
dições [a ele] na conferência de paz”. Quando 
ainda estava elaborando essa distinção, Clau-
sewitz negava que o fato de os propósitos se-
rem limitados justifi casse uma limitação dos 
esforços. Ele argumentava que, mesmo que 
não se pretendesse mais do que obrigar o opo-
nente a concordar com os termos, o seu poder 
e a sua determinação de resistir deveriam ser 
quebrados. Por motivos políticos e sociais, bem 
como por motivos militares, a melhor maneira 
de ocasionar a vitória era a mais curta e mais 
direta, e isso signifi cava utilizar toda a força 
possível (PARET, 1984, p.21 e 22). 

Clausewitz também ressalta que é direi-
to do chefe militar exigir que, ao se traçar o 
objetivo político, seja levada em conta a capaci-
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dade dos meios de que o poder militar dispõe 
para cumprir sua missão, condicionando, de 
certa forma, a defi nição do objetivo politico.

A guerra, de uma maneira geral, e o coman-
dante, em qualquer ocasião específi ca, têm o 
direito de exigir que o rumo e os desígnios 
da política não sejam incompatíveis com es-
ses meios. (CLAUSEWITZ, 1984, p.91)

Tal teoria mostra-se muito atual, uma vez 
que, na maioria das guerras e confl itos armados 
recentes, os atores envolvidos estabeleceram 
objetivos limitados, embora tenham, equivoca-
damente, também limitado seus meios e força. 
Essa limitação de meios e força é justamente o 
ponto de dissonância entre a teoria da dupla 
natureza da guerra de Clausewitz e a realida-
de observada nos atuais confl itos. Destarte, é 
possível supor que tal dissonância seja um dos 
motivos, juntamente com o desequilíbrio na 
trindade, que têm levado tais confl itos a se pro-
longarem no tempo em meio a indefi nições.

Em 1999, os coronéis Qiao Liang e Wang 
Xiangsui, da Força Aérea Chinesa, elaboraram 
uma teoria defi nida como “guerra além dos li-
mites”, em que os meios empregados não de-
vem obedecer a limites, mas os objetivos sim, 
mantendo um alinhamento com o conceito 
clausewitziano de guerra limitada.

Um general inteligente não irá limitar suas 
medidas levando em conta que os objetivos são 
limitados. Isso muito possivelmente produzi-
ria um fracasso à beira de um sucesso. Assim 
sendo, o limitado deve ser buscado através do 
ilimitado. (LIANG; XIANGSUI, 1999, p.240)

Conclusão

O presente artigo buscou resgatar a es-

sência da natureza da guerra, presente na obra 
do general prussiano Carl Von Clausewitz, a 
fi m de lançar luz sobre a realidade atual dos 
confl itos armados, buscando compreender 
melhor os mecanismos que os regem.

Na primeira parte, concluímos que a 
Trindade Clausewitziana mantém-se atual, 
mesmo no complexo ambiente da era da in-
formação. Ademais, vimos que o equilíbrio 
entre seus componentes representa a própria 
natureza da guerra e que, se algum deles ruir, 
terminará por desequilibrar os demais e com-
prometer o êxito na condução da guerra.

Na segunda parte, vimos que a guerra 
limitada pressupõe o estabelecimento de um 
objetivo limitado, não signifi cando limitação de 
meios, nem tampouco da força empregada.

Podemos concluir, portanto, que o êxito 
de um determinado estado-nação na condução 
dos confl itos armados e da guerra vincula-se, 
necessariamente, à sua habilidade em estabele-
cer objetivos políticos claros e conjugar o equi-
líbrio da trindade com o emprego ilimitado de 
meios e o uso máximo da força, para atingir 
tais objetivos.

Sobre essa conclusão cabem, ainda, as se-
guintes refl exões: é concebível que um deter-
minado governo de estado-nação empregue 
inadequadamente seus meios, entre os quais 
as Forças Armadas, deixando de realizar uma 
correta avaliação do cenário de crise e de defi -
nir objetivos políticos e militares claros e men-
suráveis? Da mesma forma, é aceitável que não 
se garanta a um comandante militar o empre-
go ilimitado de meios e o uso máximo da força 
com o objetivo de atingir o objetivo militar? É 
prudente que não se busque o necessário apoio 
da força emanada do campo psicossocial para 
qualquer ação em que se decida empregar a 
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expressão militar do poder nacional?
Por fi m, o presente artigo não teve a in-

tenção de esgotar o assunto, mas apenas pres-

tar uma pequena contribuição com um tema 
de grande relevância para os profi ssionais que 
trabalham com defesa e segurança.
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indirect approach — na formação do pensamento militar ocidental. Liddell Hart atribuía a Clausewitz os 
massacres ocorridos na Primeira Guerra Mundial, como enfatizou Strachan: “Em suas conferências 
Lees Knowles, proferidas em Cambridge em 1932-33, Basil Liddell Hart culpou Clausewitz pelo 
massacre da Primeira Guerra Mundial (Strachan, 2008, p.21)”. “Em 1933, Basil Liddell Hart reagiu 
à condução da Primeira guerra Mundial, atacando Clausewitz ferozmente por sua ‘doutrina da guerra 
absoluta, a teoria da luta decisiva’, que fez da ‘política a escrava da estratégia’ (Strachan, 2008, p.145).”
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O estabelecimento das bases para um 
complexo militar-industrial brasileiro 
durante os governos militares

Marcelo Ambrósio*

Introdução

O termo “complexo industrial-mi-
litar” foi utilizado pela primeira 
vez em um relatório norte-ame-

ricano e foi imortalizado pelo então pre-
sidente dos EUA, Dwight Eisenhower, em 
seu discurso de despedida de 17 de janei-
ro de 1961, referindo-se à estreita ligação 
entre o poder político daquela nação e a 
indústria de materiais de defesa.

No ano de 1964, em face do cená-
rio internacional da Guerra Fria, uma 
contrarrevolução cívico-militar encerrou 
uma profunda instabilidade política e ins-
titucional, advinda da tentativa do esta-
belecimento de um regime comunista no 
Brasil, e iniciou um período de governos 
militares, que perdurou até 1985.

O marechal Castello Branco, pri-
meiro presidente desse período, assumiu 
o governo e, visando enfrentar a crise eco-
nômica, lançou o Programa de Ação Eco-
nômica do Governo (PAEG), que intro-
duziu certas reformas de médio e longo 
prazo, fundamentais para a construção de 
um capitalismo moderno no Brasil. Dessa 

maneira, lançou as bases para o acelerado 
crescimento econômico do país.

De acordo com Perlo-Freeman1 
(2002), foi nesse período que os governos 
brasileiros passaram a seguir uma estra-
tégia para estabelecer uma indústria de 
materiais militares. Essa estratégia tinha 
dois propósitos principais: uma indústria 
nacional de produtos de defesa era vista 
como essencial para as ambições do país 
de aumentar seu poder em âmbito inter-
nacional e também reduziria a dependên-
cia dos Estados Unidos em relação à aqui-
sição de produtos de defesa.

A indústria de defesa do Brasil co-
meçou a ganhar destaque internacional 
na década de 1970. Em razão da crise 
do petróleo de 1974, que originou um 
quadro de dificuldades em nível global, 
o Governo Brasileiro criou uma estraté-
gia política com vistas a adaptar o país ao 
momento difícil. O planejamento gover-
namental projetou duas empresas do se-
tor no exterior: a AVIBRAS e a ENGESA 
(DRUMOND, 2014).

 Em vista disso, este artigo preten-
de realizar uma abordagem do estabeleci-

*
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mento das bases de um complexo militar-
-industrial brasileiro, ocorrido durante o 
período dos governos militares. Além dis-
so, pretende realizar uma breve apresen-
tação dos fatos que marcaram a trajetória 
da AVIBRAS e da ENGESA, duas empre-
sas que alcançaram importante projeção 
internacional. 

Os governos militares e 
o Milagre Econômico

Ao assumir o poder, Castello Branco 
colocou economistas liberais, como Otávio 
Gouveia de Bulhões e Roberto Campos, à 
frente dos ministérios da Fazenda e Planeja-
mento, respectivamente. Uma das primeiras 
medidas do novo governo foi revogar a lei 
de controle da remessa de lucros e aplicar 
um pacote de medidas econômico-fi nancei-
ras para conter a infl ação e o defi cit orçamen-
tário: compressão salarial e do crédito, corte 
nos gastos públicos, desvalorização cambial e 
redução da emissão monetária. 

As reformas institucionais do PAEG, 
em particular as reformas fiscal/tributária 
e financeira, criaram as condições para a 
aceleração subsequente do crescimento. 
O Governo Castello Branco implementou 
diversas medidas no sentido de incentivar 
um maior grau de abertura da economia 
brasileira ao comércio e ao movimento de 
capitais com o exterior. O sistema cambial 
foi simplificado e unificado, foram mo-
dernizadas as agências do setor público 
ligadas ao comércio exterior e ampliada a 
integração com o sistema financeiro inter-
nacional. (VELOSO; VILLELA; GIAM-
BIAGI, 2008)

Costa e Silva assumiu o poder em 
março de 1967, prometendo retomar o 
desenvolvimento econômico e liberalizar 
o regime. Hélio Beltrão e Delfim Neto 
foram nomeados ministros do Planeja-
mento e Fazenda, respectivamente, e ate-
nuaram a política monetarista de seus an-
tecessores, retomando o desenvolvimento 
econômico, que atingiu um crescimento 
de 9,3% do PIB em 1968. O Programa Es-
tratégico de Desenvolvimento do governo 
estabeleceu o controle dos juros, atenuou 
o aperto financeiro e favoreceu o setor da 
indústria pesada e energia. Consolidou-se 
o papel do Estado na economia, que, além 
de orientar e coordenar no plano macro-
econômico, criava empresas estatais nos 
setores estratégicos. (VIZENTINI, 1998)

No governo do general Emílio Gar-
rastazu Médici (1969-1974), a economia 
cresceu em torno de 10% ao ano entre 
1970 e 1973. Consolidou-se o famoso tri-
pé econômico: as empresas estatais encar-
regavam-se da infraestrutura, energia e 
das indústrias de bens de capital (aço, má-
quinas e ferramentas); as transnacionais 
produziam os bens de consumo duráveis 
(automóveis e eletrodomésticos); e o capi-
tal privado nacional voltava-se para a pro-
dução de insumos (autopeças) e bens de 
consumo populares. A indústria automobi-
lística tornou-se o setor mais dinâmico da 
economia, atingindo uma produção anual 
de um milhão de unidades. Longe de ge-
rar rivalidade, o tripé estabelecia uma di-
visão de trabalho, e, uma vez que o cresci-
mento era grande, havia lugar para todos.

Em 1974, tomou posse o general Er-
nesto Geisel. Seu governo teve de se defron-
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tar com a primeira crise do petróleo, que 
teve o preço quadruplicado. A estratégia ado-
tada perante a crise incluía um ajuste de longo 
prazo, a ser obtido pela realização maciça de 
investimentos voltados para a substituição de 
importações, a produção de bens de capital e 
a formação de infraestrutura bélica. O obje-
tivo era superior à crise, tentou-se superar a 
barreira do desenvolvimento. As exportações 
cresceram a taxas de 4% ao ano entre 1974 e 
1979. Essa diversifi cação da pauta de exporta-
ções contribuiu positivamente com a economia 
brasileira até 1984 (CYSNE, 1993).

Nesse período, pode-se destacar um 
novo posicionamento da política externa bra-
sileira. Tal mudança pode ser confi rmada pelo 
estreitamento das relações comerciais com paí-
ses árabes produtores de petróleo; pelo encer-
ramento do alinhamento com os EUA e a de-
núncia do acordo militar com aquele país; com 
o início das conversações com Argentina sobre 
as hidrelétricas na bacia do Prata; a construção 
da hidrelétrica de Itaipu (maior hidrelétrica do 
mundo à época) em parceria com o Paraguai; 
o acordo nuclear entre o Brasil e Alemanha; e 
a assinatura do Tratado de Cooperação Ama-
zônico com mais sete países da América do Sul.

O governo do último presidente militar 
(1979-1985), general Figueiredo, foi marcado 
pelo processo da abertura política, em meio 
aos grandes problemas econômicos internos e 
externos, que pressionavam o modelo de de-
senvolvimento. A situação econômica e política 
mundial tornou-se dramaticamente adversa 
para o Brasil com o Segundo Choque do Petró-
leo (devido à revolução no Irã e à guerra com 
o Iraque). Além disso, durante os anos 1970, 
processou-se uma rearticulação da economia 
mundial, através da reestruturação das formas 

de produção, do estabelecimento de uma nova 
divisão internacional da produção e do desen-
cadeamento de uma revolução científi co-tecno-
lógica, que voltou a ampliar a distância entre os 
países capitalistas avançados e os em desenvol-
vimento. (VIZENTINI, 1998)

Industria de material de defesa 
no Brasil

Desde o início do período republicano, 
a responsabilidade pela fabricação de mate-
riais de uso militar permaneceu com o Esta-
do. O capital privado não mostrava interesse 
em investir nesse mercado, por falta de de-
mandas atraentes, embora as Forças Armadas 
precisassem de equipamentos que não eram 
fabricados no país. (DRUMOND, 2014). Nes-
se período e até o fi nal da primeira metade 
do século XX, a produção brasileira de ma-
teriais de defesa se limitava a armamentos de 
pequeno calibre e explosivos. Como exemplo 
desse cenário, pode-se citar a Fábrica de Pól-
vora e Explosivos de Piquete.

Pelo Decreto nº 7230, de 17 de dezembro 
de 1908, foi aprovado o primeiro regula-
mento da Fábrica de Pólvora sem Fumaça, 
fi xando entre seus objetivos “abastecer o 
Exército e a Armada com seus produtos; 
entregar ao mercado as sobras destes, 
adaptadas no que convier aos usos cor-
rentes, criando assim uma fonte de receita 
para o Estado; e proceder a toda a sorte 
de estudos técnicos relativos a pólvoras e 
explosivos, não só em bem do serviço pú-
blico, como também mediante indenização 
para fi ns particulares”. (CHAVES, 2009)

Foi Getúlio Vargas que conseguiu im-
plementar uma indústria de base, fornece-
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dora de matérias-primas intermediárias, 
capazes de abastecer uma base industrial de 
defesa inicial, para produzir equipamentos 
militares de maior valor agregado. A funda-
ção da Companhia Siderúrgica Nacional, em 
Volta Redonda, Rio de Janeiro, no ano de 
1941, é um marco signifi cativo na evolução 
da capacidade de produção industrial brasi-
leira. Durante os anos do governo de Jusce-
lino Kubistchek, as instalações tanto indus-
triais quanto tecnológicas criadas durante a 
era Vargas começaram a desenvolver proje-
tos, visando atender o mercado consumidor 
nacional. (WELFER 2014) 

Até o fi nal da década de 1950, o Brasil 
permaneceu dependente da transferência de 
armamentos por parte do governo dos EUA, 
através do Acordo de Assistência Militar, fi r-
mado em 1952. Contudo, as transferências 
de armamentos realizadas nesse período não 
trouxeram quase nenhuma transferência de 
tecnologia, devido às restrições estratégicas 
impostas pelos norte-americanos. Esse fato 
gerou insatisfação entre a ofi cialidade brasilei-
ra, levando ao despertar, novamente, de um 
sentimento nacionalista e à necessidade de 
promover atividades de pesquisa de interesse 
militar dentro das próprias Forças Armadas 
(SILVA, 2012).

A política de substituição de impor-
tações, no período que sucedeu a Segunda 
Guerra, para fazer frente ao desequilíbrio ex-
terno decorrente da falta de dólares, acabou 
tendo efeitos positivos para o crescimento da 
indústria militar brasileira, pois incentivou a 
consecução de planos nacionalistas, condu-
zindo à criação, em 1946, do Centro Técnico 
da Aeronáutica (CTA), considerado por mui-
tos o marco inicial da moderna indústria de 

armamentos no Brasil (SILVA, 2012).
A demanda por produtos estratégicos 

de defesa teve um expressivo aumento ao 
longo dos anos 70 e início dos anos 80 em 
decorrência do contexto político e econô-
mico nacional. Nesse período, a economia 
brasileira vivenciava o período do Milagre 
Econômico. Assim, deu-se início a um gran-
de número de programas militares, que vi-
savam a um profundo reequipamento e mo-
dernização das Forças Armadas, de modo a 
ampliar o poder dissuasório do Brasil. 

• Entre os principais programas iniciados 
nesse período, podem-se destacar:

• Fragatas da classe Niterói: aquisição 
e posterior produção local, no AMRJ, 
sob licença do estaleiro britânico Vos-
per Thornycroft (1970).

• Programa nuclear da Marinha visan-
do à propulsão naval (1979).

• Corvetas da classe Inhaúma: desen-
volvimento e produção local, pelo 
AMRJ, com suporte técnico do estalei-
ro alemão Marine Technik (1981).

• Submarinos da classe Tupi: aquisi-
ção e posterior produção local, no 
AMRJ, sob licença do estaleiro ale-
mão HDW (1985).

• Aviões de caça supersônicos Mirage 
III e F-5 Tiger II: adquiridos da em-
presa francesa Dassault (1970) e da 
norte-americana Northrop (1973), 
respectivamente.

• Aviões de treinamento avançado a 
jato Xavante: produzidos pela Em-
braer sob licença da empresa italiana 
Aermacchi (1971).

• Sistema Integrado de Defesa Aérea 
e Controle do Tráfego Aéreo – SIS-
DACTA: implantação do CINDAC-
TA I (1972) e CINDACTA II (1982), 
com tecnologia da empresa francesa 
Thompson-CSF e participação da em-
presa brasileira Esca Engenharia.
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• Aviões de treinamento básico turboé-
lice Tucano: desenvolvidos e produzi-
dos pela Embraer (1978).

• Aviões de caça subsônicos AMX: de-
senvolvimento e produção realizados 
pela Embraer, em conjunto com as 
empresas italianas Aeritalia e Aermac-
chi (1981).

• Mísseis ar-ar Piranha: início do desen-
volvimento (1976).

• Veículos blindados de reconhecimen-
to (EE-9 Cascavel) e transporte (EE-11 
Urutu): desenvolvidos e produzidos 
pela Engesa (1970).

• Sistema de artilharia por foguetes de 
saturação (Astros II): desenvolvidos 
e produzidos pela Avibras (1983). 
(AMARANTE, 2012)

Para o desenvolvimento dessa nascen-
te indústria de materiais de defesa, o apoio 
governamental foi fundamental, e, também 
devido ao baixo orçamento destinado ao 
setor militar, a exportação foi crucial para 
o sucesso dessa atividade de produção. O 
maior mercado para os armamentos brasi-
leiros foi o Oriente Médio, em particular o 
Iraque, durante o confl ito com o Irã, mas os 
produtos também foram exportados para a 
América do Sul, e ainda aviões produzidos 
pela EMBRAER foram vendidos para a Grã-
-Bretanha e a França.

Com efeito, em uma década (1975-
1985), o Brasil tornou-se um dos dez mais 
importantes fornecedores ou provedores de 
armamento convencional avançado do mundo, 
sendo que foi um dos poucos países capazes de 
produzir simultaneamente as cinco categorias 
de armamento convencional avançado utili-
zadas pelo Stockholm International Peace Re-
search Institute2 (SIPRI) nos seus estudos: a) 
aeronaves; b) veículos blindados e artilharia; c) 

sistemas de navegação e radar; d) mísseis e e) 
navios de guerra. (AVILA, 2008)

Cabe ressaltar que mais de 70% da pro-
dução brasileira de armamento convencional 
avançado eram destinados ao mercado interna-
cional. Essas exportações foram realizadas em 
grande parcela por três empresas: a EMBRA-
ER3, a ENGESA4 e a AVIBRAS.5 

No fi nal da década de 1980 e início da 
década de 1990, a indústria de armamento do 
Brasil foi afetada negativamente por inúmeros 
fatores externos. Em primeiro, o término da 
Guerra Irã-Iraque em 1998 encerrou um lucra-
tivo mercado de armamento, particularmente 
para a ENGESA e a AVIBRAS. Segundo, o fi nal 
da Guerra Fria determinou um declínio geral 
no comércio mundial de armamentos. E tercei-
ro, a Guerra do Golfo de 1991 demonstrou a 
superioridade tecnológica dos produtos norte-
-americanos, tornando os produtos de defesa 
brasileiros de menor sofi sticação muito menos 
atrativos. (KAPSTEIN, 1991)

Internamente, na segunda metade 
da década de 1980, o agravamento da cri-
se econômica impôs severas restrições or-
çamentárias às Forças Armadas Brasileiras. 
O orçamento de defesa também foi afetado 
pela conjuntura da política interna, pois, ao 
término do período dos governos militares, 
as Forças Armadas perderam prioridade na 
alocação de recursos.

Essa conjunção de fatores — tanto políti-
cos quanto econômicos — fez com que a 
maioria dos programas militares sofresse 
atrasos sucessivos, sendo que muitos deles 
foram total ou parcialmente cancelados. 
Mesmo projetos de elevada importân-
cia estratégica, como o dos submarinos 
da classe Tupi ou do avião de caça tático 
AMX, apresentaram atrasos e cortes or-
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çamentários. [...] A quase totalidade dos 
demais programas militares continuou 
sofrendo com as demandas irregulares e 
os baixos volumes de recursos disponibili-
zados, de forma que, em muitos casos, as 
Forças Armadas brasileiras precisaram re-
correr à aquisição de equipamentos milita-
res usados, as denominadas “compras de 
oportunidade”, para manter a capacidade 
operacional. (ABDI, 2011)

Breve histórico de AVIBRAS e ENGESA

AVIBRAS
A AVIBRAS é uma empresa de en-

genharia, totalmente brasileira. Possui um 
complexo industrial composto por três ins-
talações, localizadas em pontos estratégicos e 
privilegiados do Vale do Paraíba, no Estado 
de São Paulo. Pioneira no Brasil no setor ae-
roespacial, alcançou grande sucesso ao equi-
par as Forças Armadas brasileiras e nações 
parceiras com sistemas avançados defesa.

Fundada pelo Engenheiro ITA João Ver-
di Carvalho Leite, em 1961, produtora da 
primeira aeronave brasileira, o treinador 
Falcão, inovadora em muitos campos e 
mais conhecida pelo Sistema de Foguetes 
ASTROS (Artillery Saturation Rocket Sys-
tem). A única arma estratégica desenvol-
vida pelo Brasil e que foi reconhecida por 
quem teve que enfrentá-la, o US Army nas 
Operações Desert Shield e Desert Storm 
(1991). (DEFESANET, 2015)

De acordo com Paulo César Ladeira 
Júnior6 (2012) destacam-se alguns pontos 
que marcaram a história da empresa:

•  O envolvimento da AVIBRAS com 
os foguetes começaria já em 1962. 
Com o sucesso de seu propelente, o 
Ministério da Aeronáutica solicitou 

à empresa o desenvolvimento de fo-
guetes e plataformas de lançamento. 
A Força Aérea contrataria a empresa 
para o projeto de desenvolvimento 
do foguete Sonda I.

•  No início da década de 1970, quan-
do trabalhava no foguete Sonda III, 
a AVIBRAS redirecionou sua capaci-
tação para uma saída de emergência: 
a fabricação de foguetes menores, 
de emprego de defesa. Nesse con-
texto, surgia o Sistema de Foguetes 
Superfície-Superfície de 70mm de 
calibre, com lançadores de 36 fogue-
tes e alcance de até 7km. Um dos fo-
guetes mais importantes da época foi 
o SS07/SBAT, da família de foguetes 
que sucedeu o SBAT.7 Posteriormen-
te, o SS-408 foi desenvolvido por um 
programa conjunto, que contou ini-
cialmente com o Exército. Um pro-
grama semelhante daria origem, em 
seguida, ao foguete SS-60.9 

•  Ainda na década de 1970, Verdi 
identifi cou uma lacuna no mercado 
internacional, que não dispunha de 
um sistema de foguetes de artilharia 
para saturação de área que utilizasse 
diversos calibres e alcances, lança-
dos a partir de um mesmo veículo. 
O Exército identifi cou vantagens 
no emprego do sistema de foguetes 
multicalibre proposto e incentivou a 
AVIBRAS a prosseguir nesse desen-
volvimento, com recursos próprios.

•  Em 1981, a empresa fi rmou contrato 
com o Iraque para o fornecimento 
de nove baterias de lançadores de 
foguetes de saturação ao exército da-
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quele país, em um negócio de cerca 
de US$ 500 milhões, com o adianta-
mento de parte dos recursos. Esses 
recursos permitiram o investimento 
na construção de novas fábricas, na 
aquisição de equipamentos e na con-
tratação da mão de obra. Os trabalhos 
resultaram na criação dos ASTROS 
(Artillery Saturation Rocket System).

•  Em 1983, o Exército Brasileiro assina-
ria um contrato com a AVIBRAS para a 
produção nacional da primeira série de 
equipamentos de direção de tiro (EDT). 
O Exército intencionava adquirir mais 
de cem unidades do equipamento, vi-
sando atender às suas necessidades, e 
o projeto pareceu atrativo à AVIBRAS, 
que iniciou o desenvolvido do FILA (Fi-
ghting Intruders at Low Altitude).

A crise iniciada no fi nal da década de 
1980 derrubou as exportações da AVIBRAS 
e forçou a empresa a direcionar sua produção 
para a produção de produtos industriais para 
uso civil.

ENGESA
A Engenheiros Especializados S.A. foi 

fundada em 1963 e sua atividade inicial era a 
produção de equipamentos para refi narias de 
petróleo; entretanto, em 1970, se voltou para o 
mercado de defesa e começou a produzir veícu-
los blindados sobre rodas e caminhões militares.

De acordo com a pesquisa conduzida 
por Ladeira Jr. (2012), podem-se citar alguns 
pontos marcantes da trajetória da empresa:

•  O desenvolvimento da suspensão 
“bumerangue”. Esse sistema, desen-
volvido e patenteado pela ENGESA, 

foi uma das origens do sucesso dos 
primeiros veículos militares, e o início 
de suas atividades na área de defesa 
concentrara-se nessa inovação.

•  Uma carta-contrato de desenvolvi-
mento e preparação de protótipos 
entre a Diretoria de Ensino e Pesquisa 
Técnica do Exército e a ENGESA dá 
início a um carro de reconhecimento 
sobre rodas, equipado com canhão 
37mm — e denominado pela ENGE-
SA de Cascavel.

•  Em 1971, outro veículo desenvolvido 
pelo grupo de trabalho do Exército e 
repassado para produção pela ENGE-
SA foi o carro de transporte de tropas 
anfíbio denominado Urutu. O primei-
ro lote de Urutus, que viabilizou a pro-
dução de uma pré-série, foi encomen-
dado pelo Corpo de Fuzileiros Navais. 
O Exército também encomendou al-
gumas unidades do blindado.

•   A ENGESA percebeu que o mercado 
das Forças Amadas brasileiras não era 
sufi ciente para garantir a expansão 
de seus negócios. Ocorreu, nesse mo-
mento, um interesse de empresas de 
Portugal em negociar, no exterior, os 
blindados da empresa. A ENGESA, 
então, fez a sua primeira incursão no 
mercado internacional, oferecendo 
seus Cascavéis e Urutus. Também fo-
ram desenvolvidos os caminhões mili-
tares EE-15 e EE-25, para serem ofe-
recidos aos comerciantes portugueses.

•  O Cascavel surgiu como uma alternativa 
ao blindado francês Panhard AML 90. A 
ENGESA providenciou uma versão do 
Cascavel dotada do canhão 90mm fran-
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cês. A partir daí, o Cascavel conquistou 
o mercado do Terceiro Mundo. A EN-
GESA assinou seu primeiro contrato de 
exportação com a Líbia para o forneci-
mento de 200 Cascavéis.

•  Concomitantemente à Líbia, a empre-
sa vendeu cerca de uma centena de 
unidades do Cascavel para o Chile. 
Após as entregas para Líbia e Chile, 
houve novas vendas para países da 
África, como o Gabão, a Tunísia, a Ar-
gélia e a Costa do Marfi m, e da Amé-
rica do Sul, como a Bolívia, a Colôm-
bia e o Equador. Começaram a surgir, 
ainda, novos contratos com países da 
África e Oriente Médio.

•  Com o ambiente favorável ao comér-
cio Brasil-Iraque, a ENGESA fechou 
com aquele país um contrato de forne-
cimento de blindados de aproximada-
mente US$ 200 milhões. Com a ven-
da ao Iraque, os volumes de negócio 
cresceram, e a ENGESA passou a ser 
conhecida no mercado internacional.

•  Ainda na década de 1970, foi lança-
do o EE-17 Sucuri I. Um dos maiores 
blindados sobre rodas do ocidente, 
o Sucuri não chegou a ser produzi-
do comercialmente. Em meados da 
década seguinte, a empresa desen-
volveu uma versão aperfeiçoada, o 
EE-18 Sucuri II, dotada de nova sus-
pensão e pneus mais largos, além de 
equipamento para medição de radio-
atividade na atmosfera. Outro proje-
to dos anos de 1970 foi o caminhão 
militar EE-50, o maior e mais robus-
to caminhão militar desenvolvido no 
país até aquele momento.

•  Em 1982, a ENGESA anunciou a sua 
intenção de desenvolver um carro 
de combate no país, apresentando 
ao Exército a proposta de construir o 
Osório. A principal motivação para a 
criação do Osório foi a concorrência 
internacional promovida pela Arábia 
Saudita. Os árabes queriam adquirir 
o blindado alemão Leopard 2, mas 
a Alemanha alegou que só venderia 
aos países pertencentes à OTAN. Em 
face da negativa, a Arábia Saudita 
resolveu procurar outro fornecedor 
para os seus carros de combate.

Apesar de o Osório ter-se destacado e 
apresentado desempenho superior aos con-
correntes norte-americanos e britânicos, o 
poderoso lobby internacional não permitiu 
que o blindado tivesse sucesso comercial. 
Esse fato e o advento da crise levaram a EN-
GESA, apesar de ter tentado diversifi car sua 
produção e lançar utilitários voltados para o 
mercado civil, a encerrar suas atividades.

Conclusão

O termo “complexo industrial-mili-
tar” representa o relacionamento das forças 
políticas de um estado, materializado pelo 
governo nacional e suas forças armadas, com 
a indústria de produtos de defesa.

Este artigo procurou apontar que o 
período dos governos militares, além de ter 
originado um robusto crescimento econô-
mico, trouxe uma nova postura estratégica, 
que visava vencer a barreira do desenvolvi-
mento através da diversifi cação da pauta de 
exportação, com a inclusão de produtos in-
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dustrializados e a produção de materiais de 
defesa. Além disso, buscou-se o afastamento 
da dependência tecnológica e da infl uência 
dos norte-americanos.

Fica claro que, no período dos gover-
nos militares, houve um grande desenvol-
vimento da indústria de defesa nacional, 
impulsionado tanto pela necessidade de ree-
quipar as Forças Armadas brasileiras quanto 
pela intenção estratégica de elevar a parti-
cipação brasileira no cenário internacional. 
Esse desenvolvimento, com ampla partici-
pação do poder público, produziu empresas 
que alcançaram um razoável nível de sofi sti-
cação tecnológica, tais como a AVIBRAS, a 
EMBRAER e a ENGESA, que posicionaram 

o país entre os dez maiores exportadores de 
produtos de defesa do mundo. 

Em 1985, já sob uma pesada crise eco-
nômica, a mudança do ambiente político que 
provocou a diminuição da participação dos 
militares no processo decisório e a redução do 
orçamento destinado às Forças Armadas colo-
cou em difi culdade esse complexo industrial.

Mesmo assim, algumas empresas 
conseguiram sobreviver a esse panora-
ma e proporcionaram ao país retomar o 
desenvolvimento industrial desse impor-
tante ramo da produção, quando da mu-
dança do cenário político e econômico 
vivido pelo Brasil na primeira década do 
século XXI.
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O ressurgimento do Grande Urso

Giancarlo Niedermeier Belmonte1

Introdução

Para se entender o presente da Rússia 
e poder inferir sobre os atuais fatos 
ocorridos, faz-se necessário o mergu-

lho na história desse país. A Federação Russa 
é um país localizado no norte-nordeste da 
Eurásia, sendo o país mais extenso do mun-
do. A história russa inicia-se com os eslavos 
do leste, que surgiram como um grupo étni-
co reconhecido na Europa entre os séculos 
III e VIII, passando pelas invasões mongóis, 
czarado e império, revolução bolchevista, 
União Soviética, queda do regime comunis-
ta, crises pós-desintegração até os dias atu-
ais, diante da nova ordem mundial, que se 
desenhou a partir do início dos anos 2000. 

Será exposta, a seguir, uma análise dos 
principais fatos que contribuíram para a for-
mação política, econômica, social e militar da 
atual Federação Russa e seu papel no cená-
rio mundial atual.

Da origem da Rússia ao fi m 
da União Soviética

Segundo Angelo Segrillo1 (2015), em 
sua obra Os Russos, o embrião da atual Rússia 
foi fundado e dirigido por uma classe nobre 
de guerreiros vikings e por seus descenden-

tes — o primeiro estado eslavo, o Principado 
de Kiev, que surgiu no século IX e adotou o 
cristianismo ortodoxo do Império Bizantino 
em 988. A indicação dessa origem está cal-
cada na chamada Crônica primária russa, que 
narra a epopeia dos fundadores da Rússia. A 
partir daí, houve o início da síntese das cul-
turas bizantina e eslava, o que acabou por 
defi nir a cultura russa. O principado fi nal-
mente se desintegrou, e suas terras foram di-
vididas em vários pequenos estados feudais.

No século XIII, os mongóis invadiram 
uma Rússia Kievana já fragmentada, impon-
do um domínio indireto sobre o povo russo, 
mantendo seus costumes e religião, que du-
raria até a Batalha do Rio Ugra, ocorrida no 
século XIV, decorrente do enfraquecimento 
dos Khanatos da Horda Dourada. O estado 
sucessor de Kiev foi a Moscóvia, que serviu 
como a principal força no processo de reuni-
fi cação da Rússia e na luta de independência 
contra a Horda de Ouro mongol.

Surgiu, então, o núcleo do que viria a 
ser o Império Russo. Muito do ordenamen-
to político, militar e social, segundo alguns 
historiadores, advém do período de domínio 
mongol, principalmente, a centralização do 
poder. Tal característica auxiliou na expan-
são do Principado da Moscóvia, reunindo 
as terras dos antigos Khanatos mongóis, em 

Maj Com (AMAN/98), mestre em Operações Militares (EsAO/06), especialista em Guerra Eletrônica 
(CIGE/11), em Bases Geo-Históricas para formulação Estratégica (ECEME/11) e em Ciências Militares 
com ênfase em Defesa Nacional (ECEME/15).

1
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um processo que permeou os séculos XIV, 
XV e XVI, culminando com a fundação do 
Czarado da Rússia, no século XVI, por Ivan 
IV, o Terrível. Muito foi herdado do Império 
Bizantino, por causa de casamentos entre a 
nobreza russa e a bizantina. Como exemplo, 
destaca-se a Águia de Duas Cabeças, símbo-
lo bizantino até hoje utilizado como símbolo 
das Armas Russas.

Com a sucessão de Ivan IV por seu 
fi lho incapaz, surgiu a oportunidade de a 
família Romanov, com Fédor Romanov, as-
sumir o título de Patriarca de Moscou. Foi, 
então, exarado o Código de 1649, tornando 
o Czarado dono das terras e submetendo os 
camponeses a altos impostos e organização 
em comunas, sem o direito de ir e vir. Surgi-
ram as primeiras revoltas lideradas por Cos-
sacos e a expansão territorial com a anexa-
ção da Ucrânia e Sibéria.

Em 1721, Pedro I, o Grande, procla-
mou o Império Russo com a feição das prin-
cipais monarquias europeias, de forma abso-
lutista, e que permaneceu sob o domínio da 
família Romanov. O período Imperial carac-
terizou-se pela grande expansão territorial, 
modernização política, econômica e social 
e pela ocidentalização da sociedade russa. 
Apesar dos avanços, esse período caracteri-
zou-se por uma política déspota, causando 
grande insatisfação popular em diversos pe-
ríodos da dinastia Romanov.

Dentre os diversos episódios que mar-
caram o período imperial, destacaram-se a 
tentativa de invasão napoleônica à Rússia, a 
fundação de cidades como São Petersburgo, 
grande entreposto comercial entre o orien-
te e o ocidente, expansão em busca de saída 
para o mar, seja pelo Mediterrâneo, seja pelo 

Índico, já indicando a vocação expansionista 
pautada pela geografi a Russa, como sendo, 
segundo Halford J. Mackinder, o território 
russo parte do “Heartland”2 do planeta, e de-
marcando o espírito eurasiano do povo rus-
so. Isso fi cou muito claro no período da Pri-
meira Guerra Mundial, no qual o Império 
Russo fi cou dividido entre as ações bélicas do 
lado ocidental, em favor da Tríplice Enten-
te, e as ações de contenção contra a invasão 
japonesa e seus refl exos, anos antes, no ex-
tremo leste.

Durante o reinado do czar Nicolau II, 
o descontentamento popular e o enfraqueci-
mento político, econômico e militar, decor-
ridos de inúmeras ações simultâneas e der-
rotas, principalmente, contra os japoneses, 
fi zeram surgir grupos político-ideológicos 
baseados nas teorias de Marx e Engel que, 
após uma conspiração orquestrada para in-
sufl ar as massas e causar uma luta armada do 
proletariado, conseguiram derrubar o czar 
Nicolau II, no que fi cou conhecido como a 
Revolução Bolchevista de 1917, dando fi m 
ao Império Russo.

Com o advento do novo modelo po-
lítico, implantou-se o comunismo na Rússia 
e, em 1921, surgiu a União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas (URSS), impondo uma 
economia planifi cada, com a divisão de tra-
balho em sovietes3 e comunas4, com o pro-
duto do trabalho enviado ao poder central, 
que, teoricamente, cuidava do repasse ao 
povo, o que muitas vezes não acontecia, ge-
rando crise e fome generalizada por várias 
partes do território soviético.

A URSS permaneceu com o espírito 
expansionista do Império Russo, todavia, 
com outro viés, aglomerando novas repú-
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blicas oriundas dos antigos “khanatos” e que 
faziam parte da zona de infl uência eurasiana 
soviética. Com a subida de Joseph Stálin ao 
poder, a ideia de se expandir o comunismo ra-
pidamente para o mundo perdeu velocidade. 
Stálin aumentou o poder de domínio sobre a 
população, fortalecendo a URSS em seus ter-
ritórios. A consequência desse fechamento foi 
a execução de medidas de contenção do go-
verno soviético sobre suas áreas de interesse, 
fazendo surgir a “Cortina de Ferro5”.

Com o fi m da Segunda Guerra Mun-
dial, o mundo dividiu-se em dois polos — 
de um lado, os Estados Unidos da América 
(EUA); de outro, a URSS —, dando início à 
Guerra Fria. Nesse período pós-guerra, de-
marcou-se o grande desenvolvimento tecno-
lógico soviético, o aumento das medidas de 
contenção da sua parte do Heartland, com o 
surgimento do Muro de Berlim, da “Cortina 
de Ferro” e do Pacto de Varsóvia, ao mes-
mo tempo em que o comunismo espalhou-
-se por outras partes do mundo, fi nanciado 
inicialmente pela URSS, criando territórios 
amplifi cadores do modelo político-econômi-
co soviético. Como exemplos, destacaram-se 
as revoltas populares na China, a Guerra 
da Coréia, a Guerra do Vietnã, a Revolução 
Cubana, as intervenções no Afeganistão e o 
fi m do colonialismo europeu na África, com 
infl uência soviética nos principais movimen-
tos populares africanos, além da Revolução 
Cubana, tornando Cuba o principal entre-
posto comunista do ocidente.

Notou-se um avanço tecnológico sur-
preendente na área militar, com o surgimen-
to da “Corrida Espacial” entre Estados Uni-
dos e URSS, dos foguetes e mísseis balísticos 
intercontinentais convencionais e nucleares, 

satélites de uso comercial e militar, material 
bélico variado, como aviões de caça super-
sônicos, armamento portátil e coletivo. Tal 
avanço foi muito facilitado pelas constantes 
possibilidades de utilização do poder bélico 
soviético nas diversas áreas de confl ito.

Com o fi m do período stalinista, o sis-
tema soviético sofreu várias transformações, 
sendo o fi m da centralização do poder polí-
tico a mais importante e evidente. Sucede-
ram-se vários governos, que burocratizaram 
a política e a economia, além de fechar a 
URSS para os países não comunistas. Essa 
blindagem causou um atraso tecnológico e 
econômico da União, associado aos gastos 
exorbitantes da corrida armamentista, resul-
tando na fragilização da economia soviética 
ao fi nal da década de 1970, sucateando os 
principais projetos estratégicos da época.

No início dos anos 80, o próprio povo 
soviético percebeu que o sistema já estava 
ruindo. Mikhail Gorbachev, presidente da 
URSS, implantou várias medidas no sentin-
do de abrir a União Soviética para o mundo, 
dentre elas destacaram-se a Perestroica6 (re-
estruturação) e a Glasnost7 (transparência), 
que tinham como fi nalidade abrir a econo-
mia e diminuir a intervenção estatal.

Tais medidas produziram uma cisão 
na sociedade soviética, opondo um grupo 
de conservadores e um grupo de liberais. O 
enfraquecimento soviético deu mostras com 
a queda do Muro de Berlim, em 1989, e com 
a saída de tropas soviéticas do Afeganistão. 
Em 1991, houve uma tentativa de golpe mi-
litar, fracassada por ação do grupo liberal 
capitaneado por Bóris Yeltsin. As repúblicas 
começaram a tornar-se autônomas, sendo 
Estônia, Letônia e Lituânia, as primeiras re-
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públicas. No fi m de 1991, Yeltsin reuniu-se 
com os presidentes da Bielorrússia e Ucrâ-
nia. No encontro, foi assinado o Pacto de Be-
laveja, que anunciava a dissolução da União 
Soviética e a formação da Comunidade dos 
Estados Independentes, a CEI. Em 1992, co-
meçou o governo do primeiro presidente da 
Federação Russa, após a era imperial russa.

A transição de modelo

A novel Federação Russa, sob o man-
dato de Bóris Yeltsin, passou por uma rees-
truturação profunda, incluindo a abertura 
de mercado, a política externa, privatizações, 
medidas macroeconômicas, a dissolução do 
Soviete Supremo, transferência da indústria 
bélica e do poder militar soviético das anti-
gas repúblicas para a Rússia, entre outras re-
formas, acarretando uma hiperinfl ação, sur-
gimento de uma oligarquia extremamente 
rica (oligarcas russos) em detrimento de um 
povo miserável, aumento da dívida externa, 
corrupção, quebra da moeda e da bolsa com 
várias moratórias, causando o denominado 
Colapso Econômico Russo.

Em seu governo, conseguiu impor 
uma nova constituição, entregando ao pre-
sidente amplos poderes para a escolha do 
primeiro-ministro, dissolução da Duma Fe-
deral8 — novo parlamento russo — e refor-
mas por decretos. Ocorreram importantes 
confl itos, como a guerra da Chechênia e a de 
Kosovo, que o fi zeram enfrentar duas tenta-
tivas de impeachment. 

Entretanto, apesar dos desastres polí-
ticos e econômicos, Yeltsin conseguiu inserir 
a Rússia em outro modelo político-econômi-
co, com os prós e contras dessa transforma-

ção, e preparar as bases para novas reformas 
futuras, renunciando ao mandato e colocan-
do Vladimir Putin, seu primeiro-ministro, 
no controle da Federação Russa.

A nova direção

A partir de 2000, Vladimir Putin co-
meçou sua trajetória como líder da Federa-
ção Russa, caracterizado por uma série de 
reformas nos campos político, econômico, 
social e militar. Putin foi primeiro-ministro 
em 1999-2000, durante o governo de Yelt-
sin. De 2000 a 2004, cumpriu sua primei-
ra etapa na presidência, sendo reeleito em 
2004. De 2008 a 2012, continuou infl uen-
ciando o presidente Dmitri Medvedev, sen-
do seu primeiro-ministro. Em 2012, após 
um período eleitoral controverso, foi eleito 
para um terceiro mandato de seis anos, após 
reforma constitucional que permitiu tal fei-
to. Permanece no poder até 2018. 

Como primeiras medidas executadas 
em seu primeiro mandato, Putin procurou 
sanear a economia, já que seu antecessor 
privatizou vários setores considerados estra-
tégicos, que fi caram nas mãos de um seleto 
grupo de russos, conhecidos como “oligarcas 
russos”. Assim, procurou estatizar os setores 
de defesa, telecomunicações, gás e petróleo 
e, por último, a imprensa. Oligarcas como 
Boris Berezovski e Mikhail Khodorkovski 
travaram uma luta política e econômica com 
Putin, que procurou retomar o controle 
dessas empresas. Em uma disputa judicial, 
o governo conseguiu resgatar a empresa 
YUKOS, Petrolífera do Sul, importante for-
necedora de gás e petróleo privada, perten-
cente a Mikhail Khodorvski, sob a acusação 
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de mais de 27 bilhões de dólares em dívi-
das de impostos atrasados, além da prisão e 
condenação do oligarca por fraude, roubo 
e sonegação fi scal. A empresa foi leiloada e 
adquirida por outra empresa privada, que, 
mais tarde, seria comprada pela Rosneft, es-
tatal do petróleo russo. Ao fi nal, Putin de-
tinha o controle totalitário das principais 
empresas desses setores, podendo usufruir 
uma liberdade de ação econômica, para fi ns 
sociais e políticos, além de militares.

Economia
Com o suporte fi nanceiro da indús-

tria do gás e petróleo, Putin conseguiu no 
primeiro mandato, diminuir a desigualdade 
social, seguindo uma cartilha macroeconô-
mica, atingindo uma média de 7,5% de au-
mento do PIB anual por vários anos conse-
cutivos. 

Nessa guerra contra a oligarquia rus-
sa, muitos se alinharam ao governo, com 
medo de futuras represálias, fortalecendo 
o apoio das elites a Putin. Ainda no campo 
econômico, o governo estabeleceu reservas 
signifi cativas com a venda de gás e petróleo, 
principalmente para o Cáucaso, União Eu-
ropeia e China. Lançou o programa de pro-
jeção das empresas estatais no cenário regio-
nal e mundial, principalmente com o cunho 
político de projeção da nação. A Gazprom, 
Rosneft e a Corporação de Aviação Unifi ca-
da são exemplos de empresas do programa. 

Em 2004, foi criado o Fundo de Esta-
bilização, baseado nos ganhos da indústria 
petrolífera, meio pelo qual Putin conseguiu 
sanear as dívidas herdadas do período sovi-
ético e da transição do regime na Era Yelt-
sin, em 2005. A partir de 2008, o fundo foi 

dividido em dois: um para custear possíveis 
crises econômicas externas que possam atin-
gir a Rússia e outro Fundo de Bem-Estar 
Nacional, contribuindo para o lançamento 
de diversos planos de subsídio ao bem-estar 
da população, como diminuição de impos-
tos, saúde, educação e incentivo a peque-
nos empreendedores. O superavit adquirido 
pelo governo serviu também para alavancar 
outros setores, como o de defesa. Contudo, 
não houve um controle ou programas para 
conter o consumo e, por consequência, a in-
fl ação.

Apesar disso, a Rússia possui uma 
carteira diversifi cada de acordos internacio-
nais bilaterais ou em blocos, como os BRICS 
(Brasil, Rússia, China, Índia e África do Sul), 
procurando fortalecer seus vínculos e garan-
tir apoio político e econômico.

Política
Putin impôs, desde o início, um cará-

ter nacionalista e estadista no modo de con-
duzir os destinos da Federação Russa, sendo 
muitas vezes criticado por lembrar o regime 
soviético, o czarista do antigo Império Russo 
e, até mesmo, o nazismo. Entretanto, Putin 
vem seguindo uma política na busca dos va-
lores nacionais do povo russo, austeridade e 
a prática, segundo alguns analistas, de um 
capitalismo de Estado, ao referirem-se às 
medidas tomadas na estatização de empre-
sas como a YUKOS e no fortalecimento dos 
aglomerados estatais, utilizando o poder do 
Estado para conduzir o esforço nacional dos 
diversos setores para o atingimento de obje-
tivos da nação.

Algumas medidas, como a reforma 
política de distribuição dos distritos, que 
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passou de 89 para 8, contribuíram para um 
melhor controle estatal. O poder de nome-
ação e exoneração dos governadores distri-
tais pelo presidente tornou-o mais forte e 
capaz de enfrentar a oposição liberal. Dessa 
forma, Putin centralizou várias decisões po-
líticas nas mãos da presidência. Essa forma 
de conduzir o poder é conhecida por Poder 
Vertical de Putin, sinalizando uma “unida-
de de comando”, partindo do presidente e 
caracterizando a liberdade de ação que usu-
frui, lembrando muito as características do 
czar Ivan, durante o Império, ou do ditador 
Stálin, no período da União Soviética.

O governo Russo procurou a coopera-
ção externa de diversos países, participando 
de tratados de cooperação, como o de Xan-
gai, com a China, bem como de blocos de 
países afi ns, como são os BRICS. O objetivo 
é procurar rotas alternativas de cooperação 
que não passem por países da OTAN ou di-
retamente alinhados com os EUA.

Social
Fruto das medidas implantadas e dos 

resultados obtidos no campo econômico, Pu-
tin possui uma popularidade em torno dos 
80%. De acordo com a população, o presi-
dente resgatou o orgulho russo, colocando 
a Federação Russa novamente na pauta in-
ternacional. Tal sentimento é mais evidente 
nos jovens russos, que voltaram a sonhar 
com um futuro melhor. Segundo dados do 
Ministério da Defesa russo, cresceu o volun-
tariado da população jovem para alistarem-
-se nas fi leiras das Forças Armadas. Segundo 
Gilles Lapouge (2014), colunista e corres-
pondente internacional do jornal O Estado 
de São Paulo, o patriotismo foi a chave para 

esse aumento de popularidade. Os jovens 
identifi cam-se com a fi gura de Putin, pois 
lembram dos lamentos nostálgicos de seus 
pais lembrando dos tempos da URSS.

A melhora na capacidade de compra 
da população, além dos investimentos nas 
estruturas de base, como saúde e educação, 
trouxe o bem-estar para as casas russas, ape-
sar de causarem um aumento descontrolado 
da infl ação, agravados pelas constantes de-
núncias de corrupção que assolam o país.

Militar
No campo militar, a Rússia herdou 

grande parte do aparato militar da antiga 
União Soviética, principalmente na área de 
armamento estratégico, como os mísseis nu-
cleares intercontinentais. Entretanto, com as 
privatizações e os colapsos fi nanceiros dos 
anos 90, boa parte dos materiais bélicos en-
trou em obsolescência ou foi desviada clan-
destinamente pela máfi a russa para, possi-
velmente, grupos terroristas. Além disso, as 
indústrias bélicas haviam sido privatizadas e 
descentralizadas pelas antigas repúblicas so-
viéticas, como é o caso das indústrias ucra-
nianas de helicópteros e mísseis.

Em 2000, após assumir o poder, Putin 
iniciou o retorno do controle estatal sobre 
várias empresas, incluindo as de defesa. Em 
2001, após os ataques terroristas de 11 de Se-
tembro, o governo russo fi rmou um acordo 
de combate ao terror com os Estados Unidos 
e União Europeia, diminuindo as divergên-
cias geradas nos tempos da Guerra Fria. 

Apesar dos avanços diplomáticos de 
cooperação no campo militar com o ociden-
te, a Rússia iniciou um programa de retoma-
da de sua infl uência sobre as ex-repúblicas 
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soviéticas, principalmente, após a OTAN, ca-
pitaneada pelos EUA, retomando o progra-
ma de construção de escudos antimísseis na 
periferia das áreas de infl uência russa, com 
o respaldo de combate ao terror e aproxima-
ção por meio de tratados de cooperação com 
as repúblicas da antiga “Cortina de Ferro” e 
ex-membros do Tratado de Varsóvia, como 
é o caso da Ucrânia, Letônia, Lituânia, Estô-
nia, entre outros.

A Rússia sentiu-se ameaçada por tais 
ações da OTAN, escalando uma crise que 
levou Putin a agir sobre a antiga área de in-
fl uência soviética, transformando suas For-
ças Armadas, gerando um lastro econômico 
para seu esforço (gás e petróleo), aliando-se 
a parceiros não orientados com o ocidente 
(China, Irã, entre outros), assegurando, des-
sa forma, um equilíbrio da balança de poder, 
migrando do unipolar para o multipolar. 

As ações sobre a Chechênia, em 2003, 
e Ossétia do Sul, em 2008, comprovaram a 
necessidade de transformação das FA rus-
sas. Muitas baixas ocorridas nessas ações 
demonstraram a oportunidade de melhoria 
em vários setores. Dessa forma, houve a re-
tomada dos investimentos em defesa, que fi -
cou comprovada no mandato do presidente 
Dmitri Medvedev, o qual aprovou a reforma 
da doutrina de emprego das Forças Armadas 
russas, enxugando o efetivo, melhorando o 
adestramento e lançando grandes investi-
mentos nas indústrias de defesa, já iniciados 
por Putin nos mandatos anteriores. 

Em 2010, a doutrina militar russa so-
freu sua primeira grande transformação. 
Dentre essas várias mudanças destacam-se a 
junção da Força de Mísseis Estratégicos em 
uma Força de Defesa Aeroespacial, incluin-

do, além dos mísseis nucleares, unidades de 
defesa antiaérea, escudo antimísseis, sistema 
de radares de aviso prévio.

Recentemente, a doutrina militar rus-
sa sofreu outras grandes transformações, 
principalmente na área naval e de prote-
ção aeroespacial. Em discurso, Putin (2014) 
anunciou:

Apesar de tudo, nossa doutrina militar 
não muda. Tem, como se sabe, um caráter 
exclusivamente defensivo, mas defende-
remos nossa segurança de maneira conse-
quente e fi rme.

A grande novidade é a classifi cação da 
expansão da OTAN sobre a área de infl u-
ência russa como ameaça. Apesar da moder-
nização no material bélico convencional, a 
Federação Russa não abre mão de sua dissu-
asão nuclear.

Como sempre, a Rússia defenderá de ma-
neira apropriada seus interesses e sua so-
berania, buscará fortalecer a estabilidade 
internacional, advogará por uma seguran-
ça paritária para todos os Estados e povos 
[...] Essas forças são um importantíssimo 
fator de contenção do equilíbrio (de for-
ças) global e, praticamente, excluem a pos-
sibilidade de uma agressão a grande escala 
contra a Rússia. [...] Novamente, ressalto 
que não temos a intenção de nos dedicar à 
militarização do Ártico. Nossas operações 
nesta região têm caráter contido e racio-
nal em sua magnitude, mas absolutamente 
necessárias para garantir a capacidade mi-
litar da Rússia. (PUTIN, 2014)

A Rússia mantém uma aliança com 
alguns países que pertenciam à ex-URSS, 
por meio do Tratado de Tashkent, também 
conhecida como Organização do Tratado 
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de Segurança Coletiva (OTSC), fi rmado em 
1992 e ratifi cado em 2002 entre Rússia, Bie-
lorrússia, Armênia, Cazaquistão, Quirguis-
tão e Tadjiquistão. Em 2006, o Uzbequistão 
entrou para a organização. Entre outros ob-
jetivos, os signatários não podem participar 
de outras alianças militares, ou quaisquer 
outros grupos de estados; além disso, qual-
quer agressão contra um dos membros deve 
ser vista como uma agressão contra todos. 
Como objetivo secundário, a OTSC procura 
manter os laços entre antigas repúblicas so-
viéticas, principalmente frente ao avanço da 
infl uência dos países ocidentais.

Com outro viés, a Rússia mantém a Or-
ganização de Cooperação de Xangai (OCX), 
formada em 1996 por Rússia, Cazaquistão, 
Quirguistão, Tadjiquistão, Uzbequistão e 
China, tendo Irã, Índia, Mongólia, Paquis-
tão e Afeganistão como países observadores. 
Sua fi nalidade é cooperar para a segurança 
da região, em especial, contra terrorismo, 
separatismo e extremismo. Entretanto, para 
o ocidente, tal aliança fomenta o sentimento 
antiocidental, além de formar uma aliança 
de defesa antagônica à OTAN. Além disso, é 
acusada de manter um cartel de venda do gás 
natural, substituindo a exportação por dólar 
pelas moedas locais, como o rublo e o yuan.

Os dois tratados são indicativos de 
uma política de defesa voltada para o con-
trole e manutenção do espaço geográfi co 
eurasiano.

A Indústria de Defesa e as Forças 
Armadas Russas

A indústria de defesa russa é herança 
da forte indústria que deu suporte às tropas 

da ex-URSS, sendo totalmente nativa. Com 
o fi m da URSS, as indústrias bélicas foram 
absorvidas pela Federação Russa, permane-
cendo algumas indústrias remanescentes na 
Ucrânia e Bielorrússia, entre outras ex-re-
públicas soviéticas. A história da indústria de 
defesa russa teve origem nos anos 20, com a 
criação de “empresas de fachada” na Euro-
pa e nos EUA, como a Armtong, comprava 
desde motores até peças de aeronaves. Com 
a crise de 1929, os EUA foram obrigados a 
abrir o mercado aos soviéticos, vendendo 
desde paraquedas até aeronaves completas. 
Dois famosos projetistas russos participaram 
desses eventos: A.N. Tupolev, o pai do famoso 
TU, e M.I. Gurevitch, o criador do MiG. Nas-
cia, então, a indústria de guerra soviética, dan-
do mostras de seu poder durante a Segunda 
Guerra Mundial e durante os anos de Guer-
ra Fria. Com o fi m da URSS, fi cou o legado 
tecnológico, contudo sem o suporte fi nancei-
ro, principalmente durante os anos 1990. As 
antigas empresas soviéticas sobreviveram ao 
tempo por meio da exportação, principalmen-
te de armamento individual e coletivo, para 
pequenos países em confl ito interno ou entre 
nações, como os famosos fuzis AK-47.

Com o saneamento das fi nanças rus-
sas no governo Putin e a “caça” às empresas 
privadas da oligarquia russa, houve o au-
mento da compra de material de emprego 
militar para o mercado doméstico e, após a 
nacionalização de muitas empresas de de-
fesa, formaram-se grandes aglomerados de 
indústrias por tipo ou vocação de produção, 
mas com o controle estatal em todas as fases 
de produção e venda. 

Assim, a Comissão Industrial-Militar 
Russa fi cou responsável por supervisionar a 
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distribuição e implementação de todos os pe-
didos de defesa. Em 2005, Putin deu início a 
um programa de consolidação da indústria 
para trazer as principais empresas produto-
ras de aeronaves sob uma única organização 
de cúpula, a United Aircraft Corporation 
(UAC). O objetivo era otimizar as linhas de 
produção e minimizar as perdas. A UAC foi 
considerada uma das campeãs nacionais e foi 
comparada à EADS, na Europa, desfrutando 
de considerável apoio fi nanceiro do governo 
russo, projetando novos produtos de defesa, 
como as aeronaves Su-35, os helicóteros da 
série Mi e a aeronave de caça de quinta ge-
ração, o Sukhoi PAK-FA. O sucesso do imple-
mento foi repassado a outros setores, como o 
naval, por meio da United Shipbuilding Cor-
poration (USC), em 2007, que levou à recu-
peração da construção naval na Rússia. Toda 
essa transformação foi executada com produ-
tos de uso civil atrelados, com o uso dual das 
tecnologias. Um exemplo é o lançamento do 
jato comercial Sukhoi Superjet 100, compra-
do por empresas de aviação civil.

Desde 2006, o governo vem se esfor-
çando para consolidar e desenvolver a Rosa-
tom Nuclear Energy State Corporation, que 
levou à construção de usinas de energia nu-
clear na Rússia, bem como a uma vasta ati-
vidade da Rosatom no exterior, comprando 
enormes partes nas principais empresas de 
produção de urânio do mundo. Com isso, foi 
possível projetar a indústria nuclear com a 
construção de usinas de energia nuclear em 
muitos países, incluindo a Índia, Irã, China, 
Vietnã e Bielorússia. Em 2007, a Russian 
Nanotecnologic Corporation foi fundada, 
com o objetivo de impulsionar a indústria de 
alta tecnologia na Rússia. A essência do novo 

sistema é incentivar a indústria a reduzir 
continuamente custos de produção e depen-
dência de insumos de alto valor tecnológico 
do exterior, além de melhorar a gestão dos 
recursos.

As seis maiores empresas do setor de 
defesa, em 2009, com base na receita, foram: 
Almaz-Antey – sistemas de defesa aérea; Uni-
ted Aircraft Corporation – aviões de asa fi xa; 
Tactical Missiles Corporation – mísseis aé-
reos e navais; Russian Helicopters – helicóp-
teros; Uralvagonzavod – blindados e a Uni-
ted Shipbuilding Corporation – submarinos, 
corvetas, fragatas e navios-aeródromos.

Para exportar todo o material de defe-
sa, o governo russo criou um consórcio cha-
mado Rosoboronexport, que controla todo 
o trâmite de exportação de produtos de de-
fesa russos. Todas as exportações devem ser 
realizadas por meio da Rosoboronexport, 
embora vinte e duas empresas estejam au-
torizadas a exportar, de forma independen-
te, peças de reposição e componentes. Em 
2010, o total de exportações de armas da 
Rússia elevou-se para US$ 10 bilhões. Desse 
montante, a participação da Rosoboronex-
port foi de US$ 8,6 bilhões.

Em 2015, já dentro da nova doutrina 
das Forças Armadas, houve uma grande pa-
rada militar, em comemoração ao dia da Vi-
tória, referente à Segunda Guerra Mundial, 
na qual foi possível verifi car as novas famílias 
de blindados Armata T-14 e T-15, os BMD
-4M — blindados das tropas paraquedistas e 
aeromóveis —, além dos sobrevoos de caças 
Sukhoi e MiG, bem como o desfi le de tropas 
muito bem equipadas, como forma de proje-
tar poder por meio da dissuasão. Foi verifi -
cado, também, o desfi le dos mísseis balísticos 
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intercontinentais e nucleares, além dos siste-
mas de defesa antiaérea e de mísseis estratégi-
cos Topol-M e S-500, submarinos de propul-
são nuclear com armamento nuclear “Vladmir 
Monomakh”, corvetas, fragatas e porta-aviões.

Apesar do grande esforço russo, existem 
vários gargalos para o pleno êxito. Os princi-
pais problemas na indústria incluem um eleva-
do nível de dívida, infl ação e falta de pessoal 
qualifi cado. Cientistas e engenheiros mais jo-
vens, que são necessários na Rússia, para for-
mar a próxima geração de designers de armas, 
estão deixando o país em massa. Além disso, a 
Rússia ainda é muito dependente do comple-
xo industrial de defesa ucraniano — o Ukro-
boronprom, principalmente no setor de mís-
seis balísticos intercontinentais e componentes 
para a indústria aeroespacial. Nos tempos 
soviéticos, um terço das empresas da indús-
tria de defesa da União Soviética se localiza-
va no sudeste da Ucrânia. Destacam-se desse 
complexo as seguintes empresas: KMBD-BM, 
Antonov, Star, Spark, KEBDB, CSAP, dentre 
outras. Essas defi ciências, principalmente a 
evasão de mão de obra, vêm sendo conduzidas 
por Putin dentro de uma propaganda nacio-
nalista, cujo “core” é o renascimento do espí-
rito patriótico russo. A mãe Rússia clama por 
seus fi lhos, no apelo sentimental, e o Grande 
Urso do Norte retorna para retomar seu posto 
no cenário mundial.

Putin, em reunião em sua residência 
próxima ao Mar Negro, com membros da de-
fesa russa, disse o seguinte, em 30 Out 2015:

Precisamos fazer o possível para que qual-
quer coisa usada em nosso setor de defe-
sa seja produzida em nosso território, de 
modo que não sejamos dependentes de 
ninguém.

Muito do apelo de Putin tem ressonân-
cia na juventude russa, que aumentou o nú-
mero de voluntários para servirem nas fi leiras 
das Forças Armadas (FA). Até 2014, as FA da 
Federação Russa eram formadas basicamen-
te por três ramos — o Exército, a Marinha e 
a Força Aérea — e por três Forças indepen-
dentes — Força Estratégica de Mísseis, Tropas 
Aeroespaciais e Tropas Aerotransportadas. Em 
agosto de 2015, houve a fusão da Força Aérea 
com as Tropas Aeroespaciais, transformando-
-se em Força Aeroespacial. O Exército divide-se 
em seis distritos — Moscou, São Petersburgo, 
Cáucaso do Norte, Volga, Sibéria e Extremo 
Oriente — e a Marinha em cinco frotas — Nor-
te, Pacífi co, Báltico, Negro e Cáspio. 

Atualmente, com as novas reformas, o 
empenho na transformação é enxugar as fi -
leiras em pessoal, porém aumentando o seu 
poder de combate com novas tecnologias. 
Com isso, o efetivo total do Exército Russo, 
em 2015, era de cerca de 300 mil homens. 

A Marinha recebeu grande investi-
mento, caracterizando um empenho do go-
verno russo em fortalecer o seu poder naval, 
constituindo um meio de dissuasão no con-
trole das poucas saídas para o mar. O efetivo 
total da marinha russa gira em torno de 135 
mil homens.

A antiga Força Aérea Russa recebeu 
investimentos no sentido de avançar tecno-
logicamente para se contrapor às aeronaves 
da OTAN. Assim, foram desenvolvidos caças 
de multimissão, como o Su-35, de 4ª gera-
ção, e o Su PAK-FA, de 5ª geração, além do 
cargueiro de grande capacidade Antonov 
Na-124 e dos helicópteros Ka-50 e Mi-28N. 
A Força Aérea russa possuía um efetivo de 
160 mil homens. 
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As Tropas Aerotransportadas ou VDV 
têm por fi nalidade executar operações espe-
ciais, como infi ltração aeroterrestre, aero-
móvel, ação direta de comandos e reconhe-
cimentos especiais de forças especiais – os 
“SPETNAZ”.  Segundo o lema das tropas 
VDV,

Onde houver um confl ito que envolva os 
interesses da mãe Rússia, o Corpo Para-
quedista de Elite Vozdushno-Desantnye 
(VDV) será sempre a ponta de lança em 
qualquer operação ofensiva. 

Com a fusão das Tropas Aeroespaciais 
com a Força Aérea criando a Força Aeroes-
pacial, esta se subdividiu em três partes: a 
Força Aérea, Forças Espaciais e Tropas de 
Defesa Aérea e de Mísseis. As Forças Espa-
ciais têm por objetivo monitorar o espaço à 
procura de ameaças que extrapolem o po-
der de defesa antiaérea e de mísseis, lançar 
foguetes espaciais e satélites de uso militar. 
As Tropas de Defesa Aérea e de Mísseis têm 
por objetivo criar um escudo antiaéreo e 
contra mísseis, antecipando-se às ameaças. 

Por último, a Força Estratégica de Mís-
seis, que inclui os silos de mísseis nucleares, 
tem por objetivo responder a qualquer ame-
aça nuclear contra a Federação Russa e seus 
aliados, dentro da Estratégia de Dissuasão 
Nuclear. Dentre os diversos materiais des-
tacam-se os sistemas de mísseis TOPOL-M, 
RS-24 e UR-100.

A tríade Forças Armadas — Governo 
— Indústria de Defesa fi ca bem caracteriza-
da na realidade atual russa. O alinhamento 
de pensamento, os objetivos traçados, o mer-
cado doméstico aquecido e o investimento 
em tecnologia e inovação formam a equação 

áurea para o êxito momentâneo encontrado 
por Putin.

O Neoeurasianismo de Dugin

Uma das maiores infl uências no modo 
de agir de Vladmir Putin está concentrada 
nas teorias criadas por Alexander Dugin so-
bre o Eurasianismo. Alexander Dugin é um 
cientista político russo conhecido por seus 
posicionamentos que unem fascismo, co-
munismo stalinista e conservadorismo. Foi 
um dos idealizadores do chamado nacional-
-bolchevismo e pertence à escola contempo-
rânea de geopolítica russa, comumente de-
signada por “neoeurasianismo” e fundador 
do Partido Eurásia.

O Eurasianismo foi um movimento 
cultural e político da Rússia, nos anos 1920, 
cultivado principalmente nas comunidades 
de emigrantes. O movimento defendia a 
ideia de que a civilização russa não perten-
cia à categoria europeia e que a Revolução 
de Outubro foi uma reação indispensável 
à rápida modernização da sociedade russa. 
Entretanto, eram contrários ao ateísmo e ao 
socialismo. Seus principais teóricos foram 
Nikolai Daniliévski e Konstantin Leontiev. 

Dessa forma, Dugin resgata esse movi-
mento, que encontra eco em muitos grupos 
étnicos e culturais da Rússia, agora com uma 
nova roupagem. Sua teoria considera que 
Moscou, Berlim e Paris constituem um eixo 
político “natural”, assentando no confl ito 
eterno entre a terra e o mar, entre o atlantis-
mo e o eurasianismo. 

Dugin escreve em uma de suas obras: 
“Por princípio, a Eurásia e o nosso espaço, o 
coração da Rússia, permanecem como a área 
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na qual se encenará uma nova revolução an-
tiburguesa e antiamericana”, de acordo com 
o seu livro Fundamentos da Geopolítica, publi-
cado em 1997. 

O novo império euroasiático será constru-
ído sob o princípio fundamental do inimi-
go comum: a rejeição do atlantismo, do 
controle estratégico dos EUA, e na recu-
sa de permitir que princípios liberais nos 
dominem. Este impulso comum da civili-
zação será a base da uma união política e 
estratégica.

Segundo o jornalista Jack Gilbert 
(2015), em seu sítio eletrônico e após entre-
vista com o geopolítico Alexander Dugin, é 
sabido que o gabinete presidencial tem fi nan-
ciado o movimento de Dugin, pois o mesmo 
é chefe do Departamento de Sociologia da 
Universidade de Relações Internacionais de 
Moscou e conselheiro de Sergei Naryshkin, 
membro chave do partido Rússia Unida, de 
Putin. Ele também passou os últimos vinte 
anos defendendo a restauração do Império 
Russo por meio da compartimentação das 
ex-repúblicas soviéticas — uma ideologia ex-
pansionista que alguns sugerem fazer parte 
da agenda do próprio Putin.

A visão política de Dugin está basea-
da em antiliberalismo, antiamericanismo e 
em um retorno ao imperialismo russo, com 
exacerbado cunho nacionalista. A realização 
dessas ambições levaria a um despertar do 
espírito russo, que, segundo ele, se perdeu 
em 1991 depois do colapso da União Sovi-
ética. “A Primavera Russa é o despertar da 
autoconsciência russa”, segundo o cientista. 
“Isso foi confi rmado ideologicamente e con-
ceitualmente pelo discurso de Putin na te-

levisão, e marcará uma retomada de nossa 
identidade cultural”.

Apesar dessas afi rmações e de que Du-
gin seja o “cérebro” por trás de Putin, não 
está confi rmada essa parceria, principal-
mente porque a teoria do neoeurasianismo 
de Dugin é muito radical, se comparada aos 
“lances de xadrez” jogados por Putin no 
campo da geopolítica. Entretanto, naquilo 
que é “soft”, as ações do governo russo muito 
se assemelham a essa teoria.

A geopolítica do oleoduto (pipeline)

Para o entendimento completo dos an-
seios russos e norte-americanos e de seus alia-
dos (UE e OTAN), é importante discorrer-se 
sobre a política energética mundial, por meio 
da geopolítica dos oleodutos, conhecida como 
a “política dos pipelines” (petróleo e gás). 

Na busca incansável por novas fontes de 
combustíveis fósseis (gás e petróleo), as gran-
des potências desencadearam vários confl itos 
no nível político-estratégico e alguns no nível 
operacional e tático. 

A construção de oleodutos e gasodutos, 
transportando petróleo e gás por milhares de 
quilômetros de sua fonte até os consumidores 
fi nais, vem-se mostrando o meio mais barato 
para esse fi m. Entretanto, para se desencade-
arem tais feitos, há a necessidade de interfe-
rência política e, muitas vezes, na soberania de 
alguns países fornecedores dessas matérias-
-primas, ou que estão no caminho da constru-
ção desses meios de transporte.

Assim sendo, o GUAM é um acordo mili-
tar entre a Geórgia, a Ucrânia, o Azerbaijão e a 
Moldávia, instituído em 1997. Desde 2006, com 
a retirada do Uzbequistão, o GUAM foi reba-
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tizado: Organização para a Democracia e De-
senvolvimento Econômico – GUAM (Geórgia, 
Ucrânia, Azerbaijão e Moldávia). O signifi cado 
da sigla tem pouco a ver com o seu verdadei-
ro propósito, que é o de ser um apêndice da 
OTAN. Tem sido usado pelos EUA e pela Alian-
ça Atlântica para alargar as suas zonas de infl u-
ência até o centro da antiga União Soviética. 

O objetivo principal do GUAM, como 
aliança militar, é “proteger” os corredores 
energéticos e de transporte, em prol dos gigan-
tes petrolíferos anglo-americanos. Os países do 
GUAM também recebem ajuda e treinamento 
militar dos norte-americanos e da OTAN.

Mais uma vez fi ca nítida a permanente 
necessidade de contenção de qualquer tentativa 
de expansão da infl uência russa sobre a região 
do Cáucaso e Oriente Médio. Mais para o leste, 
enxergando-se pelo mesmo prisma do GUAM, o 
Afeganistão sempre foi palco dessa mensuração 
de força de cada lado, sendo considerado o prin-
cipal estado-tampão dessa disputa geopolítica.

A militarização desses corredores é uma ca-
racterística central do planejamento dos 
EUA e OTAN. A entrada da Geórgia e 
da Ucrânia na OTAN faz parte da agen-
da de controle dos corredores energé-
ticos e de transporte desde a bacia do 
Mar Cáspio até à Europa Ocidental.

Fortemente pressionada pelo 
consumo cada vez maior de petróleo e 
gás, a UE depende muito do forneci-
mento russo dessas fontes energéticas. 
O GUAM é uma alternativa a essa de-
pendência com viés duplo — além de 
atender a UE em energia, enfraquece 
fi nanceiramente a Rússia.

Em 2008, houve uma reunião 
entre os membros do GUAM em Ba-

tumi, com a presença dos presidentes dos paí-
ses membros, entre eles, Ilham Aliyev, Mikheil 
Saakashvili e Viktor Yushchenko, do Azer-
baijão, Geórgia e Ucrânia, respectivamente, 
além dos presidentes da Polônia e Lituânia. O 
principal objetivo era enfraquecer o poder de 
infl uência da Rússia no Cáucaso. Discutiu-se 
a colocação do Escudo Anti-Mísseis na Polô-
nia, que foi fortemente criticada pelo gover-
no russo, alertando que, caso o fi zessem, seria 
um grave sinal de ameaça contra a existência 
do povo russo.

Para se entender melhor a “geopolítica 
dos pipelines”, é cabal descreverem-se e visua-
lizarem-se essas rotas, quem as controla e suas 
consequências. O fato de a Rússia dominar os 
principais dutos de fornecimento de fontes 
energéticas para a UE impõe medidas por par-
te dos EUA para enfraquecer essa supremacia 
russa e diminuir a dependência europeia do 
gás e petróleo russo.

Na Figura 1, pode-se verifi car o traçado 
de cada oleoduto.

Figura 1 – Rotas de oleodutos estratégicos: BTC, da Amizade 
e sistema de oleodutos do Báltico
Fonte: http://sind-geoblog.blogspot.com.br
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É possível identifi car, pelo menos, os 
seguintes sistemas: oleoduto Druzhba (ole-
oduto da Amizade), oleoduto Odessa-Bro-
dy-Plotsk (OBP), Sistema de Oleodutos do 
Báltico (SPB) e Consórcio de Oleodutos do 
Cáspio (CPC), interligando a Rússia aos paí-
ses consumidores europeus e sob o controle 
russo. 

Do lado do GUAM, é possível verifi car 
o Corredor de Transporte do GUAM (CTG) 
e o oleoduto Baku-Tífl is-Ceyhan (BTC), esse 
último controlado pelo consórcio da BP 
(British Petroleum). Esse último oleoduto 
aproxima a Turquia dos países ocidentais 
bem como de Israel, com a interligação do 
BTC ao oleoduto de Israel, que pretende 
abastecer os israelenses e fazer o transbor-
do de parte do fl uxo para os países asiáticos, 
por meio de Eliat, no mar Cáspio.

Uma das estratégias de contenção 
norte-americana foi a assinada em 1999 — 
A Estratégia da Rota da Seda (ERS) —, que 
prevê o desdobramento de inúmeros oleo-
dutos interligando a Europa aos países asiá-
ticos pela antiga rota da seda, militarizando 
todo o percurso. O objetivo é desenvolver o 
império empresarial da América ao longo 
de um extenso corredor geográfi co. Tal lei 
nunca foi aprovada, mas serviu de base para 
o intervencionismo na região, principalmen-
te com a invasão do Afeganistão em 2001, 
sob o título de combate ao terrorismo:

O desenvolvimento de fortes ligações polí-
ticas, econômicas e de segurança entre paí-
ses do Cáucaso do Sul, da Ásia central e do 
ocidente poderá assegurar a estabilidade 
nesta região, que é vulnerável a pressões 
políticas e econômicas do sul, do norte e 
do leste. [referindo-se à Rússia a norte, ao 

Iraque, ao Irã e ao Oriente Médio a sul, e 
à China a leste]

Da mesma forma, a China entrou para 
o “Grande Jogo”, iniciando a construção 
do oleoduto Cazaquistão-China (PCC), que 
percorrerá mais de 7.000km no sentido oes-
te até o mar Cáspio. Assim como a OTAN 
assegura a defesa dos oleodutos ocidentais, 
a OCX e a OTSC garantem a segurança dos 
pipelines russos e chineses, gerando um em-
bate entre as alianças antagônicas.

Em 2008, por causa das reuniões do 
GUAM e medidas buscando enfraquecer a 
Rússia no Cáucaso, vários exercícios milita-
res foram realizados na Geórgia, com apoio 
da OTAN e EUA, que acabaram por invadir 
a Ossétia do Sul. Por sua vez, a Rússia exe-
cutou exercícios no Cáucaso do Norte, na es-
pera de um acirramento entre as forças. Em 
agosto de 2008, a Geórgia invade a Ossétia 
do Sul, que recebe apoio russo. Ao fi nal do 
confl ito, a Rússia vence, e a Ossétia do Sul 
e Abecácia são reconhecidas independentes 
pela Rússia.

Confl itos na Crimeia, Ucrânia e Síria

Crimeia e Ucrânia
A Ucrânia, ex-república soviética, após 

tornar-se independente, começou uma apro-
ximação com o ocidente, no caso, a União 
Europeia. Entretanto, o país vive duas reali-
dades. A oeste, uma população com anseios 
ocidentais, de desfrutar as vantagens de en-
trar para a UE. De outro lado, a parte leste 
e sul, que tem forte infl uência russa, sendo a 
Crimeia, ao sul da Ucrânia, berço dos Tárta-
ros, que fazem parte da origem russa.
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Em 2013, o presidente ucraniano Vi-
ktor Yanukovich, aliado da Federação Russa, 
decidiu recusar um acordo que aprofunda-
ria os laços com a UE. Em troca, o presi-
dente preferiu se alinhar com a Rússia. Na 
época, o presidente justifi cou a escolha por 
pressão russa, ao ameaçar boicotar produtos 
ucranianos e cortar o fornecimento de ener-
gia (gás e petróleo). Devido à decisão polê-
mica, parte da população foi para as ruas 
protestar. O objetivo era apoiar o movimen-
to pró-UE e retirar o presidente do poder. 
Em 22 Fev 14, o presidente foi deposto, e 
novas eleições foram marcadas para 25 de 
maio. Assumiu a presidência, interinamente, 
o presidente do parlamento. A crise se acir-
rou na Crimeia, que possuía uma população 
quase 100% russa. 

Assim, tropas russas foram mandadas 
para a Crimeia, a fi m de estabilizar a região. 
Na península da Crimeia, ocorreu um refe-
rendo, que colocou em discussão a possível 
anexação da região à Rússia. Com 96%, foi 
aprovada a anexação, que foi ratifi cada pelo 
presidente Putin. A Ucrânia não reconheceu 
e declarou guerra à Rússia. A Rússia perma-
neceu com sua marinha no porto de Sebas-
topol. No leste da Ucrânia, que também tem 
maioria russa, ocorreram manifestações de 
rebeldes querendo a separação dessa porção 
do país. As cidades de Donetsk e Lugansk 
foram as que mais se manifestaram e fi caram 
fechadas para negociação. Grupos pró-Rús-
sia dessa região apareceram encapuzados, 
trajados com uniformes sem insígnias nas 
manifestações na Ucrânia. Esses grupos, di-
tos paramilitares, ocuparam prédios e com-
bateram as forças legais ucranianas ao lado 
da população rebelde. De acordo com fontes 

internacionais, esses grupos pertenceriam 
ao Exército Russo, que, pela desconfi gura-
ção dos uniformes, não fi cou clara a inter-
venção militar.

Paralelamente a esses eventos, EUA, 
UE e outros países do ocidente condenaram 
a ação impondo sanções e embargos comer-
ciais à Federação Russa, principalmente em 
materiais de alta tecnologia. Por sua parte, 
a Rússia ameaçou cortar o abastecimento de 
energia (gás e petróleo) à UE.

O interessante nas características do 
confl ito é que, no sudeste ucraniano, estão 
sediadas as principais indústrias de defesa 
do país, entre elas, muitas empresas de re-
posição e manutenção de componentes para 
o setor de mísseis balísticos e aeronaves.

Em 25 de maio de 2014, foram realiza-
das novas eleições, vencendo o considerado 
milionário do chocolate Petro Poroshenko. 
Após um ano e meio no poder, o atual pre-
sidente da Ucrânia pouco fez em favor de 
uma mudança no cenário ucraniano, fi can-
do à mercê das disputas geopolíticas entre 
UE, EUA e Rússia. Poroshenko prometeu 
resolver a crise em Donbass, reaver a Cri-
meia, descentralizar o poder, aumentar salá-
rios e pensões, eliminar a corrupção e criar 
um novo sistema jurídico mais justo. Em vez 
de resolver a crise no leste da Ucrânia, o país 
foi envolvido em um confl ito duradouro, 
que, apesar de todos os esforços de líderes 
mundiais, ainda está longe de ser resolvido. 

Fica evidente a disputa entre a con-
tenção ocidental e a expansão territorial e 
manutenção das áreas de infl uência russa. A 
Crimeia é um ponto estratégico para Putin 
posicionar seu poder naval e projetar poder 
sobre a Europa e Oriente Médio.
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Síria
Em 2011, no contexto da “Primavera 

Árabe”, com a onda de manifestações popu-
lares em países árabes sob regimes totalitá-
rios, iniciaram-se os protestos em Damasco, 
exigindo melhores condições para o povo e 
a retirada de Bashar Al-Assad do poder, co-
locando a Síria em um processo de rompi-
mento com o regime atual, na busca da de-
mocratização do país. Nesse mister, oposição 
e governo acirraram os combates, passando 
de uma simples contenção de manifestantes 
para agressão explícita de ambos os lados. 
Com o passar do tempo, o confl ito adquiriu 
outra roupagem, incluindo nos embates gru-
pos terroristas, como o Estado Islâmico (EI), 
em 2013, e diferenças sectárias entre Xiitas e 
Sunitas, mergulhando o país em uma guerra 
civil sangrenta, conduzida no meio do povo, 
criando uma destruição material e humana 
sem precedentes e a evasão de boa parte da 
população para outros países, formando a 
maior onda migratória, depois da Segunda 
Guerra Mundial.

O confl ito ganhou uma dimensão 
maior com a presença do Estado Islâmico — 
grupo terrorista de caráter religioso — que 
atua em vários países da região, como Iraque 
e Líbano, e pelo viés humanitário, fazendo 
surgir um êxodo em massa de sírios para vá-
rias direções do planeta, que, atualmente já 
atingem o norte da Europa, criando outros 
confl itos de caráter xenófobo entre os países 
que recebem esses refugiados. O número de 
mortos, segundo a Cruz Vermelha, gira em 
torno de 220 mil pessoas, sendo mais da me-
tade civis.

Em 2014, o EI instaurou um califa-
do na Síria, proclamando Abu Bakr al-Ba-

ghdadi, como o califa. Em consequência, a 
OTAN, após comum acordo entre os países-
-membros, resolveu enviar tropas para a Sí-
ria, por meio de uma intervenção armada, 
com o intuito de conter o avanço e fortaleci-
mento do EI na região.

Em 2015, a Rússia, que sempre apoiou 
o governo de Assad e a não intervenção nos 
assuntos internos, montou uma base militar 
na Síria e aporte fi nanceiro, de armamento 
e suprimentos de guerra para as forças ar-
madas sírias. Hoje no confl ito existem as for-
ças legais sírias, tropas da OTAN, rebeldes 
sírios, Estado Islâmico, tropas russas, entre 
outros grupos de menor expressão. 

A intenção russa é, dentro do contex-
to de combate ao terrorismo, atuar contra o 
EI, justifi cando junto aos países do ocidente 
a intenção de auxiliar na erradicação do EI. 
Entretanto, como forma de fortalecer a po-
sição do governo sírio, a Rússia intensifi cou 
seus ataques, também, contra os rebeldes sí-
rios da oposição a Assad.

Em setembro, a Rússia começou as 
operações em solo sírio, principalmente com 
ataques de bombardeio aéreo e de mísseis 
de longo alcance, disparado de navios e sub-
marinos. Em um mês de intensos ataques, a 
Rússia já matou mais de 600 pessoas, sendo 
um terço de civis.

Putin utiliza a campanha na Síria para 
demonstrar ao ocidente seus avanços na 
área militar, principalmente em armamento 
convencional. Essa é uma resposta à geopolí-
tica de contenção armada pela OTAN contra 
a Rússia e também uma maneira de a Rússia 
aumentar sua infl uência no Oriente Médio, 
com tropas e navios estacionados no porto 
de Tartus, no noroeste de Damasco.
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Conclusão

A Rússia tem atingido níveis satisfató-
rios de crescimento econômico, social e mi-
litar, fruto de décadas de alinhamento dos 
objetivos propostos pelo governo central.

Verifi ca-se que o saneamento econô-
mico, aliado a uma política de Estado, per-
meando o bem-estar social e reavivando o 
espírito patriótico da nação, formaram uma 
receita exitosa, quando atrelados a objetivos 
geopolíticos impostos pela própria geografi a 
russa, com o fortalecimento da indústria es-
tratégica nos principais setores basilares do 
país — defesa, infraestrutura, tecnologia e 
energético. Quando o nível político visuali-
zou a necessidade de fortalecer suas Forças 
Armadas, com o que há de mais moderno, 
para poder projetar poder em um ambiente 
de amplo espectro, multipolar, sob pressões 
externas de cunho político e econômico, Pu-
tin conseguiu dar respostas mais concretas, 
seja internamente, seja no cenário externo.

Foi possível notar que alguns óbi-
ces devem ser sanados pelo governo russo, 
como a infl ação e a corrupção.

Verifi cou-se, também, que existem in-
fl uências geopolíticas internas, além da im-
posição da própria geografi a russa, que mol-
dam a forma de pensar de Putin. 

A dicotomia da contenção versus ex-
pansão, do Atlantismo versus Eurasianismo 
é notada no “Grande Jogo” travado entre 
EUA, OTAN, UE, Rússia, China e países do 
oriente médio, com o tabuleiro traçado pela 

periferia eurasiana, pela Rota da Seda, pelos 
oleodutos (pipelines), com movimentos das 
peças de xadrez exaustivamente pensados e 
planejados de todos os lados.

Os confl itos recentes envolvendo as 
áreas de infl uência russa, semelhante ao que 
sempre foi enfrentado pelo Império Czaria-
no, União Soviética e agora renovado na Fe-
deração Russa, demonstram a vocação bélica 
russa e que, historicamente, os ciclos se re-
petem, mantendo-se o tabuleiro e mudando 
os oponentes.

De todo o exposto, foi possível iden-
tifi car, destacar e evidenciar aspectos que 
demonstram um renascimento ou ressurgi-
mento da grande potência russa, inferindo-
-se que a direção tomada por Putin, queren-
do ele ou não, querendo o povo russo ou não, 
é o que impõe o seu espaço geográfi co. Os 
refl exos derivados dessa atuação geopolítica 
são manifestados por um EUA projetando 
seu poder aeronaval sobre “os sete mares”, 
uma Europa extremamente dependente dos 
recursos energéticos russos e uma Rússia à 
procura de uma periferia que dê condições 
de controlar as saídas marítimas para todas 
as direções do planeta. 

Dessa forma, infere-se também que o 
futuro global estará voltado para essas áreas 
de atrito nos anos vindouros, com elementos 
novos, mas com o mesmo cenário, até que 
os insumos energéticos que movem essas dis-
putas mudem do controle do gás e petróleo 
para outro bem natural de impacto, como 
poderão ser as fontes hidrominerais.
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tropa ainda no Brasil, levantando as neces-
sidades de fardamentos adequados e intei-
ramente novos, bem como a remodelação 
dos equipamentos individuais (CASTELO 
BRANCO, 1960). 

Constituído por ofi ciais do Exército 
e da Força Aérea Brasileira, aquele desta-
camento estabeleceu os primeiros conta-
tos com as forças aliadas em operações no 
Norte da África, em particular dos Estados 
Unidos, na cidade de Oran. Na sequência, 
o destacamento deslocou-se para o Medi-
terrâneo europeu, levantando aspectos con-
dicionantes da missão, tais como terreno, 
clima, recursos locais, costumes, moedas cor-
rente e de ocupação, transportes, comunica-
ções, inimigo em presença, campos de trei-
namento disponíveis, uniformes, insígnias e 
distintivos usados pelos inimigos (alemães e 
italianos) e as condições de aclimatação ne-
cessárias (MORAES, 1960).

Introdução

A Força Expedicionária Brasileira foi 
a materialização da declaração de 
guerra formal do Brasil contra os 

países do Eixo: Alemanha, Itália e Japão. Era 
uma tropa constituída de cerca de 25.000 
homens, provenientes de todos os estados 
da Federação, e que requereu muito esforço 
para ser organizada e preparada.

Como início da preparação material 
da Força Expedicionária Brasileira, e no in-
tuito de se realizarem reconhecimentos no 
teatro de operações (TO), foi constituída 
uma missão militar precursora, que tinha 
por fi nalidade preparar o envio do contin-
gente completo, composto por uma divisão 
de infantaria mais órgãos administrativos. 
A referida missão deveria buscar os enten-
dimentos e ensinamentos necessários para 
completar a instrução e a preparação da 

Maj Inf (AMAN/97), mestre em Operações Militares (EsAO/05) e em Ciência da Motricidade Humana
(UCB/04). Possui o Curso de Comando e Estado-Maior (ECEME/14) e o Curso de extensão em História 
Contemporânea (Universidade da Virgínia – EUA/14). Atualmente, serve no Comando Militar do Leste.
Ten Cel Int (AMAN/95), mestre em Operações Militares (EsAO/03), pós-graduado em Gestão de Recursos
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tración Financiera y Control del Sector Público Nacional (Ministério da Economia e Finanças Públicas 
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Apesar dos diversos dados levantados 
no reconhecimento, devido a problemas no 
processo de aquisição dos uniformes, mesmo 
a despeito das especifi cações para confecção 
terem sido estabelecidas de forma tardia, a 
FEB acabou partindo para a Itália com uni-
formes inadequados ao clima que encon-
trariam a partir de agosto de 1944, sendo 
igualmente inadequados por serem extre-
mamente semelhantes ao uniforme alemão. 

No inverno, as temperaturas chega-
ram a atingir a marca de 20°C negativos, in-
viabilizando o uso dos uniformes brasileiros 
de inverno, que foram feitos de lã, especial-
mente para a FEB. Assim, a divisão brasileira 
foi obrigada a recorrer aos norte-americanos 
para suprir as necessidades latentes, pois os 
febianos sucumbiriam congelados dentro de 
seus foxholes, por toda a frente, durante a de-
fensiva de inverno (Dez 44-Fev 45). 

A partir da Segunda Guerra, os uni-
formes usados em combate passaram a ser 
um dos indicadores do nível de preparação 
de uma força armada para a guerra, e deve-
riam ser aprimorados de forma a potenciali-
zar as capacidades operacionais de uma for-
ça. Desse modo, essas capacidades estariam 
intimamente ligadas a uma série de exigên-
cias, as quais os uniformes de combate deve-
riam ter, tais como padronização, proteção, 
camufl agem, conforto, durabilidade, funcio-
nalidade, rusticidade, resistência e adaptabi-
lidade a ambientes diversos. 

Os desafi os enfrentados pelo Brasil, 
na Segunda Guerra Mundial, demonstram 
que qualquer exército que queira manter-
-se na vanguarda da prontidão operacional 
deve ser criterioso com a uniformização de 
seus soldados. A proposta deste trabalho visa 

a evitar a repetição dos erros do passado, es-
pecialmente em face do surgimento de pos-
síveis teatros de atuação advindos tanto de 
um futuro confl ito como da possibilidade de 
criação de uma nova Força Expedicionária.

Desenvolvimento

No fi nal do século XIX e no início do 
século XX, o Exército Brasileiro participou 
de duas experiências praticamente catastró-
fi cas: a guerra de Canudos (1896-1897) e a 
guerra do Contestado (1912-1916). Em am-
bas, ocorreu uma série de defi ciências; entre 
elas, podem ser citadas: armamentos insufi -
cientes e antiquados, equipamentos e farda-
mentos inadequados aos ambientes opera-
cionais e logística praticamente inexistente 
(NASCIMENTO, 2010).

Considerando que o Exército, den-
tro do seu próprio território, teve de reor-
ganizar a logística militar para, fi nalmente, 
ter condições de derrotar jagunços que não 
possuíam uma preparação militar específi ca, 
cabe mencionar que os ensinamentos colhi-
dos naqueles anos de combate foram perdi-
dos em pouco tempo. Assim, décadas depois, 
o Exército Brasileiro estaria, novamente, en-
frentando semelhantes problemas logísticos 
militares, porém em escala bem maior, pois 
o novo inimigo seria a Wehrmacht, que fez a 
França e a linha Maginot sucumbirem em al-
gumas semanas, e não apenas os bandoleiros 
de outrora. 

Em 1942, ano da declaração de guerra 
pelo Brasil e da publicação do último Regu-
lamento de Uniformes do Pessoal do Exér-
cito (RUPE), os uniformes que poderiam 
ser utilizados em combate pela FEB eram os 
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conhecidos como o 
5º modelo, proje-
tados em 1934. A 
variação 5º B (de 
campanha) era dis-
posta da seguinte 
maneira: túnica 
e culote de brim 
verde-oliva, botas e 
perneiras de couro 
preto, capacete de 
fi bra verde-oliva 
e equipamento 
Mills (fardo aberto 
em brim grosso, 
derivado do equi-
pamento inglês), 

também verde-oliva (Figura 1).
A adequabilidade desses uniformes 

de campanha contemplava apenas as condi-
ções de clima tropical existentes no Brasil. A 
possibilidade de emprego de tropa em um 
TO com características climáticas diferentes 
das brasileiras levaria a uma difi culdade de 
adaptação do soldado expedicionário e, por-
tanto, a uma mais que certa inefi ciência ope-
rativa daquela tropa. Dessa forma, a missão 
precursora teve, com os resultados dos reco-
nhecimentos realizados em 1943, de estabe-
lecer parâmetros para a confecção de unifor-
mes e equipamentos individuais inéditos no 
país e exclusivos para a FEB. 

Como consequência, foram publica-
dos, pelo Serviço de Intendência da FEB, 
respectivamente em março e em de outubro 
de 1944, o Plano de Uniformes e o Cader-
no de Encargos de Material de Intendência, 
ambos já com os padrões N. A. (norte-ame-
ricano). Aquelas publicações especifi cavam 

técnicas fabris e industriais de produção dos 
fardamentos e equipamentos para a FEB. 

Porém, há que se ressaltar que o pri-
meiro escalão da FEB desembarcou em solo 
italiano em julho de 1944 e que as especifi -
cações técnicas e industriais do caderno de 
encargo de material de intendência só foram 
publicadas no Brasil em outubro, caracteri-
zando, assim, um enorme contrassenso lo-
gístico para a indústria nacional, o que traria 
refl exos negativos para a uniformização do 
soldado da FEB e, consequentemente, para 
a sua capacidade de sustentar o combate em 
solo italiano.

O Plano de Uniformes da FEB foi o 
regulamento para o uso dos mesmos, cons-
tante no decreto 15.100, de 20 de março de 
1944, e publicado no Diário Ofi cial da União 
do mesmo dia. Pas-
sou a vigorar e a ge-
rar efeitos no Exér-
cito a partir de 31 
de março. Tal regu-
lamento foi o passo 
inicial para a pre-
paração dos novos 
uniformes e equi-
pamentos, não alte-
rando os uniformes 
já em uso e previstos 
no RUPE de 1942, 
para o restante do 
Exército. No en-
tanto, o documento 
trouxe novidades 
e modifi cações em 
alguns uniformes 
existentes, de modo 
que algumas peças 

Figura 1 – Uniforme 5º B
Fonte: RUPE (1942)

Figura 2 – Uniforme 5º B-2
Fonte: acervo pessoal
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foram abolidas, outras toleradas e algumas 
incorporadas, iniciando assim a mudança de 
similaridade para o padrão norte-americano, 
pelo menos quanto ao equipamento individu-
al, naquele momento.

Entre os uniformes inéditos, pode ser ci-
tado o 5º uniforme tipo B-2: blusa e calça de lã 
V.O. (várias tonalidades, do verde ao cinza), capa-
cete de aço e fi bra tipo americano (modelo M-1, 
de 1941), gorro e luvas de lã V.O., borzeguins 
de couro preto ou botina de combate de couro 
marrom e perneiras em lona. Nota-se o novo 
padrão de equipamento individual na Figura 2, 
semelhante ao usado pelo exército dos Estados 
Unidos, adotado a partir de abril de 1944.

Como mencionado anteriormente, o Ca-
derno de Encargos de Material de Intendência 
só foi publicado em outubro de 1944, o que 
leva a concluir que o uniforme visto na Figu-
ra 2 (uniforme de capitão do 6º Regimento de 
Infantaria – 1º escalão) foi confeccionado sem 
as especifi cações contidas no referido Caderno, 
ou seja, sem todas as melhorias que poderiam 
advir dos resultados dos reconhecimentos rea-
lizados pela missão precursora. Nota-se, tam-
bém, que os uniformes não sofreram signifi -
cativas alterações nos escalões de embarque 
posteriores, ou seja, o Caderno de Encargos 
não infl uenciou signifi cativamente na confec-
ção dos uniformes de inverno da FEB.

Ademais, a partir de agosto de 1944, os 
problemas logísticos da FEB começaram a fi car 
latentes, especialmente quanto aos uniformes, 
pois o 5º Exército Americano deparou com 
uma grande barreira montanhosa, chamada 
de montes Apeninos, os quais se estendem 
desde o mar da Ligúria até o mar Adriático. 
Sua largura é de, pelo menos, cerca de 80km, 
possuindo diversas elevações com altitudes 

superiores a 2.000m (STARR, 1948), o que a 
tornava, sob todos os aspectos, um formidável 
obstáculo para o avanço de tropas rumo ao vale 
do Pó (FIFTH ARMY, 1944).

Para que a FEB pudesse operar na re-
gião, foi necessária, então, a sua adaptação para 
a guerra de montanha, tendo em vista que a 
mesma era uma divisão de infantaria regular 
(ZARY, 2015). E parte dessa adaptação referia-
-se justamente à troca de uniformes, pois os fa-
bricados no Brasil mostraram-se inefi cazes.

O emprego da FEB em terreno monta-
nhoso foi motivado pela necessidade de os alia-
dos controlarem as altitudes que dominavam a 
estrada SS 64, que liga Pistoia a Bolonha. Com 
a posse dos referidos picos, entre eles, Mon-
te Castello e Belvedere, os aliados teriam um 
ponto forte para prosseguir na direção de Bo-
lonha e, consequentemente, do vale do rio Pó, 
manobra que fi cou conhecida como a ofensiva 
da Primavera (NORTON et all, 1984).

Segundo o próprio comandante do 5º 
Exército, durante o inverno de 1944/45, os 
homens da linha de frente não tinham trégua. 
Eles estavam cansados, mergulhados com neve 
até a cintura em atividades de patrulha, supor-
tando um clima úmido, com lama escorregadia 
de gelar os ossos, o que tornava muito difícil 
a vida diária, particularmente pela inadequa-
bilidade dos uniformes utilizados pelas tropas 
brasileiras (TRUSCOTT JR, 1945). Foi nessas 
condições que os soldados brasileiros passaram 
alguns meses, suportando as agruras do clima, 
pela inefi cácia do processo de confecção dos 
uniformes destinados à FEB.

A situação das tropas fi cava ainda pior 
do ponto de vista da logística de suprimentos 
classe II (material de intendência: fardamento, 
equipamento individual, barraca, material de 
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escritório), pelo fato de alguns materiais serem 
inadequados desde sua concepção e origem 
no Brasil bem como os mesmos estarem em 
situação crítica na cadeia de suprimento norte-
-americana. Itens como sobretudos, galochas, 
meias, cobertores, boots de combate e ponchos 
(US ARMY, 1945) foram distribuídos em de-
zembro de 1944, ou seja, no auge do inverno. 
Tal fato ainda atrasou a adaptação da FEB ao 
frio, tornando-a penosa e diminuindo assim 
seu poder relativo de combate. 

Em decorrência da estagnação das ope-
rações ofensivas de vulto durante o inverno, 
também ocorreu o aumento das baixas hospi-
talares, devidas principalmente ao pé de trin-
cheira, evidenciando infl uência negativa das 
intempéries sobre o soldado brasileiro. Apesar 
de a Peninsular Base Section (PBS) já estar vol-
tada para o suprimento da divisão brasileira, 
pelo menos, desde 19 de setembro de 1944 
(US ARMY, 1945), por meio da distribuição 
de material norte-americano, a adaptação dos 
brasileiros somente começou a ser solucionada 
a partir do conteúdo do Boletim Interno No. 
645, do Serviço de Intendência da FEB, de 29 
de dezembro de 1944, que regulou a distribui-
ção de peças de uniformes de inverno à FEB.

A partir daquela ordem, houve a distri-
buição de 25.000 cobertores, além de pares de 
meias e luvas de lã para todo o efetivo da FEB, 
porém essa distribuição ocorreu somente após 
terem sido realizados vários ataques a Monte 
Castello. Apesar das medidas paliativas, como 
a iniciativa de se produzirem capas de inverno 
no Depósito de Intendência da FEB, em Livor-
no, elas não foram efi cazes contra o frio, ser-
vindo apenas como camufl agem na neve. Tal 
realidade acabou por levar aproximadamente 
5.027 soldados da FEB (praticamente 1/3 da 

força combativa) a serem retirados da linha de 
frente e levados a tratamento médico, devido 
aos congelamentos e doenças respiratórias, du-
rante o inverno (MAXIMIANO, 2010).  

O problema só foi sanado quando os es-
toques americanos permitiram a distribuição 
de diversas partes de uniformes para o frio, 
como as jaquetas de campanha M-41, os forros 
da jaqueta de campanha M-43, as galochas e os 
casacões, entre outros.

Atualmente, o Brasil participa em di-
versos organismos, fóruns e blocos políticos e 
econômicos internacionais, como Organização 
das Nações Unidas (ONU) e Organização dos 
Estados Americanos (OEA), o que confere ao 
país grande responsabilidade nas decisões in-
ternacionais e na manutenção da paz mundial. 

As Forças Armadas brasileiras (FA), de 
acordo com a Carta Magna de 1988, Artigo 
142, destinam-se à defesa da pátria, à garantia 
dos poderes constitucionais e, por iniciativa de 
qualquer destes, da lei e da ordem. O Exército 
Brasileiro, como segmento terrestre, tem suas 
missões previstas em diversos documentos, tais 
como a Política Nacional de Defesa (PND), a 
Estratégia Nacional de Defesa (END) e o Livro 
Branco de Defesa Nacional (LBDN).

Dessa forma, o Brasil necessita de FA 
preparadas e equipadas para emprego ime-
diato, tanto internamente como no exterior, 
ou seja, o Exército Brasileiro (EB) necessita 
desenvolver diversas capacidades, entre elas, a 
capacidade de enviar tropa para o exterior, em 
caráter expedicionário.

Atualmente, os uniformes em vigor no 
EB são normatizados pelo Regulamento de 
Uniformes do Exército (RUE), aprovado pela 
portaria Nº 1.424, de 8 de outubro de 2015. O 
RUE contém as prescrições sobre os uniformes 
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do Exército Brasileiro em suas disposições ge-
rais e uniformes básicos e especiais, nas peças 
complementares, insígnias, distintivos e con-
decorações, regulando sua posse, composição, 
uso e descrição geral. Os anexos àquele regula-
mento tratam da descrição das peças integran-
tes dos uniformes e das peças complementares; 
das prescrições relativas aos uniformes espe-
ciais dos estabelecimentos de ensino e dos uni-
formes históricos adotados por organizações 
militares do Exército Brasileiro.   

O uniforme tipo 9º C2 é o único unifor-
me de combate que pode ser usado pelo EB, de 
acordo com o novo RUE. O seu uso contempla 
todos os cenários em que o EB atua, bem como 
os possíveis onde ele poderá futuramente vir a 
ser empregado, tanto internamente como no 
cenário internacional, nas mais diversas possi-
bilidades de missões e de emprego da tropa.  

Isso se constitui em fator limitador da 
efi ciência operativa, uma vez que o atual uso 
do uniforme de combate do EB foi concebido 
para uso a partir no início da década de 1990 e, 
prioritariamente, para as condicionantes de cli-
ma tropical, sendo, portanto, uma defi ciência 
para as atuais e futuras missões em vista do EB, 
com refl exos para a logística militar terrestre. 

A atual fase de emprego do uniforme de 
combate do EB em muito se assemelha à realida-
de anterior à constituição e envio da FEB para 
o TO Europeu. O Exército, em 1942, trocou o 
regulamento de seus uniformes, mas em 1944, 
teve de expedir regulamento próprio de unifor-
mes para a FEB, de forma a mudar radicalmen-
te o perfi l de uniformes a serem empregados na 
Itália, deixando o EB com dois padrões de uni-
formes em vigor, naquele momento.

Ultimamente, se discute sobre novas 
mudanças do uniforme camufl ado, às véspe-

ras da constituição 
de uma nova força 
expedicionária, ope-
rativa em 2017. Con-
tudo, essa realidade 
ocorre sem se avalia-
rem as características 
dos possíveis TO nos 
quais o EB poderá 
vir a atuar bem como 
os seus refl exos para 
a constituição de 
novos fardamentos 
e equipamentos de 
combate do EB. Por 
exemplo, se a nova 
força atuar em clima 
frio, com tempera-
turas abaixo de 0°C, 
a japona de campa-
nha, prevista no capítulo III do RUE (2015), 
não atende às necessidades. Portanto, o Exérci-
to teria de recorrer, novamente, a outros países 
ou encomendar, com a premência do tempo, 
à indústria nacional, que não tem experiên-
cia no assunto.

O atual uniforme 9º C2 (Figura 3) 
passou por um processo de revisão de sua 
funcionalidade e emprego, pois apresentava 
as seguintes características, conforme Araújo 
(2014):

1. Negativas:
• desbotamento prematuro;
• baixa resistência ao rasgo; desgaste pre-

maturo nas regiões do joelho, cotovelo e 
fundilho;

• secagem demorada;
• baixa dissipação de calor; 
• assaduras nos usuários;

Figura 3 – Uniforme 9º C2
Fonte: RUE (2015)
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• pouca variedade de tamanhos;
• bolsos inferiores da blusa com pouca uti-

lidade, quando se utiliza o cinto N.A.;
• falta de drenagem nos bolsos;
• regiões do joelho e cotovelo não ofere-

cem proteção adequada;
• cadarço de ajuste da blusa causa má 

apresentação e atrapalha o movimento;
• falta de praticidade dos botões, além da 

inutilização do bolso, caso os mesmos se 
desprendam; 

• fechamento das mangas e golas inefi -
ciente;

• falta de bolsos laterais e traseiros na calça; e
• falta de bombacha fi xa na calça.

2. Positivas:
• padrão de camufl agem único para todo 

o EB;
• camufl agem adequada ao ambiente de 

selva; 
• símbolo de reconhecimento do EB, na-

cional e internacionalmente;
• bolso da manga esquerda permite guar-

dar efi cientemente e ter fácil acesso a ob-
jetos pequenos de uso frequente; e

• pregas nas costas facilitam a abertura dos 
braços.

O possível substituto do 9º C23 foi testa-
do, de acordo com os relatórios de desempe-
nho de material (RDM) realizados pelo Centro 
de Instrução de Guerra na Selva (CIGS) e pela 
Companhia de Precursores Paraquedista (Cia 
Prec/Bda Inf Pqdt), e foram verifi cados aspec-
tos como rusticidade, conforto, ergometria, fa-
cilidade de uso, facilidade de manutenção, aca-
bamento, apresentação e tingimento do novo 

uniforme de combate, apenas para uso em am-
bientes em que a realidade e características de 
emprego se assemelham com as do clima tropi-
cal. Tais testes não contemplaram a possibilida-
de de emprego desse uniforme em condições 
como frio intenso, calor extremo, aridez desér-
tica, precipitação de neve ou resistência à areia.

Dessa forma, mais uma vez, a Força Ex-
pedicionária poderá ter problemas em relação 
a uma troca de uniformes e equipamentos às 
vésperas de um possível embarque; ou, pior, na 
região de destino, como ocorreu com a FEB há 
70 anos. Até 2022, o Estado-Maior do Exérci-
to e demais Órgãos de Direção Setorial deve-
rão ter realizado as seguintes tarefas, de 
modo a criar uma força combativa, con-
forme Araujo (2014):

• realizar estudos de viabilidade;
• emitir diretriz de implantação
• realizar seminários sobre o tema;
• elaborar nota de coordenação doutri-

nária;
• aprovar declaração de escopo; e
• elaborar diretriz de experimentação 

doutrinária. 

Todas essas fases do processo de im-
plantação serão oportunidades de correção de 
problemas e de aprimoramento de soluções. 
Para se obterem melhores resultados e realizar 
economia de recursos fi nanceiros, seria interes-
sante que, desde já, os testes com uniformes de 
combate a serem usados pelo EB em missões 
internas e externas já contemplassem os futuros 
ambientes operativos em que a Força poderá 
vir a ser empregada, mesmo que sejam estudos-
-piloto, viabilizados por observadores militares 

Uniforme camufl ado em estudo pelo EB, de forma a mudar a confecção da blusa de combate e da calça.3
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espalhados pelo globo, aproveitando-se das di-
versas missões sob a égide da ONU.

Como exemplo, podem ser citadas as 
missões de paz do Congo ou da República Cen-
troafricana. Porém, há demandas da ONU para 
países do Oriente Médio, como Líbano e Síria, 
onde o uniforme 9º C2 pode vir a ser um fator a 
mais de desgaste para o combatente brasileiro, 
pois oferece baixa proteção, tanto contra frio, 
como para o calor de regiões com características 
climatológicas desérticas. 

Por fi m, ressalta-se que, tanto no atual 
RUE quanto nos atuais RDM, há uma destaca-
da preocupação com a apresentação individual 
dos uniformes de combate do EB, principal-
mente com relação ao desbotamento dos teci-
dos. Tal problema tem certamente sua impor-
tância e relevância; porém, aspectos que gerem 
maior conforto e resistência às intempéries di-
versas (selva, urbano, montanha, deserto etc.) 
devem ser igualmente observados e repensa-
dos, especialmente quando há a possibilidade 
de se enviar tropa de vulto para territórios ex-
tracontinentais. 

Conclusões

Caso o Brasil necessite enviar uma nova 
força expedicionária para atuar em local que 
se assemelhe às condicionantes climáticas que 
foram encontradas pela FEB (inverno rigoro-
so, neve e montanhas) ou em novas condições 
para emprego do EB em regiões desérticas 
(calor, areia, frio, baixa umidade etc.), essas ex-
periências do passado podem ter contribuído 
para que, atualmente, sejam tomadas as me-
didas necessárias para se terem fardamentos 
adequados, testados e aprovados para os novos 
ambientes operativos, já licitados, estocados e 

com previsão de fornecedores credenciados e/
ou mobilizáveis.  

Na década de 1940, as especifi cações de 
material da FEB foram estabelecidas e demo-
raram a chegar até as fábricas, que não produ-
ziram material adequado, mesmo que à época 
detivessem conhecimento técnico para tal, o 
que gerou um grande problema logístico para 
a FEB. Além de ter fabricado tecidos com tona-
lidades semelhantes às dos uniformes do inimi-
go, o material foi produzido sem a especifi ca-
ção correta e, ainda, de baixa qualidade, sendo 
inadequado ao inverno europeu.  

Atualmente, à semelhança do que acon-
teceu às vésperas da Segunda Grande Guerra, 
a indústria têxtil brasileira possui capacidade 
tecnológica e parques fabris em condições de 
atender às diversas demandas que o EB venha 
a ter, em função de suas futuras demandas. No 
entanto, a Força não possui experiência logís-
tica para tal, de forma imediata, o que exige 
solicitação com certa antecedência.

Usar o conhecimento de outros países 
que operam seus exércitos em áreas com carac-
terísticas climatológicas adversas é uma opção 
que o Brasil poderá fazer. Porém, como reco-
mendação, deverá evitar dependência de ma-
terial importado de outros países, assim como 
ocorreu com relação ao fornecimento de ma-
terial feito pelos EUA, por meio da Peninsular 
Base Section, na Segunda Guerra Mundial. 

Dessa forma, o EB pode aproveitar os 
ensinamentos colhidos de suas próprias expe-
riências, da experiência adquirida por militares 
que cumpriram missões como observadores 
militares, como integrantes de tropas da ONU 
ou que realizaram cursos no exterior, bem 
como de outros exércitos, para o desenvolvi-
mento de uniformes e equipamentos adequa-
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dos. Isso para atender, nas melhores condições, 
as necessidades da nova força expedicionária.

Por fi m, conclui-se que o presente 
trabalho buscou, nas experiências da FEB, 
a inspiração para que o EB possa superar 
os desafi os da era tecnológica. A nova dinâ-
mica das informações traz refl exos para todos 

os campos do poder, o que gera necessidades 
cada vez mais urgentes para os Estados, que 
confi am em suas Forças Armadas grande 
responsabilidade para a solução de confl i-
tos. Dessa maneira, o EB deve buscar estar 
em condições de operar nos mais diversos 
ambientes existentes. 
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Da Royal Navy do século XIX à
U.S. Navy do século XXI1

(O século XXI é a defi nitiva ocupação da terra, de seus mares, 
dos leitos oceânicos, do espaço exterior e das calotas polares)2

Adolfo Koutoudjian*

A única verdade é a realidade.
ARISTÓTELES

Introdução

Em geopolítica, houve duas grandes te-
orias que buscaram explicações para 
a problemática mundial do século XX e 

para o problema do poder mundial. Essas teo-
rias foram conhecidas, genericamente, como a 
do Poder Naval como determinante da política 
mundial — formulada pelo estrategista norte-
-americano Alte Alfred Mahan em 1890 — e 
a do Poder Terrestre — formulada pelo geó-
grafo inglês Prof. Halford Mackinder em 1904 
e desenvolvida pela Inglaterra a partir da Ba-
talha de Trafalgar, em 1805, no domínio dos 
mares.

A teoria do Poder Naval tem sua máxi-
ma expressão na obra intitulada The Infl uence of 
Sea Power Upon History, 1660-1783, escrita por 
A. Mahan e publicada em 1890. Nela, o autor 
entende que o que engrandeceu o Império 
Britânico foram sua supremacia marítima e 

as estratégias consequentes e, por isso, desta-
ca que era imperioso para os Estados Unidos 
contar com uma potente Força Naval no século 
XX. Para Mahan, quem dominasse as ondas 
do mar dominaria o mundo. Sustentava que o 
êxito na supremacia estava em contar com uma 
efi ciente marinha mercante, capaz de aprovei-
tar um próspero comercio exterior; colônias 
que proporcionassem as matérias-primas re-
queridas pela metrópole; marinha de guerra 
capaz de proteger a marinha mercante; e bases 
para reparar e abastecer os navios. Segundo 
esse autor, o destino dos Estados Unidos, por 
sua condição geográfi ca, seria converter-se em 
uma potência naval no século XX, semelhante 
à Grã-Bretanha do século XIX. 

Por sua vez, o Prof. Halford Mackinder 
apresentou, em julho de 1904, na Sociedade 
Geográfi ca de Londres, um trabalho intitulado 
O pivô geográfi co da História, no qual desenvol-
veu o conceito do “Heartland” (coração da 
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Investimento Público da Nação (Argentina). 
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terra euroasiática), máxima expressão teó-
rica do Poder Terrestre. Essa teoria assinala 
que, em boa medida, a história da civilização 
moderna é a história da luta contra os povos 
que vêm do coração da Ásia, ou seja, de uma 
região que denominou o Heartland.

pela Rússia e seu sistema de alianças com a Ale-
manha, a China etc.

Atualmente, a região à qual nos referi-
mos é a soldadura entre a Eurásia, a África do 
Norte e o Oriente Médio e é o assento dos prin-
cipais recursos energéticos mundiais, ou seja, 
do combustível que move a economia mundial.

O objetivo do presente trabalho é esta-
belecer, através da análise da História, como o 
Poder Terrestre, que soube prevalecer sobre os 
demais poderes na Eurásia durante todo o sé-
culo XX, sucumbe diante do triunfo do Poder 
Aeronaval neste século XXI. Da mesma forma, 
fazendo referência aos Estados Unidos, restará 
esboçado que as explicações para a problemá-
tica mundial e para o problema do poder no 
século XXI não se devem a um só fator — o po-
der militar —, mas também ao poder econômi-
co, ao fi nanceiro, ao tecnológico e ao cultural.

É claro que a visão geopolítica não pre-
tende dar um sentido totalizador à História 
Contemporânea, mas é uma perspectiva muito 
ausente no debate acadêmico, político, ideoló-
gico e cultural e que vale a pena ser retomada.

Mahan ou Mackinder

Em nossa perspectiva, de maneira su-
cinta, os principais acontecimentos geopolí-
ticos do século XX se destacam por:

1. Luta pela hegemonia na Eurásia
O século XX, tal como o descrevera 

Mackinder, foi um período histórico no qual a 
luta para alcançar a hegemonia, ou a neutra-
lização do Heartland, estava na ordem do dia, 
e o dever do Poder Naval Britânico era conter 
os “continentalistas”. Seus principais repre-
sentantes foram, antes do século XX, Napo-

Figura 1 – O mundo segundo Mackinder (1904)
Fonte: Vincens Vives, J. (1961). Tratado General 
de Geopolítica

Em síntese, Mackinder assinalava que, 
de alguma maneira, a historia do mundo 
estava marcada em função da pressão dos 
povos que vinham do centro da Ásia. Expli-
cava que o poder desses povos se apoiava no 
fato de que a área de onde surgia o grosso 
das invasões era inalcançável para os povos 
marítimos ou costeiros, de onde as grandes 
distâncias davam a essas cavalarias — fun-
damentalmente mongóis — um poder de 
mobilidade terrestre absolutamente decisivo 
do ponto de vista militar, como nos casos de 
Gengis Khan, Tamerlão e outros. Direta ou in-
diretamente, eles levaram à queda do Império 
Romano do Ocidente (século VI) e do Oriente 
(Constantinopla, 1453) e à emigração dos po-
vos do leste em direção às margens da Europa. 
Já no século XX, esse poder fático era possuído 
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leão (França), recriando uma Magna-Europa, 
e Bismark, recriando o Primeiro Império Ale-
mão (1º Reich), que unifi cou todos os estados 
alemães na Europa Central (Mitteleuropa). Já 
no século seguinte, se destacaram os Estados 
“continentalistas” Alemanha (Hitler) ou Rús-
sia (URSS). Em seguida apresentaremos fatos 
que comprovam a presente afi rmação.

2. Guerra Russo-Japonesa: limitar 
a Rússia no Pacífi co

Durante os anos 1904 e 1905, aconteceu 
uma guerra entre a Rússia e o Japão, cujo te-
atro de operações centrou-se principalmente 
na península de Liaodong e Mukden, nos ma-
res da Coreia e do Japão e no Mar Amarelo.

A Rússia buscava obter uma saída de 
águas mornas no Oceano Pacífi co para uso 
de sua Armada e para seu comercio marí-
timo. Por sua parte, o Japão decidiu entrar 
em guerra para manter seu Protetorado 
sobre a Coreia e o Mar Amarelo. Inespera-
damente, o Japão, um povo asiático, venceu 
uma potencia imperialista europeia, mu-
dando então o equilíbrio de poder no Leste 
asiático. O Império Russo viu sua esquadra 
derrotada no Oceano Pacífi co e sua esfera de 
infl uencia limitada.

3. A Royal Navy propulsada a petróleo 
(1912) – O two-power standard da 
esquadra britânica

A Royal Navy (ou Marinha Real Britâni-
ca) foi fundada no século XVI, convertendo-se 
na força armada mais antiga do Reino Unido. 
Desde fi nais do século XVIII, após a Guerra dos 
Sete Anos, e, em especial, depois da Batalha de 
Trafalgar (1805), até a Segunda Guerra Mun-
dial, foi a marinha mais poderosa do mundo, 

ocupando um papel chave no estabelecimento 
da Grã-Bretanha como potência dominante em 
nível mundial. Seu domínio, em boa medida, 
foi o suporte das independências americanas e 
do equilíbrio na Europa.

A Lei de Defesa Naval, promulgada no 
ano 1889, foi uma lei do Parlamento do Reino 
Unido, cujo objetivo foi adotar formalmente o 
chamado two-power standard (padrão de duas 
potências). Mediante ele, foi estabelecido que 
a Royal Navy deveria contar com uma quanti-
dade determinada de barcos de guerra que de-
veria ser, pelo menos, igual à força combinada 
das duas maiores marinhas do mundo (naquele 
momento: França e Rússia). Em outras palavras, 
a quantidade de barcos de guerra do Reino Uni-
do devia ser igual ou maior que a quantidade de 
barcos que tinham, conjuntamente, a França e 
a Rússia.3 Paralelamente, buscou-se manter um 
equilíbrio na Europa, que não permitisse nem 
um novo Napoleão, nem uma Alemanha atlânti-
ca, nem uma Rússia atlântica central.

Cabe mencionar, como fato transcenden-
tal, a mudança na propulsão da esquadra britâ-
nica, a qual, a partir de 1912, começou a utilizar 
o petróleo como meio de impulsão. Isso levou 
à valorização do petróleo em todo o Oriente 
Médio, em particular, e no mundo, em geral, 
mudando a logística do mar e as estratégias 
geopolíticas associadas, em especial no Oriente 
Próximo e Médio.

4. Corrida para a Índia entre a “linha 
marítima inglesa” (Gibraltar-Malta-
Suez-Bab-el-Mandeb-Socotora-
Omán) e a Ferrovia Berlim-Bagdá 
(contramanobra continental alemã)

A Índia era, para o Reino Unido, as-
sim como também para outras potências eu-
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ropéias, como Portugal, uma joia comercial. 
Em meados do século XIX, a Índia estava 
sob o controle da Companhia Britânica das 
Índias Orientais. Devido a que era de sumo 
interesse para o Império Britânico manter 
ali intacta sua infl uencia, a Grã-Bretanha foi 
conquistando certos territórios geopolitica-
mente estratégicos para desenvolver e manter 
a denominada “linha marítima para a Índia”. 
Para isso, utilizou e reforçou suas conquistas 
seculares, para citar alguns exemplos, em:

•  Gibraltar, capturada em 4 de agosto 
de 1704, durante a Guerra de Suces-
são Espanhola, e cujo estreito comu-
nica o Mar Mediterrâneo com o Oce-
ano Atlântico.

•  Malta, arquipélago situado no centro 
do Mediterrâneo e concedido ao Im-
pério Britânico em 1814 por meio do 
Tratado de Paris.

•  O Canal de Suez (Egito), via artifi cial 
de navegação que une o Mar Mediter-
râneo com o Mar Vermelho. Em 1875, 
o Império comprou a parte das ações 
do governador egípcio Pachá, assegu-
rando assim o domínio do canal.

•  A Ilha de Socotra, no estreito de Bab-el-
-Mandeb, do Mar Vermelho, e as costas 
adjacentes, em fi ns do século XIX.

•  Omã, que embora sempre tenha sido 
independente do Reino Unido, este 
último teve e tem ali uma forte infl u-
ência. Omã possui uma localização 
estratégica, nas proximidades do es-
treito de Ormuz.

Como resposta aos interesses britâni-
cos, o Império Alemão decidiu impulsionar, 
em 1903, a denominada Ferrovia Berlim-

-Bagdá (ou ferrovia de Bagdá). O objetivo 
desse projeto, fi nalizado em 1940, era co-
nectar Berlim a Bagdá (no então debilitado 
Império Otomano) ou Hamburgo a Basra, 
através de 1.600km de vias. Bagdá possuía 
uma importância estratégica para o Império 
Alemão, por seu acesso ao Porto de Basra, o 
qual permitiria o comércio de produtos ale-
mães com o resto do mundo, desde o Golfo 
Pérsico, o que signifi cava uma ameaça direta 
ao domínio econômico britânico no comércio 
colonial. Da mesma forma, o projeto busca-
va prover petróleo ao Império Alemão, pro-
veniente das bacias petrolíferas do Iraque e 
do Irã. De igual modo, a projeção alemã em 
direção à fronteira com o Cáucaso e para o 
norte da Pérsia ameaçava a posição dominan-
te do mercado russo, outro império afetado 
por dita ferrovia. As potências centrais, nesse 
caso os impérios Alemão, Austro-Húngaro e 
Otomano, alinharam-se contra as potências 
marítimas, como o Reino Unido, França e o 
respaldo continental da Rússia.

5. Primeira Guerra Mundial. 
Ano crucial: 1917

A Primeira Guerra Mundial começou 
em 28 de julho de 1914 e fi nalizou em 11 
de novembro de 1918, quando a Alemanha 
pediu o armistício. Finalmente, em 28 de ju-
nho de 1919, os países em guerra fi rmaram 
o Tratado de Versalhes. 

Embora este ensaio não busque aden-
trar-se nos fatos que aconteceram durante a 
Primeira Guerra Mundial, cabe mencionar 
um ano em particular, 1917, ocasião na qual 
a Guerra deu uma virada, abrindo a possi-
bilidade de uma eventual vitória estratégica 
alemã, ao se produzir a Revolução Russa, 
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auspiciada pela Alemanha. O clima de ins-
tabilidade produzido por aquele evento per-
mitiu aos alemães avançar consideravelmen-
te em território russo. Finalmente, em 1918, 
os bolcheviques fi rmaram a Paz de Brest-
-Litovsk, dando virtualmente aos impérios 
centrais o domínio do continente, desde o 
Rio Berezina até o Rio Reno.

Entretanto, naquele mesmo ano, vol-
tou a ocorrer outra virada, quando os EUA 
declararam Guerra aos impérios centrais. 
Muitos historiadores entendem que um dos 
fatos que motivaram o ingresso dos Estados 
Unidos na contenda foi o afundamento do 
Lusitânia, em 7 de maio de 1915. Esse episó-
dio provocou um forte repúdio nos Estados 
Unidos, país que, desde então, começou a se 
preparar para lutar ofi cialmente ao lado dos 
Aliados. Finalmente, a circunstancia que pro-
vocou a entrada dos EUA na Guerra foi seu 
conhecimento do Telegrama Zimmermann, 
por meio do qual a Alemanha propunha ao 
México uma aliança anti-EUA. O desembar-
que massivo do Exército norte-americano na 
Europa em 1918 provocou uma nova mu-
dança no tabuleiro estratégico, assegurando 
a derrota estratégica alemã.

6. Entreguerras: Desenvolvimento da 
Escola Geopolítica de Munique (1933), 
dirigida pelo Geopolítico, Gen Prof Karl 
Haushofer, cuja tese era uma Aliança 
estratégica amigável com a Rússia: 
Pacto Ribbentrop-Mólotov (1939). Eixo 
Berlim-Roma-Tóquio (1940)

Karl E. Haushofer, importante geo-
político alemão, é conhecido por ser um dos 
principais propositores das ideias do Lebens-
raum (espaço vital), tomadas de Ratzel (1892). 

Essas ideias analisam a relação existente entre 
o espaço físico e a população, argumentando 
que a própria existência do Estado fi ca asse-
gurada quando este dispõe de sufi ciente terri-
tório para atender e prover todas as necessi-
dades de seu povo. O conceito do Lebensraum 
foi tomado por Adolf Hitler para justifi car a 
expansão territorial do Terceiro Reich. Só que, 
em vez de fazê-lo por alianças, Hitler o fez por 
conquista militar a partir de 1941 (Operação 
Barbarossa), selando sua derrota estratégica em 
Moscou, Stalingrado e Kursk. 

Em fi ns de 1936, a Alemanha e o Japão 
fi rmaram um tratado anticomunista, chamado 
Pacto anti-Komintern. No ano seguinte, se uniu 
ao tratado a Itália, país que já havia assegura-
do seus interesses expansionistas no Mediter-
râneo, mediante um tratado com a Alemanha. 
Dessa maneira, foi criado o Eixo Berlim-Roma-
-Tóquio, que logo daria lugar a uma aliança mi-
litar entre aquelas nações. O Eixo contou com 
a aquiescência da URSS (até 1941), que o via 
como uma aliança euroasiática anti-saxã.

Por outra parte, o Tratado de não Agres-
são entre a Alemanha e a URSS, também co-
nhecido como Pacto Ribbentrop-Mólotov, foi 
fi rmado em Moscou em 23 de agosto de 1939, 
pelos ministros de Assuntos Exteriores da Ale-
manha e da União Soviética, Joachim von Rib-
bentrop e Viacheslav Mólotov respectivamente. 
Um fato que cabe destacar é que esse tratado 
foi fi rmado nove dias antes de se iniciar a inva-
são da Polônia e, por consequência, a Segunda 
Guerra Mundial.

O objetivo do tratado, tal como seu nome 
sugere, foi estabelecer cláusulas de não agressão 
mútua. Não obstante, o real objetivo do Trata-
do foi fi xado em um Protocolo Adicional secre-
to, no qual o Terceiro Reich e a URSS fi xaram 
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suas respectivas zonas de infl uências sobre a 
Europa Oriental, logrando deste modo uma 
aliança continental que deixava de fora a 
Grã-Bretanha e os EUA.

O Tratado durou até a primavera de 
1941, quando os alemães invadiram a URSS, 
mediante a denominada “Operação Barba-
rossa”, quando Hitler contrariou os princí-
pios da doutrina geopolítica alemã, que não 
propunha a luta contra a Rússia, mas exata-
mente o contrario.

7. O ano decisivo, 1941: Hitler 
invade a URSS (desastre estratégico 
alemão); Japão ataca os EUA (derrota 
estratégica japonesa)

A Segunda Guerra Mundial começou 
em 1º de setembro de 1939, com a invasão ale-
mã da Polônia, ato que produziu a imediata 
declaração de guerra por parte da França e do 
Reino Unido. Durante os dois primeiros anos, 
a Alemanha logrou conquistar grande parte da 
Europa continental, mediante a táctica militar 
da Blitzkrieg (Guerra relâmpago). 

Hitler — que via o Pacto Ribbentrop-
-Mólotov como algo meramente circunstancial 
— decidiu pôr em execução a Operação Bar-
barossa. Com essa operação, entendida como a 
última das guerras relâmpago, deu-se inicio a 
mais extensa operação de guerra terrestre da 
história. 

Os alemães lograram conquistar com 
êxito vastas porções do território soviético. En-
tretanto, os efeitos dessas vitórias não se revela-
ram estratégicos. Com a chegada do inverno, 
os limites logísticos dos alemães começaram a se 
mostrar cada vez mais evidentes. A frente ale-
mã estava muito distendida, e isso difi cultava o 
abastecimento. 

Em dezembro de 1941, o Exército Ver-
melho conseguiu vencer os alemães pela pri-
meira vez, na Batalha de Moscou. O fracasso da 
Operação Barbarossa mostrou ser inevitável, 
em especial depois de Stalingrado, em feverei-
ro de 1943.

Enquanto a Operação Barbarossa foi 
um marco das operações terrestres durante a 
Segunda Guerra Mundial, com respeito às ope-
rações marítimas, cabe mencionar que, em fi ns 
de 1941, com o fi m de se expandir, o Império 
do Japão começou uma série de ataques sobre 
as possessões europeias ou norte-americanas no 
Oceano Pacífi co. O mais conhecido foi o ataque 
a Pearl Harbor, em 7 de dezembro de 1941. 
Esse ataque provocou tal comoção nos Estados 
Unidos que levou o país a declarar Guerra ao 
Japão e entrar na contenda do lado dos Aliados. 
Muitas foram as batalhas travadas no Pacífi co, 
mas a sorte mudou a partir de Midway (1942).

Em meados de 1945, durante a Confe-
rência de Potsdam, os Aliados decidiram dar 
um ultimato ao Japão, exigindo sua rendição 
incondicional. Naquela ocasião, estava sendo 
travada a Batalha de Okinawa, entre o Reino 
Unido e os EUA contra o Japão, conhecida 
como o maior assalto anfíbio durante a guerra 
no Pacífi co. O então presidente dos EUA, Harry 
Truman, entendendo que a batalha ia signifi car 
uma grande quantidade de baixas e ante a falta 
de resposta do Japão ao ultimato, decidiu usar 
uma nova arma, a atômica, para acelerar o fi m 
da Guerra, embora muitos suspeitem que fosse 
mais uma advertência à vitoriosa URSS. Foi as-
sim que ocorreram os ataques sobre Hiroshima 
(em 06/08/1945) e sobre Nagasaki (09/08/1945). 
Entre ambos os ataques, a URSS iniciou a inva-
são da Manchúria, ocupada pelo Japão, logran-
do o Exército Vermelho chegar até a Coreia. 
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Finalmente, o Império Japonês 
anunciou sua rendição em 14 de agos-
to de 1945.

8. 1945: Yalta-Potsdam: O Exército 
Vermelho se estende do Elba ao 
Pacífi co (é o dono do Heartland 
euroasiático)

A URSS logrou seu apogeu logo 
após a Segunda Guerra Mundial, ocu-
pando, com os países associados, quase 
25 milhões de quilômetros quadrados 
de superfície, sem contar a China, que 
se converteu ao Comunismo em 1949. 
Chegou a medir aproximadamente 
10.000 quilômetros desde Kaliningra-
do ao oeste (próximo ao mar Báltico), 
até a Ilha de Ratmanova, localizada no 
Estreito de Bering. Dessa maneira, lo-
grou ser o grande vencedor pela hegemonia 
na Eurásia.

Já em 1946, o Mundo se dividia em 
duas áreas de infl uência: a URSS na Eurásia, 
com o impulso ideológico do comunismo, e 
os EUA, grandes vencedores da Segunda 
Guerra Mundial, donos de todos os mares e 
de 2/3 do capital econômico e fi nanceiro do 
mundo. Nascia assim uma Guerra Fria ou Paz 
Armada, que duraria desde 1947 até 1991.

9. 1946: Guerra Fria – Estratégia 
Anaconda (de cerco) – G. Kennan-
Truman: cercam a URSS

O conceito de “anaconda” foi utilizado 
pela primeira vez durante a Guerra Civil dos 
Estados Unidos. O Plano Anaconda, conce-
bido pelo general da União Winfi eld Scott 
e posto em execução em 1862, baseou-se 
em um bloqueio naval dos rios Mississippi e 

Tennessee, cujo objetivo era cercar e dividir 
totalmente a Confederação.

Quase um século depois, a mesma 
ideia foi denunciada pela URSS, que repu-
diava a política de contenção ao expansionis-
mo soviético por parte dos EUA. 

10. Guerras periféricas da Guerra Fria – 
1947 a 1991

Durante a Guerra Fria, prevaleceram 
as contendas territoriais periféricas em vá-
rios Estados, preeminentemente europeus. 
A seguir, citamos alguns dos confl itos e guer-
ras periféricas:

•  Guerra Civil na Grécia, com triunfo 
britânico: 1947.

•  Bloqueio de Berlim: 1948.
•  Criação da OTAN: 1949.
•  Guerra da Coreia: 1950 a 1953.
•  Conformação do Pacto de Varsóvia 

(anti-OTAN): 1955.

Figura 2 – Estratégia Anaconda
Fonte: TUROVSKY, Rostislav. Geografía política. Cátedra 
de Geografía Política. Universidad de Moscú (2000)
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•  Rangidos do desenho comunista 
(continental) na: Hungria, 1956; Cri-
se de Suez (com intervenção dos EUA 
e da URSS), 1956; Checoslováquia, 
1968; Indochina – Batalha de Dien-
-Bien-Phu (e a expulsão dos france-
ses), 1954; Cuba – Crise dos Mísseis 
(principal enfrentamento direto entre 
os EUA e a URSS), 1959 a 1963; Vie-
tnã (expulsão dos EUA), 1955 a 1975; 
Independências africanas anticolo-
niais (lutas por infl uências entre EUA-
-URSS), 1960 a 1980; América Latina 
– alinhamento com os EUA (Doutrina 
do TIAR); Peronismo e Terceira Posi-
ção,4 1947 a 1955; Cuba – alinhamento 
com a URSS, 1961; Colômbia – Bogo-
taço liberal, 1948; Revolução Boliviana 
Nacionalista, 1952; Aliança para o Pro-
gresso de Kennedy, 1960 a 1965; Ciclos 
de ditaduras militares anticomunistas, 
auspiciadas pelos EUA – desde 1954 na 
Guatemala, até o Brasil, 1964, Argenti-
na, 1966, e Chile, 1973; Ilhas Malvinas 
(choque conceitual no Ocidente), 1982.

•  Oriente Médio: luta pela hegemonia 
entre Oriente e Ocidente. Objetivo: 
66% da energia mundial.

•  Afeganistão – o princípio do fi m do 
Poder Terrestre (expulsão da URSS), 
1979 a 1988. 

•  Berlim – Queda do muro: implosão 
da URSS, 1989 a 1990.

•  Luta pelo “Crescente Interior”5 do 
Heartland: a Rússia perde suas áreas 
de infl uência na Europa do Leste, no 
Báltico, na Ucrânia e na Ásia Central.

Como conclusão, embora hajam ocor-

rido importantes acontecimentos geopolíti-
cos relacionados com o Poder Naval, ao lon-
go do século XX predominaram os de poder 
continental. Não obstante, a situação come-
çou a mudar no fi nal do século, sobretudo 
com a queda e dissolução da União Sovié-
tica, a grande potência terrestre por exce-
lência. Segundo Brezezinsky (1998), o Poder 
Mundial se defi niria pelo controle da Eurá-
sia, fato geopolítico controlado pelos EUA e 
discutido pela Rússia e pela China.

Fim da Guerra Fria e suas 
consequências no século XXI

A desintegração incruenta da União 
Soviética representou o exemplo mais claro 
de que o Poder Terrestre mais importante 
do século XX, aquele vitorioso nas lutas pelo 
Heartland, havia sido derrotado. Da mesma 
forma, com a dissolução da URSS em 1991, 
evidenciou-se que o Sistema Econômico Capi-
talista (representado pelos EUA) havia ganhado 
a Guerra Fria.

Francis Fukuyama, cientista político nor-
te-americano de origem japonesa, escreveu em 
1989 um ensaio intitulado O fi m da História?. 
Nesse ensaio, seu autor expõe que, com o fi m 
da Guerra Fria, a democracia liberal se impôs 
no mundo ante outras formas de governo e que 
isto levara ao fi m das guerras e das revoluções 
sangrentas.6

A partir daquele momento, começava a 
consolidação do Poder Militar dos EUA, visu-
alizado na presença de sua Marinha em todos 
os mares. Seguindo o exposto por A. Mahan, 
é possível afi rmar que dita nação domina as 
ondas dos mares, utilizando a OTAN como sua 
tropa de fuzileiros navais na Eurásia. Enquanto 
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isso, o que agora é a Rússia refugiava sua es-
quadra em suas aguas continentais, terminan-
do com os desafi os aos EUA.

No marco da luta estratégica pelo domí-
nio mundial no pós-guerra, os EUA passaram 
do controle oceânico no Hemisfério Norte ao 
controle oceânico no Hemisfério Sul. Assim, 
consolidaram um cinturão de Ilhas, bases, 
portos e instalações navais em todo o mundo, 
tanto suas como da Grã-Bretanha e de seus 
aliados da OTAN (também no Hemisfério 
Sul):

•  Guam, desde 1944 (Oceano Pacífi co)
•  Okinawa, desde 1945 (Costas frente 

à China)
•  Ascenção, desde 1960 (Atlântico Médio)
•  Ilha da Páscoa, 1980 (Oceano Pacífi co)
•  Ormuz (no Golfo Pérsico) 1980 
•  Diego Garcia, 1971 (Oceano Índico)
•  Ilha Socotorá, 1990 – (Bab-el-Man-

deb) (Mar Vermelho)
•  Omã, 1990 (Mar Arábico)
•  Malaca em 1985/1990 (com Singapu-

ra) (Oceano Pacífi co – Oceano Índico)
•  Além de um sem-fi m de bases e insta-

lações aeronavais em todo o mundo, 
próximas ao milhar. 

Quanto ao Atlântico Sul cabe mencio-
nar, entre outros: 

•  Ilha de Santa Helena, 1981
•  Ilha Tristão da Cunha
•  Ilha de Gough
•  Ilhas Malvinas, 1982
•  Boias oceânicas nos principais leitos 

oceânicos estratégicos dos passos es-
tratégicos e outras instalações aero-
navais na América do Sul, África do 
Sul e Oceania.

Crescente Interior ou Marginal
Se analisarmos aqueles confl itos perifé-

ricos ocorridos entre os anos de 1990 e 2016, 
é facilmente destacável que nenhum deles 
questionou o Poder Naval dos EUA. Este tem 
centrado seus esforços, nas últimas décadas na-
quelas regiões estratégicas do “Crescente Mar-
ginal” da Eurásia, ou seja, onde se encontram 
os principais recursos gasíferos e petroleiros de 
nosso planeta: Ásia Central (35% dos recursos 
gasíferos do Mundo) e Oriente Médio (60% dos 
recursos petroleiros e 40% dos gasíferos).

Desde então até agora, tem-se man-
tido a marginalidade estratégica do conti-
nente africano, assim como também a da 
América do Sul, salvo como abastecedores 
de matérias-primas e objetivo de infl uên-
cias comerciais.

Um fato geopolítico de considerável im-
portância nos últimos anos se confi gura no cres-
cimento explosivo da China e da Índia (40% da 
população mundial), que provocou o auge de 
consumo de matérias-primas durante 10 anos 
(2003-2014), hoje claramente em declínio.

Crescente exterior ou insular
A título ilustrativo e sintético, pode-se 

assinalar, com respeito ao papel do “Cres-
cente Exterior” da Eurásia,7 que a Oceania 
foi integrada ao domínio aeronaval dos EUA. 

A África Subsaariana ainda se encon-
tra em busca de seu destino. 

O Mediterrâneo se converteu em um 
“lago da OTAN”, onde os desafi os por nacio-
nalismos étnicos se encontram na ordem do 
dia (focos terroristas). 

A China, por sua parte, é a grande 
potência emergente, que se encontra ante 
a busca de romper o cerco estratégico dos 
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EUA. Para lográ-lo, tem seguido e busca se-
guir os seguintes passos:

1) Aliança estratégica com a Rússia;
2) Assegurar as linhas marítimas;
3) Disputar suas águas continentais (mar 

da China Meridional); e
4) Assegurar mercados periféricos da 

África e da América Latina.

O Japão e a Índia se converteram nas 
potências de contenção da China, através da 
assinatura de acordos estratégicos com os EUA.

Finalmente, a Rússia, única potencia 
capaz de aniquilar os EUA por seu poder nu-
clear, busca manter ou recuperar sua esfera 
de infl uência ex-soviética e afastar a OTAN 
de suas fronteiras, ainda que com enormes 
difi culdades macroeconômicas e tecnológicas.

Estrutura da US Navy
O Poder Naval se expandiu para o es-

paço, as comunicações e a economia. 
A US Navy tem contado com 12 dis-

tintas esquadras desde a Segunda Guerra 

Mundial. A Primeira e a Segunda encon-
tram-se atualmente inativas. Com respeito à 
Primeira, representava a Esquadra do Pací-
fi co. Existiu desde 1947 até 1973, quando foi 
substituída pela Terceira Esquadra. Quanto 
à Segunda, abarcava o Oceano Atlântico, 
mas foi desativada em 2011.

A Terceira Esquadra representa atu-
almente a Esquadra do Pacífi co. A Quarta 
ocupa-se do Comando Sul, a Quinta, do Co-
mando Central, a Sexta, da Europa, a Séti-
ma, também do Pacifi co. A Oitava Esquadra, 
que se localizava no Atlântico, encontra-se 
inativa; ela operou no Mediterrâneo duran-
te a Segunda Guerra Mundial. A Nona Es-
quadra teve a mesma sorte da Oitava, só que 
no Pacífi co. A Décima Esquadra ocupa-se 
do Cibercomando, a Décima-Primeira nun-
ca existiu e, fi nalmente, a Décima-Segunda, 
confi nada à Europa, foi desativada logo após 
a Segunda Guerra Mundial. Em resumo, 
atualmente os EUA contam com seis esqua-
dras distribuídas por todo o mundo.

Entretanto, é mister agregar, não obs-
tante, que o poder hegemônico dos EUA não 

provém somente de sua supremacia militar, 
mas que, atualmente, é facilmente observá-
vel um quadrinômio, composto pelo Poder 
Militar, o Poder Econômico-Financeiro, o 
Poder Tecnológico e o Poder Cultural. 

Os EUA têm sabido substituir o po-
derio outorgado, outrora, pelas colônias, 
por um desdobramento estratégico de 
bases militares por todo o mundo. Atu-
almente, possuem 40% do gasto militar 
mundial. Da mesma forma, constituem a 
potência fi nanceira do século XXI. O Se-
tor Financeiro Mundial incrementou em 
torno de um terço sua participação no 

Figura 3 – Supremacia norte-americana
Fonte: Zbigniew Brezezinski. El Gran Tablero Mundial: 
la supremacía estadunidense y sus imperativos geoes-
tratégicos (1998)
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Produto Bruto Mundial total nas últimas 
três décadas (baseado principalmente em 
Wall Street, Londres e os paraísos fi scais). 

O produto bruto dos Estados Unidos 
é um quarto do produto bruto mundial. Me-
nor que há meio século, mas ainda decisivo 
na Economia Mundial.

Século XX: Poder Naval. Virada norte-
americana em direção ao Poder 
Aeronaval?

A partir do ataque de 11/09/2001 nos 
EUA, o então presidente George W. Bush deci-
diu travar um tipo de guerra no Oriente Médio 
que soube diferenciar-se de suas predecessoras. 
Naquela ocasião, o inimigo não estava repre-
sentado nem por uma nação, nem por uma 
ideologia, mas por uma tática, a do terrorismo. 
Na ocasião, o Pentágono possuía, fora de suas 
fronteiras, ao redor de mil bases militares loca-
lizadas em uma vasta quantidade de países. O 
objetivo das Forças Armadas norte-americanas 
era poder fazer-se presente de imediato naque-
la zona de crise que lhes representasse, ou pu-
desse representar, algum perigo.

A respeito das guerras do Iraque e do 
Afeganistão, cabe mencionar que a Marinha 
ocupou um papel silencioso, mas importante 
para os EUA, como foi, por exemplo, com os 
Navy SEALs, principal força de operações es-
peciais da Marinha, que conta com equipes de 
mar, ar e terra (daí seu nome, um acrônimo 
para sea, air and land), os quais, em 1º de maio 
de 2011, encontraram o paradeiro e mataram 
Osama bin Laden em Abottabad, Paquistão, e 
outros líderes terroristas da Al Qaeda e do ISIS.

Durante a administração Bush, cresceu 
enormemente o número de soldados norte-
-americanos nos campos de batalha.

Embora nenhuma das guerras anterior-
mente mencionadas tenha obtido os resultados 
esperados, e apesar dos repetidos reveses, o cer-
to é que, quando Barak Obama assumiu a pre-
sidência, o potencial militar de EUA continuava 
sendo incontestável. 

Entretanto, conforme passavam os anos, 
foi possível observar um processo de reestrutu-
ração interna das bases militares fora das fron-
teiras. Estas, antes enormes instalações, passa-
ram a formar bases muito menores, chamadas 
“nenúfares”, cuja característica específi ca era 
que podiam servir de plataforma para tropas 
altamente móveis.

Já durante a presidência de Barak Oba-
ma, os EUA começaram observar a China como 
seu novo rival internacional. A partir de então, 
e com o começo do fi m das guerras do Iraque e 
do Afeganistão, as Forças Armadas norte-ameri-
canas começaram a ser transferidas para a Ásia. 
Foi a própria Hillary Clinton, então secretária 
de Estado, quem, em 2011, publicou na revista 
de política internacional Foreign Policy um ar-
tigo intitulado America’s Pacifi c Century (O século 
do Pacífi co Americano, em uma tradução literal).8 
Paralelamente, buscam acordos comerciais com 
a China, que implicam uma virtual instalação 
do G-2 por sobre o G-7 ou o G-20.

Obama, entre outras ações militares, en-
viou tropas à Austrália e levou a cabo manobras 
navais conjuntas com as Filipinas e com o Vietnã. 

Em relação à estratégia bélica no pivô asi-
ático, os EUA desenvolveram o conceito de “ba-
talha aeronaval”, cujo objetivo era coordenar as 
forças aeronavais para responder à crescente 
capacidade da China na região. Como resposta, 
o então presidente chinês Hu Jintao pronun-
ciou um discurso no qual solicitou à Marinha 
que começasse a se preparar para uma guerra.9 
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Também desenvolveu as maiores manobras mi-
litares da Historia com a Rússia em 2014.

Tanto dinheiro havia sido gasto pelos 
EUA durante as guerras iniciadas por George 
W. Bush, que não causou surpresa que em 2011 
a administração Obama anunciasse um plano de 
corte orçamentário em matéria de Defesa. En-
tretanto, interessa destacar que, durante a defesa 
desses cortes, a administração procurou deixar 
claro que a reestruturação não afetaria de modo 
algum as aspirações norte-americanas na Ásia. 

Um ano mais tarde, em 2012, Obama 
assegurou que os EUA poderiam garantir a se-
gurança com menos unidades convencionais ter-
restres.10 A aposta parecia ser agora pelas forças 
aeronavais, os drones e as novas tecnologias.

Leon Panetta, então secretário de Defesa 
dos EUA, anunciou o começo de um novo equi-
líbrio mundial para as Forças Armadas: realo-
car unidades navais do Atlântico, logrando para 
o ano 2020 contar com 60% do Poder Naval no 
Oceano Pacífi co.11

Qual é o papel da América do Sul
(e Caribe)?

Seguindo o exposto por Mahan, a 
estratégia naval para os EUA consistia, no 
inicio do século XX, entre outros aspectos, 
em poder ter a capacidade de trasladar-se 
rapidamente de um oceano a outro (por isso 
a importância do Canal do Panamá como 
centro nevrálgico de seu plano), assim como 
também exercer um total controle sobre o 
Golfo do México e o Caribe.

Cabe fazer então uma menção espe-
cial à Quarta Esquadra da US Navy, criada 
durante a Segunda Guerra Mundial, no ano 
de 1943. Embora tenha sido dissolvida em 
1950, foi restabelecida em 2008. Essa esqua-

dra é responsável por todas as operações no 
Caribe, América Central e América do Sul. 
Claramente, suas competências asseguraram 
a presença de toda América sob o guarda-
-chuva dos EUA, especialmente no Caribe.

Conclusão

O presente ensaio refl etiu, por meio 
da análise da História, sobre o lugar que o 
Poder Terrestre ocupou na Eurásia, durante 
todo o século XX. 

Da mesma forma, descreveu-se a pas-
sagem que se está dando, neste século XXI, 
sobretudo nos EUA para o Poder Aeronaval. 

Finalmente, esboçou-se neste estudo 
que as explicações para a problemática mun-
dial e para o problema do poder no século 
XXI já não podem analisar um só elemen-
to, o poder militar, mas que também devem 
abordar o econômico, o fi nanceiro, o tecno-
lógico e o cultural.

São muitas as refl exões e conclusões 
que se podem obter deste ligeiríssimo voo 
por entre as elucubrações das doutrinas geo-
políticas precedentes no último século. Mas, 
a fi m de propor para a refl exão e as devidas 
conclusões para nossos países, cabe pontuar, 
sem pretensão de esgotar o tema, qual en-
tendemos que há de ser o papel de nossa re-
gião sul-americana:

• Garantir sua integração física terres-
tre interior.

•  Controlar seu espaço aéreo e exercer 
o máximo possível de soberania.

•  Controlar seu espaço marítimo e exer-
cer o máximo possível de soberania.

•  Controlar a exploração de seus re-
cursos naturais.
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•  Monitorar a presença e exploração de 
seus recursos econômicos estratégicos.

•  Desenvolver a Ciência e a Tecnologia 
para a Quarta Revolução Industrial 
e lograr uma cidadania participativa 
no desenvolvimento nacional.

A modo de síntese, cabe fi nalizar afi r-
mando que é fundamental, entre os seto-

res políticos, acadêmicos, empresariais e 
estratégicos, discutir o mundo atual com 
uma visão centrada em INTELIGÊNCIA 
ESTRATÉGICA e CULTURA, que contem-
ple, de forma realista, as grandes tendên-
cias mundiais da economia, da tecnologia e 
da sociedade.

Não cabe analisar o mundo com falsas 
utopias ou ilusões.
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A possibilidade de atividades 
terroristas em território brasileiro1

Leandro Noveli Espindola*

A principal tarefa da estratégia contraterrorista é identifi car as futuras grandes ameaças. 
WALTER LAQUEUR

Introdução

Durante milênios a humanidade este-
ve envolvida em confl itos bélicos. O 
desenvolvimento e a aplicação de no-

vas e efi cazes técnicas de combate conduziram 
para a manutenção ou subjugação de um povo. 
Muitos desses embates foram realizados com a 
infusão do terror. Nesse ambiente, o emprego 
de métodos terroristas vem acompanhando a 
evolução da arte da guerra.

Há certa difi culdade em se defi nir o iní-
cio histórico das atividades terroristas. Pode-se 
interpretar que começaram com os Sicários, no 
primeiro século da era cristã (LAQUEUR, 2001), 
ou com Sansão, há mais de mil anos Antes de Cris-
to (CARVALHO, 2005). Uma das causas para a 
mencionada indecisão é a falta de uma defi nição 
da palavra terrorismo sob concordância mundial. 
Muitos países não têm harmonizado em sua na-
ção o conceito e o entendimento para este termo.

O Brasil também não possui consenso so-
bre o signifi cado preciso do vocábulo terrorismo, e 
este artigo busca caracterizá-lo antes de tratar de 
sua possibilidade de ocorrência em território na-
cional. Na tramitação do projeto de lei visando à 

sua defi nição,2 Senado Federal e Câmara dos De-
putados apresentam discordância quanto à sua 
aplicação a movimentos sociais e manifestações. 
Brian Jenkins (1980) já observava que o terro-
rismo é defi nido pela natureza do ato, não pela 
identidade do perpetrador ou a natureza de sua 
causa, sendo crimes todos os atos terroristas. Para 
MLR Smith (2005), o juízo moral é um erro clás-
sico, que prejudica a compreensão do fenômeno, 
pois comentaristas o utilizam de modo pejorativo 
para estigmatizar um ator de cujos objetivos ou 
ações eles discordam.

Generalizações relacionadas ao terrorismo 
são extremamente difíceis, pois os movimentos 
são usualmente pequenos, com validade limita-
da devido à dependência das condições política 
e social de sua ocorrência, do contexto histórico 
e cultural, do propósito e característica do terror 
e de seus alvos (LAQUEUR, 1987). Agrega-se o 
fato de o signifi cado dessa palavra ter mudado 
com o tempo (HOFFMAN, 2006), fato provável 
de tornar a acontecer. Assim, o terrorismo apre-
senta difi culdades peculiares para sua explicação, 
classifi cação, resolução ou extinção.

Para Laqueur (1987), a ausência de uma 
defi nição consensual não impede o estudo do 

Ten Cel Cav (AMAN/96); operador de Forças Especiais (1º BFEsp/99 ); mestre em Ciências Militares 
(EsAO/04) e doutor em Ciências Militares (ECEME/15).
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terrorismo. O caráter mutante de seu signi-
fi cado também não, embora requeira alguns 
cuidados, como o estudo temporal próximo ao 
momento atual e o entendimento de sua aplica-
bilidade em período fi ndável. Para este artigo, 
defi ne-se o ano de 2030 como validade do co-
nhecimento produzido, pois utilizou documen-
tos relacionados às tendências de futuro para 
este período delimitado.

Eventos ocorridos nos Estados Unidos 
da América (EUA) no ano de 2001 renovaram 
a relevância do tema, com os Atentados do 11 
de setembro se tornando um marco do terro-
rismo mundial. Tal fato histórico acarretou a 
percepção de mudança nas características des-
se fenômeno. Isso conduziu governos a decla-
rarem o terrorismo como um problema de se-
gurança, sendo essa ideia aceita pela sociedade. 
Sua avaliação como baixa ameaça à segurança 
internacional padeceu, sendo constatada sua 
importante infl uência nas Relações Internacio-
nais. Segundo Buzan e Wæver (2009), terro-
rismo foi lançado como candidato a ocupar o 
topo da lista das ameaças.

A velocidade e os avanços das atuais ino-
vações tecnológicas representam um aumen-
to exponencial no conhecimento em todos os 
campos da atividade humana. O fenômeno da 
globalização tem levado à eliminação de bar-
reiras, acarretando a universalização da cultu-
ra, das tecnologias e também dos problemas, 
incluindo o terrorismo. Assim, as perspectivas 
futuras contêm oportunidades e ameaças sur-
gidas em um universo complexo e incerto, sem 
o devido controle das instituições e do governo.

As características das guerras e dos con-
fl itos atuais vêm sendo alteradas nas últimas 
décadas. Visacro (2009) assinala a substituição 
do confronto militar formal pelas guerras ir-

regulares, como terrorismo, guerrilha e insur-
reição. Liang e Xiangsui (1999) afi rmam que 
diversas ações militares serão conduzidas por 
guerreiros não profi ssionais e organizações não 
estatais, havendo um tipo de guerra não mili-
tar com guerreiros não militares, componentes 
do terrorismo internacional.

O Estado Brasileiro tem consciência da 
evolução da arte da guerra e da relevância des-
sa temática, buscando estar capacitado para atu-
ar nos novos ambientes operacionais. A Política 
Nacional de Defesa traça medidas políticas e es-
tratégicas para atingir tal objetivo, incluindo em 
uma de suas orientações a importância da pre-
venção e repressão ao terrorismo por meio de 
estrutura ágil imprescindível (BRASIL, 2012).

Pode-se pensar que o Brasil está livre 
de ser vitimado por atentados terroristas. O 
risco desse raciocínio pode levar a consequên-
cias danosas. Por exemplo, quem imaginaria 
que a Argentina sofreria um grande atentado 
terrorista em 1994?3 Ou que a residência do 
embaixador japonês no Peru fosse tomada por 
terroristas, em 1997, em uma festa que previa a 
participação do presidente peruano?4 Ou que 
a potência hegemônica mundial, os EUA, so-
freria os ataques terroristas de 11 de setembro 
de 2001 em seu próprio território, causando 
cerca de três mil mortes?

A importância crescente do terrorismo 
no mundo moderno decorre do aumento de 
suas ações e da gravidade de suas consequên-
cias. Assim, este artigo analisa a ameaça de tais 
atividades, identifi cando sua possibilidade de 
ocorrência no Brasil até o ano de 2030. Nes-
se sentido, o conhecimento produzido fornece 
subsídios para diminuir os riscos de possível 
atuação terrorista em território nacional, coo-
perando com sua prevenção e repressão.
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Descrevendo o terrorismo

Para compreender qual-
quer fenômeno, é necessário de-
fi ni-lo e descrevê-lo. Ao se tratar 
de guerra e terrorismo, deve-se 
levar em conta a variedade de 
formas verifi cada em qualquer 
período histórico e as mudanças 
ocorridas nessas conformações 
durante o passar dos anos. O 
estudo de defi nições não consen-
suais do termo terrorismo por 
meio de suas palavras constituintes fornece subsí-
dios para seu melhor entendimento.

O Departamento de Defesa dos EUA 
defi ne terrorismo como sendo

o calculado uso da violência ou da ameaça 
de sua utilização para inculcar medo, com 
a intenção de coagir ou intimidar gover-
nos ou sociedades, a fi m de conseguir ob-
jetivos, geralmente políticos, religiosos ou 
ideológicos. (WHITTAKER, 2005, p.18)

No Brasil, a Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional (Creden) elabo-
rou uma defi nição genérica:

ato com motivação política ou religiosa, 
que emprega força ou violência física ou 
psicológica, para infundir terror, intimi-
dando ou coagindo as instituições nacio-
nais, a população ou um segmento da so-
ciedade. (PANIAGO et al, 2007, p. 14)

Ainda sobre defi nições de terrorismo, 
Schmid e Jongman (1988)5 analisaram 109 
delas, identifi cando a existência de 22 cate-
gorias de palavras e sua frequência. As doze 
primeiras estão contidas no Quadro 1.

A análise das defi nições de terrorismo e 
dos elementos defi nidores contidos no Qua-
dro 1 fornece algumas ideias-chave para a 
caracterização das ações terroristas. Elas se-
rão expostas abaixo, com breve explicação 
de sua relação com o termo. Na comparação 
com uma defi nição de terrorismo, a identifi -
cação de tais componentes em um ato, feita 
por partes, facilita sua interpretação ou ne-
gação como terrorista. A ausência de um dos 
conceitos citados não implica a descaracteri-
zação de um fato como terrorista, sendo ne-
cessário avaliar o contexto do ocorrido.

• Violência ou sua ameaça – Os atos ter-
roristas são normalmente agressivos e imprevi-
síveis, causando danos à integridade física e/ou 
psicológica da vítima. A ameaça pode ser caracte-
rizada pela intenção de se realizar o ato violento 
ou sua incitação, havendo coação direta e sendo 
tipifi cada penalmente no Brasil6. A realização de 
um ato violento e sua divulgação com a fi nali-
dade de evitar que outros indivíduos adotem o 
mesmo comportamento da vítima possui efeito 
demonstrativo. A utilização de material radioa-
tivo, químico ou biológico contra a integridade 
física de um local ou ser vivo pode não ser inter-
pretada como ato violento, o mesmo ocorrendo 

Quadro 1 – Frequência de elementos definidores em 109 definições 
de terrorismo
Fonte: Schmid e Jongman (1988)
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com um ataque fi nanceiro ou cibernético a um 
país de modo a desestabilizar um sistema, porém 
esses atos podem ser caracterizados como terro-
rismo. De qualquer modo, não se pode aceitar a 
realização de um ato violento ilegal sob qualquer 
interesse ou motivação.

• Agente perpetrador – Indivíduo, gru-
po ou instituição que planeja ou executa atos 
terroristas, normalmente sem restrições huma-
nitárias ou com valores morais e éticos corrom-
pidos ou distorcidos. Possui força psicológica 
intrínseca, que o conduz ao objetivo estratégico 
do grupo, denominada motivação. Apoiado ou 
não, é o responsável por quebrar as regras le-
gais, vivendo em um ambiente de clandestini-
dade ou vida dupla. “Terroristas são fanáticos, 
e fanatismo frequentemente produz crueldade 
e sadismo” (LAQUEUR, 2001, p. 125). Para 
Haynal, Molnár e Puymège (1983), das duas 
classes de fanáticos, há uma que quer reinar e 
massacrar. É nessa categoria que os terroristas 
estão incluídos.

• Alvo e público-alvo – Entende-se como 
alvo o indivíduo, grupo, propriedade ou outro 
bem material atingido diretamente por uma 
ação terrorista imediata. Pode ser: selecionado 
ou indiscriminado, civil ou militar, combatente 
ou neutro, inocente ou inimigo dos terroris-
tas. Alguns autores, como Schmid e Jongman 
(1988), defi nem tal descrição como vítima, en-
quanto que alvo é a audiência atingida pelo 
efeito psicológico do ato. Para esse autor, alvo e 
vítima são entendidos como sinônimos, ao pas-
so que público-alvo delimita o conjunto infl uen-
ciado ou coagido psicologicamente visando à 
alteração de comportamento. 

• Medo – O ato violento possui duas con-
sequências distintas: o dano causado à integri-
dade do alvo e a atmosfera de medo. Em um 

ato comum, muitas vezes criminoso, o dano é o 
objetivo principal, e o temor, o secundário; mas, 
em uma ação terrorista, tais resultados alteram 
a posição de importância. O ambiente de medo 
é a meta principal do atentado terrorista, irra-
diador do efeito psicológico intimidador que 
coagirá as pessoas e instituições ou infl uenciará 
suas atitudes, contribuindo para a aceitação das 
necessidades ou exigências do agente perpetra-
dor. A possibilidade de qualquer indivíduo ser 
vítima ou alvo de um ataque transmite a sensa-
ção de insegurança e potencializa o efeito emo-
cional do fenômeno. A intenção dos terroristas 
nesse sentido pode ser resumida na conhecida 
frase “Mate um, assuste dez mil”. Nessas ações, 
o efetivo de assustados e intimidados é mais im-
portante que o número de mortos, causando 
um efeito de terror generalizado.

• Estratégia e método de combate – Em 
um ambiente de confl ito, estratégia pode ser 
entendida como “a utilização dos engajamentos 
para atingir o propósito da guerra” (CLAU-
SEWITZ, 1984, p. 138). O propósito da guer-
ra infl uencia o perpetrador a incrementar sua 
motivação e está determinado pelos objetivos a 
serem alcançados, dentro dos campos político, 
econômico, religioso e/ou social. “Operações 
terroristas sistemáticas envolvem planejamento 
cuidadoso” (LAQUEUR, 1987, p. 93). Os enga-
jamentos costumam ser repetitivos, traduzidos 
por combates táticos metodizados, expressos 
por meio dos atos terroristas. Na relação entre 
esses conceitos, as metas de um grupo ou ação 
nem sempre estão claras, havendo necessidade 
de identifi cá-las de modo a difi cultar as ações 
táticas realizadas pelos métodos de combate. 

• Propaganda – Muitos atos terroristas 
são planejados para atrair a atenção do público-
-alvo para a situação dos perpetradores e suas 
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causas, com amplitude proporcional à magni-
tude da ação. Para Laqueur (1987), a propa-
ganda é necessária para dar conhecimento do 
protesto, reforçando uma pressão política. No 
mesmo sentido segue Hoffman (2006), afi r-
mando que os terroristas querem o máximo 
da publicidade gerada por suas ações, visando 
intimidar e subjugar terceiros a fi m de atingir 
seus objetivos. Tal fato é concretizado pela co-
bertura e divulgação da mídia, anunciando e 
estendendo o poder dos terroristas. Além des-
se poder de projeção da causa, a propaganda 
infl uencia diretamente no recrutamento e no 
apoio à organização, principalmente fi nancei-
ro. Os órgãos de imprensa veiculam atentados 
terroristas devido à atenção e importância que 
seus espectadores dão ao assunto. “O jornalista 
e o câmera de televisão são os melhores amigos 
dos terroristas” (LAQUEUR, 1987, p. 121). Na 
ausência da cobertura da mídia ou em seu com-
plemento, os grupos atuais utilizam a internet 
como veículo publicitário. Sintetizando a ideia 
com Laqueur (1999), o terrorismo é a propa-
ganda pelo ato, permitindo exposição máxima 
às operações terroristas, e propaganda é impos-
sível sem o uso dos meios de comunicação.

• Política – O ambiente político é forma-
do por um conjunto de leis, regras e normas, 
necessário para administrar uma atividade ou 
instituição, em sentido restrito, ou uma coleti-
vidade ou país, em aspecto mais amplo. A ex-
pressão política é um componente do poder 
nacional, responsável por conduzir a atuação 
e o destino dessa nação, tanto no aspecto do-
méstico quanto no cenário internacional. Um 
indivíduo ou grupo terrorista realiza suas ações 
com o objetivo de provocar a mudança no sis-
tema de governança conforme seu interesse, 
podendo incluir leis e normas. Essa conquista 

está acima do lucro fi nanceiro, corriqueiro nos 
crimes comum. 

As idéias-chave explanadas fornecem 
condições para classifi car um ato como terro-
rista. Por outro lado, ações podem ser caracte-
rizadas de modo antagônico conforme a parte 
interessada, sendo um feito revolucionário he-
roico ou um ato bárbaro de terror (VISACRO, 
2009). Uma interpretação enviesada ou distor-
cida, sem a neutralidade necessária, nada tem a 
somar no conhecimento relacionado ao assunto 
e em suas formas de prevenção.

Possibilidade de ações 
terroristas no Brasil

Para formar políticas de prevenção ao 
terrorismo, é necessário identifi car as formas 
de manifestação do fenômeno. O cruzamen-
to do estudo histórico relacionado ao assun-
to, da análise das características nacionais 
e da identifi cação das tendências do futuro 
permite reconhecer possibilidades de eclo-
são ou ressurgimento de ações terroristas 
em território brasileiro. Nessas condições, 
o processo analítico gerou possibilidades de 

Figura 1 – Ideias-Chave do terrorismo
Fonte: o autor
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ocorrência de ações terroristas no Brasil com 
base em sua origem nacional ou internacio-
nal, que passam a ser explanadas abaixo.

Terrorismo de origem endógena
Presença de narcoterrorismo em território 
nacional (expansão ou surgimento)

A exploração ilegal de narcóticos é ati-
vidade econômica que movimenta vultosas 
somas de dinheiro no Brasil, direta ou in-
diretamente. Para obter lucro e conservar a 
subsistência de um grupo, é necessário man-
ter recursos, como mão de obra, segurança e 
mercado consumidor. Uma facção pode rea-
lizar atos terroristas para manter seus bens, 
levar medo e destruição a seu concorrente ou 
coagir órgãos governamentais, tudo a fi m de 
manter o status quo ou promover mudanças 
conforme seus interesses.

No Peru, o grupo terrorista Sendero 
Luminoso (SL) focou suas atividades do início 
do terceiro milênio na produção e tráfi co de 
drogas para obter recursos para conduzir seus 
ataques (UNITED STATES DEPARTMENT 
OF STATE – USDOS, 2009).

Na Colômbia, o M-19 [Movimento 19 
de Abril] era ligado ao narcotráfi co e realizou 
imponentes ações terroristas, como a tomada 
do edifício do Ministério da Justiça em 1985 
(SLOAN; ANDERSON, 2009). As Forças Ar-
madas Revolucionárias da Colômbia (FARC), 
relacionadas ao tráfi co de drogas nas atividades 
de cultivo, distribuição e taxação, podem ser 
caracterizadas como organização terrorista por 
realizar sequestros, atentados a bomba e assassi-
natos (USDOS, 2009). A prisão de Fernandinho 
Beira-Mar em 20017 escancarou a relação entre 
o tráfi co de drogas brasileiro e as FARC.

Recrudescimento de movimentos sociais 
em suas reivindicações, passando a 
empregar a violência e a administração 
do pânico para atingir seus objetivos

Os movimentos sociais possuem deman-
das legítimas, tendo o direito de reivindicá-las, 
dentro dos limites da lei, aos órgãos responsáveis 
e a seus governantes. Indivíduos ou grupos po-
dem empregar meios violentos e gerar pânico 
para atingir seus objetivos na hipótese de não 
serem atendidos os anseios populares, tais como:

•  participação nos destinos do país, 
causado por defi cit democrático;

•  erradicação da miséria e dos bolsões 
de pobreza;

•  redução de disparidades sociais, desi-
gualdade e má distribuição de renda;

•  manutenção ou ampliação de pro-
gramas sociais; e

•  reivindicações de grevistas.

Conforme Laqueur (1987, p. 303) ob-
serva, “remova as queixas, pobreza, injustiça, 
desigualdade e falta de participação política, 
e o terror cessará”. Eliminar tais problemas 
em escala absoluta é utopia, porém sua miti-
gação contribui para que ações reivindicató-
rias não estimulem o emprego da violência e 
muito menos do terrorismo.

Surgimento/ampliação e agravamento 
de xenofobismo, racismo ou intolerância 
religiosa, social ou de gênero

A sociedade possui integrantes com pro-
blemas de compreensão e aceitação de diferen-
ças em relação a nacionalidade, raça, religião, 
nível social ou gênero de terceiros. Tais pessoas 
podem passar a humilhar ou ser contrários a 
ações afi rmativas destinadas a proteger indi-
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víduos com uma ou mais dessas características 
não admitidas. Do outro lado, também é pos-
sível que pessoas ou grupamentos com essas 
particularidades busquem reação e vingança 
contra os considerados opressores. Qualquer 
dessas divisões pode passar a empregar meios 
violentos a fi m de atingir metas políticas e de-
fender seu interesse ou ponto de vista, causan-
do temor no público-alvo, que pode ser a pró-
pria sociedade.

O grupo norte-americano Nações Aria-
nas, ao pregar a supremacia branca, ataca alvos 
considerados racialmente inferiores. O próprio 
governo dos EUA, por meio de lista do FBI, 
considera-o como grupo terrorista8.

Aumento da criminalidade, incluindo o 
tráfi co de drogas

A criminalidade é um grave problema de 
segurança pública no Brasil, relacionando-se 
diretamente com a violência e sem perspectiva 
de grandes reduções em médio prazo. Grupos 
delitivos podem realizar ações terroristas, meto-
dizadas ou assistemáticas, a fi m de administrar 
medo na sociedade e garantir condições mais 
propícias para coagir o governo a aceitar suas 
demandas políticas. De modo análogo à ativi-
dade criminosa do narcoterrorismo, tais atos 
podem ser realizados para atacar a concorrên-
cia ou garantir a não contraposição de pessoas 
ou organizações. Além de criminosos, os contra-
ventores, como os envolvidos com o jogo do bi-
cho ou máquinas caça-níqueis, também podem 
utilizar-se de atentados terroristas para atingir 
seus objetivos. Vale recordar a morte do fi lho 
de um contraventor e neto do famoso bicheiro 
Castor de Andrade em um atentado com ex-
plosivos em um veículo (FIGUEIREDO, 2010).

Marcus Reis (2013) caracteriza o PCC 

[Primeiro Comando da Capital] como um grupo 
do crime organizado que comete atos terroristas 
devido ao uso da violência contra alvos civis e 
estatais para atingir o fi m político da melhoria 
do regime prisional de seus líderes. “Os laços 
entre grupos terroristas e organizações crimino-
sas tornaram-se uma ameaça transnacional mais 
perigosa que nunca” (PINHEIRO, 2006, p.16), 
advertindo que o terrorismo criminal possa não 
ocorrer apenas por origem endógena.

Separatismo ou divisionismo de grupos 
étnicos com terras demarcadas

O Brasil possui grupos étnicos, como in-
dígenas ou quilombolas, com terras legalmente 
demarcadas. A Declaração dos Direitos dos Po-
vos Indígenas, da ONU (2008), garante amparo 
para que estes reivindiquem direitos como au-
todeterminação, condição política e manuten-

Figura 2 – Matéria sobre campanha terro-
rista promovida pelo PCC em 2006
Fonte: Revista Veja



78 2o QUADRIMESTRE DE 2016ADN

ção do território. Tais direitos, se equivocada-
mente interpretados, podem gerar motivações 
para a realização de atos terroristas visando à 
independência desses grupos do Estado, sob o 
pretexto de não pertencerem à Nação Brasilei-
ra. Isso também pode ser fomentado por meio 
de apoio externo de estados ou organizações 
não governamentais (ONG).

O Irgun, em Israel, e a Frente de Liber-
tação Nacional (FLN), na Argélia, realizaram 
campanhas terroristas que conduziram a êxitos 
políticos no processo de independência (HO-
FFMAN, 2006).

Surgimento de indivíduo que planeja e 
executa ações terroristas solitariamente 
sob motivação ou infl uência de qualquer 
pensamento ou ideologia 

O Brasil não está livre de sofrer ataque(s) 
terrorista(s) de um cidadão que julgue ter um 
motivo justifi cando a realização desses atos. Al-
gumas pessoas manifestam contrariedade e re-
volta contra algum assunto e advertem quanto 
à intenção de realizar atos violentos a fi m de 
vingar-se ou realizar a justiça sob seus termos. 
Felizmente, a quase totalidade desses anúncios 
não se realiza. Por outro lado, a identifi cação de 
ameaças desse tipo, tanto relativas à segurança 
pública quanto ao terrorismo, apresentam pe-
culiaridades que difi cultam sua prevenção. A 
confi rmação da intenção e dos meios necessá-
rios para conduzir um ato violento está relacio-
nada a tais obstáculos. A difi culdade em identi-
fi car a atuação de um lobo solitário9 antes de seu 
ataque torna suas ações uma grande ameaça. 

Em diversas partes do mundo, a violência é 
manifestada em assassinatos por perpetrador so-
litário, sem necessariamente classifi car o ato como 
terrorista. Como exemplo, em 2011, um atirador 

entrou em uma escola em Realengo, no Rio de 
Janeiro, matou 12 estudantes e suicidou-se.

De 1978 a 1996, Theodore Kaczynski (o 
Unabomber) enviou cartas e pacotes bombas 
acompanhados por mensagens com seus moti-
vos, causando ferimentos e mortes (LAQUEUR, 
1999). Em 2001, Bruce Ivins remeteu cartas com 
esporos de antraz para cidadãos americanos, 
incluindo senadores e membros da imprensa 
(THE UNITED STATES DEPARTMENT OF 
JUSTICE, 2010; WILLMAN, 2011). Ambos 
provocaram pânico em sua nação.

Acirramento de confl itos políticos, com 
grupos/partidos passando a realizar ações 
terroristas para atingir seus objetivos 

As disputas políticas em território nacio-
nal ocorrem em contexto legal e democrático. 
Não há indícios de que partidos políticos este-
jam se preparando para desencadear ações ter-
roristas visando atingir suas metas, embora haja 
a ligação de algumas dessas organizações com 
grupos empregando métodos extremistas vio-
lentos. Também há o compartilhamento de fi lo-
sofi as e interesses entre os mesmos, conduzindo 
à não condenação de atitudes fora do escopo 
legal e aceitável. Por conta disso, e dos exem-
plos históricos mundiais, há a possibilidade de 
surgimento de atividades terroristas ligadas a 
partidos políticos decorrentes de ressentimen-
tos, desordem ou identifi cação de ferramenta 
objetivando o poder.

Walter Laqueur (1999) afi rma que o ter-
rorismo pode aparecer na estrutura de uma 
campanha política. Para o autor, a “experiência 
passada mostra que o terrorismo frequente-
mente ocorre onde há alternativas políticas não 
violentas” (IBID, 2001, p. 7).
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Disputas internas entre grupos e 
agremiações

O Brasil possui organizações e agre-
miações que demonstram a devoção por de-
terminados símbolos ou suas representações. 
Exemplos podem ser encontrados em torcidas 
esportivas ou outras práticas envolvendo com-
petições, como escolas de samba. Tais atividades 
possuem capacidade de causar impacto inter-
nacional, decorrente da admiração apresenta-
da por estrangeiros em relação ao futebol ou ao 
carnaval nacionais. 

O uso de armas letais e a barbárie já se 
expuseram em eventos esportivos, causan-
do óbitos no Brasil, como, segundo Pimenta 
(2004), os dezoito mortos na década de 1990, 
ocorridos por aumento signifi cativo da gravi-
dade dos confrontos. A violência começa a ser 
utilizada como marca registrada de torcedores 
fanáticos, organizados para tumultuar e buscar 
confrontos baseados em estratégias militares 
(Ibid). O fanatismo e a violência são caracterís-
ticas encontradas em perpetradores de ações 
terroristas, demonstrando a aproximação de 
seus métodos e crenças com os apresentados 
por torcedores extremistas.

Terrorismo de origem exógena
Utilização de grupos terroristas (ou suas 
táticas) por Estados como meio de guerra 
substituta

O terrorismo “pode ter lugar em um 
contexto de guerra, em um contexto insurgên-
cia e em um contexto puro” (SCHMID; JONG-
MAN, 1988, p. 16). Assim, ele pode fazer parte 
da guerra, complementá-la ou ser a própria 
guerra. O terrorismo moderno patrocinado 
pelo estado ressurge na década de 1980, com 
a adoção do terrorismo como um instrumento 

deliberado da política externa por alguns go-
vernos (HOFFMAN, 2006), com emprego nos 
níveis estratégico e tático. Há a possibilidade de 
um Estado buscar seus interesses políticos em 
território brasileiro, como revisão de acordos 
ou contratos, por meio de ações terroristas. Isso 
pode ser feito de modo direto, com o emprego 
de organizações, ou indiretamente, por meio 
de patrocínio a grupos nacionais ou internacio-
nais. Por outro lado, deve-se ressaltar a crescen-
te desaprovação mundial ao apoio de Estados a 
movimentos terroristas, fator contribuinte para 
a diminuição deste risco.

O presumível apoio do governo ira-
niano a grupos e ações terroristas levou o 
país a ser considerado patrocinador do ter-
rorismo, tendo recebido a alcunha de inte-
grante do Eixo do Mal10.

Reação ao aumento da atuação do Brasil 
no cenário mundial

A realização de grandes eventos (não só 
esportivos) e a ampliação na participação em 
fóruns mundiais expandem a importância polí-
tica do país, atraindo a atenção externa e a pos-
sibilidade de reação a tal condição. O aumento 
da infl uência no território africano e o protago-
nismo na América do Sul podem angariar des-
contentamento de grupos ou Estados. A política 
externa brasileira pode sofrer alterações, como 
a mudança no apoio à criação da Palestina para 
o suporte a Israel. A modifi cação de postura 
apresenta possibilidade de ocasionar retaliações 
violentas de indivíduos ou instituições com fi ns 
políticos, resultando em ações terroristas.

O emprego do poder militar brasileiro 
em operações internacionais pode atrair a aten-
ção de terroristas contrários a tal atuação, pro-
vocando reações em território nacional ou em 
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ambiente internacional. O país busca a refor-
mulação do Conselho de Segurança da ONU 
a fi m de ocupar assento permanente nesse ór-
gão, que acarretará maiores responsabilidades 
em nível mundial. O comportamento nesse or-
ganismo também tem capacidade de atrair rea-
ções de grupos terroristas internacionais.

Aproveitamento de defi ciências de 
segurança, proporcionando facilidades 
para a atuação de grupos estrangeiros 
em território nacional

O território nacional pode ser utilizado 
para a realização de ações terroristas por gru-
pos estrangeiros, considerando o país como 
palco para atuação contra alvos desses atores. 
A inefi ciência no controle do território é con-
dição contribuinte para a seleção do local de 
atuação, pois facilita a entrada e a permanência 
de recursos humanos e materiais necessários a 
um atentado. Outro fator com capacidade de 
contribuir com a escolha do terreno é o carente 
controle de armas, explosivos e implementos 
que podem ser utilizados na fabricação de arte-
fato químico, biológico, nuclear ou radiológico 
(QBNR), como fontes radioativas, fertilizantes e 
agrotóxicos.

O atentado nas Olimpíadas de Munique, 
em 1972, ocorreu em território alemão contra 
alvo israelense. Em 1975, em Viena, onze mi-
nistros árabes do petróleo fi caram reféns de um 
grupo germânico-palestino, que exigia com-
prometimento mais fi rme na aniquilação de 
Israel (STERLING, 1981).

Chegada de imigrantes terroristas
No apoio às operações, o território pode 

ser utilizado para fuga ou homizio de terro-
ristas de modo temporário ou permanente, 

transformando o país em base do terrorismo. 
A globalização promove o intercâmbio de pes-
soas, mantendo a atração de imigrantes como 
tendência até 2030 (NATIONAL INTELLI-
GENCE COUNCIL, 2012, p. 24), também fo-
mentada com acordos de livre trânsito, como o 
do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). A 
chegada de terroristas facilita o recrutamento 
de brasileiros visando à ampliação ou transna-
cionalização de um grupo, além de favorecer a 
transmissão de fi losofi as e conhecimentos rela-
tivos à organização, planejamento e execução 
de atentados. A realização de suas ações pode 
ocorrer tanto em terreno nacional quanto in-
ternacional.

Ibrahim Hussein Berro, que conduziu 
e detonou um carro bomba na AMIA, residia 
na cidade brasileira de Foz do Iguaçu (STERN, 
2013). A ação realizada na Argentina poderia 
ter ocorrido em território nacional.

Reação ao desenvolvimento econômico 
ou tecnológico

A venda de material bélico a países que 
irão utilizá-lo contra interesses de terceiros tem 
a capacidade de provocar descontentamento e 
fomentar vingança ou retaliação. A ampliação 
da capacidade tecnológica no Brasil, princi-
palmente nos setores aeroespacial ou atômico 
(como no projeto submarino nuclear), pode 
resultar em reações de grupos contrários à utili-
zação de determinado tipo de tecnologia, como 
a energia termonuclear. O bioterrorismo con-
segue diminuir a concorrência econômica no 
setor alimentício e energético, podendo ser em-
pregado como arma econômica. Há a possibi-
lidade de instituições ou Estados patrocinarem 
ou realizarem ações terroristas que impactem 
esse desenvolvimento para manter assimetrias 
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ou reserva de mercado, afetando diretamente o 
progresso do país.

Surgimento do ecoterrorismo
A preservação ambiental possui grande 

apelo emocional, com o Brasil sendo o país com 
maior biodiversidade do mundo. A utilização 
de meios ilegais com o pretexto de proteger o 
meio ambiente é expediente presente no mun-
do e em território brasileiro, como a invasão ao 
Instituto Royal11. Existe a possibilidade de indi-
víduos ou grupos realizarem ações terroristas a 
fi m de coagir cidadãos, instituições ou governos 
a conservar e proteger a diversidade biológica. 
A revolta com as mudanças climáticas também 
pode motivá-los, induzindo ao emprego da vio-
lência para obrigar políticos a alterar normas, 
decretos e leis visando à salvaguarda do meio 
ambiente. Tais formas de pressão podem ocor-
rer de modo endógeno ou exógeno, com ou 
sem o apoio de governos. 

O grupo Animal Liberation Front 
(ALF) causou danos a instalações de pesqui-
sa e empresas britânicas, além de realizar 

atentados contra pessoas, como colocar uma 
bomba sob o carro de um pesquisador de 
câncer (LIDDICK, 2006).

Conclusão

O objetivo deste artigo foi levantar possibi-
lidades de ações terroristas em território nacional. 
Para isso, foram apresentadas características defi -
nidoras do terrorismo e de seus atos, produzindo 
conhecimento capaz de delinear seus formatos. A 
análise conjunta do Brasil e das tendências mun-
diais permite a identifi cação de aspectos e situa-
ções com maiores condições de ocorrer no país 
em período defi nido de tempo. A integração des-
ses aspectos gera a construção de possibilidades 
de ações terroristas no Brasil até 2030.

O Brasil não é, atualmente, alvo de ações 
terroristas, diferente de outros Estados, que con-
vivem esporádica ou diariamente com essa ame-
aça. No entanto, conforme abordado, pode ser 
palco de realização de um ato com tal classifi ca-
ção. Ante o exposto, o esforço inicial de preven-
ção deve ser feito para impedir que a nação seja 

Figuras 3 e 4 – Fotos do resultado de invasão ao Instituto Royal
Fonte: http://g1.globo.com/sao-paulo/sorocaba-jundiai/noticia/2013/11/instituto-royal-relata-nova-invasao-
-em-sao-roque.html
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impactada por tal fenômeno. Identifi car sua 
confi guração e a possibilidade de ocorrência 
em território nacional embasa a formulação 
de políticas destinadas à redução de riscos, 
consubstanciando a aplicabilidade do conhe-
cimento produzido.

Mesmo com o terrorismo sendo um 
problema de segurança endêmico no mun-
do, o temor em relação a esse fenômeno não 
é grande preocupação para os brasileiros e 
suas instituições1. A baixa percepção de amea-
ça não pode conduzir ao tratamento do tema 
de modo inefi caz e imprudente. Por seu cará-
ter transnacional, as organizações terroristas 
operam a partir de países diversos. Como as 
Forças Armadas brasileiras constitucional-
mente destinam-se à defesa da Pátria e à ga-

rantia da lei e da ordem, devem estar prontas 
para defender o país de agentes perpetrado-
res que optem pela realização de ações terro-
ristas, sendo ameaças externas ou à lei e à or-
dem. Tal instrumento de neutralização, assim 
como demais instituições nacionais afetas ao 
tema, deve manter-se preparado, mesmo sem 
ameaças concretas e visíveis.

O terrorismo é um problema de Esta-
do, cuja ocorrência está relacionada a todas 
as expressões do poder nacional. A gravidade 
das consequências de um ato terrorista impõe 
que sua prevenção e contenção não sejam de-
cididas pela casualidade. A defi nição de pro-
gramas e estratégias voltados a sua prevenção 
e combate forma a base real do sucesso do en-
frentamento ao terrorismo.

 NR: O artigo foi escrito antes do atentado de 14 Jul 16, em Nice, França (ver nota de fi m número 1).
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O papel da Diplomacia Militar 
do Exército Brasileiro na prevenção ao 

terrorismo transnacional

Hiallyson Eller Gonçalves Cruz Landim1

Diplomacia é o instrumento de poder que desenvolve uma vontade
política e fortalece a cooperação internacional.

EMBAIXADOR JOSEPH COFER BLACK, COORDENADOR DO DEPARTAMENTO 
DE ESTADO DOS EUA PARA CONTRATERRORISMO

Introdução

O termo Diplomacia Militar ainda é 
pouco usual e causa um certo des-
conforto em boa parte da comuni-

dade que lida com a Ciência Política e com 
as Relações Internacionais de uma maneira 
geral. A difi culdade em aceitar essa termino-
logia justifi ca-se pelo fato de que o uso da 
expressão do poder militar de uma nação 
tem sido, ao longo dos anos, estudado e en-
tendido como o instrumento dissuasório e/
ou coercitivo da Política Externa de um Esta-
do na condução de guerras, e não como par-
te integrante de sua diplomacia (LANDIM, 
Hiarlley, 2015, p. 25).

As profundas transformações ocorri-
das no mundo tornaram a arquitetura global 
mais complexa e incerta. Observa-se, com 
isso, que a dinâmica do poder e da infl uên-
cia se molda com maior fl uidez e de forma 
híbrida, ou seja, os Estados devem estar cada 

vez mais preparados para estabelecerem re-
lações e cooperações interestatais imersos no 
clássico sistema westfaliano de poder e, ao 
mesmo tempo, preparados para se relacio-
narem com atores não estatais, explorando 
diversas capacidades de suas diplomacias de 
forma simultânea.

Além disso, os atentados terroristas de 
11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos 
da América (EUA) provocaram mudanças 
signifi cativas na ordem mundial e conduzi-
ram a maior potência bélica e seus aliados a 
declarar uma “Guerra Global contra o Ter-
ror.” Passados quase 15 anos desse fatídico 
episódio, observou-se que as ações unilate-
rais contra o terrorismo se mostraram inefi -
cazes e incapazes de produzir respostas de-
fi nitivas, seja no campo militar ou no campo 
político, para neutralizar as organizações 
terroristas que continuam aterrorizando e 
intimidando as massas com seus atos indis-
criminados e arbitrários.

Maj Inf (AMAN/99), especializado em Ações de Comandos (CIOpEsp /04) e em Forças Especiais (CIO-
pEsp/05), mestre em Operações Militares (EsAO/08); participou de diversas operações de prevenção e 
combate ao terrorismo transnacional. Atualmente, é aluno do segundo ano da ECEME.

1
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Baseado nessa assertiva, diversos Es-
tados, entre eles o Brasil, têm procurado 
adequar seus diversos instrumentos para 
combater o terrorismo transnacional em me-
lhores condições. Para tal, eles desenvolvem 
capacidades por meio do preparo e adequa-
ção de suas instituições internas e buscam, 
no âmbito externo, a integração e a coope-
ração internacional por meio de suas diplo-
macias. 

Nesse contexto, pode-se afi rmar que 
a Diplomacia Militar exerce um papel signi-
fi cante por promover relações cooperativas 
sustentáveis que facilitam a prevenção de 
confl itos e de ameaças terroristas.

Dentro dessa perspectiva, pode-se 
elencar como principal objetivo da Diploma-
cia Militar, que no Brasil não é diferente, a 
concretização dos objetivos políticos de segu-
rança e defesa externa, introduzindo trans-
parência nas relações de defesa e reforçando 
percepções de interesse comum; mudando 
a mentalidade fi xa de parceiros; e incluindo 
cooperação em outras áreas, que sustentarão 
o ambiente pacífi co e seguro no concerto das 
nações (MUTHANNA, 2011, p. 3).

Este artigo tem como objetivo apre-
sentar a Diplomacia Militar do Exército Bra-
sileiro; conceituar o Terrorismo Contempo-
râneo, identifi cando as vulnerabilidades e as 
ameaças para o Brasil e descrever o papel 
que essa diplomacia exerce na difícil missão 
de prevenir ações terroristas dentro do ter-
ritório nacional.

A Diplomacia Militar do Exército Brasileiro

As mudanças ocorridas no mundo 
após o fi m da Guerra Fria, juntamente com 

os atentados terroristas do 11 de setembro 
de 2001, fi zeram recrudescer diversas ame-
aças que, de uma forma direta ou indireta, 
afetam a soberania dos Estados. Ameaças 
como o terrorismo transnacional, o tráfi co 
internacional de armas e drogas, a imigração 
ilegal, o contrabando, os crimes ambientais 
e crimes transfronteiriços, muitas das vezes 
interligadas entre si, fazem com que os Esta-
dos utilizem todo o seu aparato disponível, 
inclusive o poder brandoi e racional do vetor 
militar, para combatê-las (LANDIM, Hiarl-
ley, 2015, p.6).

O uso desse poder brando — pela 
atração e infl uência, de maneira cooperati-
va e conjunta — por um Estado sobre outro 
pode ser realizado pela Diplomacia Militar, 
que é essencialmente um conjunto de ati-
vidades e iniciativas que são realizadas pe-
las Forças Armadas em consonância com as 
ações da diplomacia regular, principalmen-
te com referência aos exércitos estrangeiros 
em tempo de paz (SACHAR, 2003; SINGH, 
2011).

Sendo assim, Phil Jones (2010) afi rma 
que os militares passaram a ter maior rele-
vância na política externa, mesmo estando 
em tempo de paz, quando apenas os diplo-
matas teoricamente teriam a missão de con-
duzi-la, pois podem atuar por meio de atra-
ção e infl uência, de maneira cooperativa e 
conjunta nas relações interestatais, utilizan-
do-se, para tal, da Diplomacia Militar. 

A Diplomacia Militar, dessa forma, 
afi rma-se como mais uma ferramenta à dis-
posição do poder político para interagir com 
outros Estados, utilizando-se para isso dos 
seus militaresii. Apesar de não ser ainda tão 
disseminado no Brasil, esse conceito é lar-
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gamente utilizado em outros países como os 
EUA, a Inglaterra, a Índia, a China e a Aus-
trália; o qual abrange uma gama de diferen-
tes signifi cados e formas de emprego (LAN-
DIM, Hiarlley, 2015, p.31). Contudo, no 
Brasil, após a consolidação do Ministério da 
Defesa e a reformulação da Política Nacional 
de Defesa (PND), a Diplomacia Militar cres-
ceu de importância, tornando-se peça fun-
damental para a “conquista e a manutenção” 
dos Objetivos Nacionais de Defesa estabele-
cidos na PNDiii (BRASIL, 2012).

Hiarlley Gonçalves C. Landim (2015, 
p.6) afi rma que 

a participação do Exército Brasileiro (EB) 
junto à política externa do país está plena-
mente alinhada com os princípios capitu-
lados no Art. 4º da Constituição Federal,

os quais norteiam a atuação diplomática bra-
sileira. Para tal, o Estado-Maior do Exérci-
to (EME), por meio da sua 5ª Subchefi a, é 
órgão de direção-geral responsável por for-
mular e propor as políticas e diretrizes es-
tratégicas para as atividades do Exército na 
área internacional bem como por coordenar 
a execução dessas atividades.

 Sendo assim, foi formulada, no âm-
bito da Força Terrestre, a Diretriz para as 
Atividades do Exército Brasileiro na Área 
Internacional (DAEBAI),iv cuja fi nalidade é 
a de 

estabelecer as orientações básicas, de cará-
ter geral, para subsidiar o planejamento 
e as ações afetas ao Exército Brasileiro na 
área internacional, defi nindo os critérios 
que permitem a priorização desse esforço 
para alcançar os objetivos estratégicos[...],

 atuando com base nos princípios de unida-
de de ação com a Política Externa Brasileira 
(PEB), do respeito aos acordos e compromis-
sos internacionais e da integração dos esfor-
ços (BRASIL, 2013, p.6 e 11).

Além disso, a DAEBAI estabelece, en-
tre os vários objetivos da Diplomacia Militar 
do Exército Brasileiro, o propósito de

manter um diálogo regular sobre questões 
bilaterais e multilaterais de interesse mú-
tuo, no âmbito da Defesa, fomentando a 
cooperação, a integração e a confi ança re-
cíproca com os exércitos dos outros países. 
(BRASIL, 2013, p. 20)

Para isso, segundo a mesma diretriz, 
os militares do Exército Brasileiro desem-
penharão atividades na esfera internacio-
nal, tanto no exterior quanto em território 
nacional, envolvendo o relacionamento do 
Exército com órgãos civis e militares estran-
geiros de interesse estratégico. 

Assim, estabelece como atividades as 
seguintes:

•  missões permanentes no exterior 
junto a representações diplomáticas, 
organizações militares de ensino ou 
instrução, organismos internacio-
nais, comissões e outras;

•  missões permanentes de militares es-
trangeiros no Brasil na área militar;

•  conferências e reuniões, bilaterais ou 
multilaterais, com a participação de 
representantes do Exército no Brasil 
ou no exterior;

•  cursos, estágios e visitas, tanto de mi-
litares brasileiros no exterior quanto 
de autoridades e militares estrangei-
ros no Brasil, a fi m de tratar de as-
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suntos de interesse do EB;
•  cooperação e intercâmbios militares 

de diversas naturezas;
•  exercícios em conjunto com tropas 

estrangeiras no Brasil e no exterior;
•  participações em missões de paz;
•  participações em missões humanitá-

rias no Brasil e no exterior;
•  gestões para compra e venda de pro-

dutos de defesa (PRODE), seus com-
ponentes e matérias primas;

•  assinatura de entendimentos, convê-
nios, termos aditivos, arranjos técni-
cos, cartas de intenção e documentos 
afi ns; e 

•  outras missões eventuais.

Hiarlley G. C. Landim (2015, p. 112), 
para melhor análise, dividiu essas atividades 
internacionais, conduzidas pela Diploma-
cia Militar do Exército Brasileiro, na pers-
pectiva de seis categorias: adidos militares; 
exercícios conjuntos, assistência técnico-pro-
fi ssional; intercâmbios, cooperação na indús-
tria de defesa; e operações de não guerra. 

Dentre essas categorias, levando-se em 
consideração o papel de prevenir ações do 
terrorismo, destacam-se os adidos militares, 
os exercícios conjuntos, a assistência técnico-
-operacional e os intercâmbios. 

As decisões sobre as atividades na área 
internacional a serem desenvolvidas e as 
áreas estratégicas prioritárias devem ser to-
madas com base no real interesse do Estado 
Brasileiro, observando a conjuntura nacio-
nal e internacional. Sendo assim, o Estado-
-Maior do Exército, em seu estudo para a de-
cisão quanto à consecução dessas atividades, 
direcionou o esforço da Diplomacia Militar 

do Exército Brasileiro com as seguintes prio-
ridades: América do Sul; África-Austral, Co-
munidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) e entorno estratégico; EUA, Canadá 
e Europa; México e América Central; Ásia-
-Oriente Próximo e Médio; e Ásia-Pacífi co 
(BRASIL, 2013, p. 27 e 28).

Assim, verifi ca-se que a Diplomacia 
Militar do Exército Brasileiro possui uma 
enorme capacidade que favorece a Preclusão 
Estratégica, ou seja, realiza tarefas que estão 
diretamente ligadas com a prevenção de 
ameaças e/ou com a neutralização de agres-
sões, como, por exemplo, as do terrorismo 
transnacional, que provavelmente tornará 
imperativo o uso da força militar pelo Brasil 
(BRASIL, 2013, p. 24).

O terrorismo contemporâneo 
e os desafi os para o Brasil. 
Vulnerabilidades e ameaças

O terrorismo está presente na história 
da humanidade há séculos, no entanto, nos 
últimos tempos tem adquirido uma impor-
tância cada vez maior, “fruto da ampliação 
dos contrastes culturais e religiosos, bem 
como do agravamento das tensões políticas”, 
devido ao acentuado processo de globaliza-
ção (AZEVEDO, 2008, p.6).

A difi culdade em defi nir e entender o 
fenômeno do terrorismo é consequência do 
próprio emprego político do termo e da di-
fi culdade de classifi cação dos grupos como 
terroristas por parte de governos nacionais 
e organismos internacionais, o que acarreta 
uma falta de consenso internacional a res-
peito da defi nição de terrorismo e da classi-
fi cação das organizações que o praticam.
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Para elucidar essa assertiva, pode-se 
exemplifi car com alguns dos mais importan-
tes conceitos governamentais na atualidade:

•  Departamento de Estado dos Estados 
Unidos da América: “Violência preme-
ditada e politicamente motivada perpe-
trada contra alvos não combatentes por 
grupos subnacionais ou agentes clan-
destinos, normalmente com a intenção 
de infl uenciar uma audiência”. 

•  Departamento de Defesa dos Estados 
Unidos: “O calculado uso da violên-
cia ou da ameaça de sua utilização 
para inculcar medo, com a intenção 
de coagir ou intimidar governos ou 
sociedades, a fi m de conseguir obje-
tivos geralmente políticos, religiosos 
ou ideológicos”. 

•  Governo do Reino Unido: “O uso da 
força ou sua ameaça com o objetivo de 
fazer avançar uma causa ou ação polí-
tica, religiosa ou ideológica que envol-
va violência séria contra qualquer pes-
soa ou propriedade, coloque em risco 
a vida de qualquer pessoa ou crie um 
risco sério para a saúde e segurança do 
povo ou de uma parcela do povo”.

No Brasil, a defi nição de terrorismo 
encontra-se presente na Lei nº 13.620 re-
cém-aprovada pelo Congresso Nacional e 
sancionada pela presidente Dilma Rousseff. 
O dispositivo altera a Lei nº 7.960, de 21 de 
dezembro de 1989, e a Lei nº 12.850, de 2 
de agosto de 2013, e fi nalmente regulamen-
ta o disposto no inciso XLIII do art. 5o da 
Constituição Federal, disciplinando o terro-
rismo, e reformulando o conceito de organi-

zação terrorista. O artigo 2º da Lei nº 13.620 
defi ne o terrorismo como:

a prática por um ou mais indivíduos dos 
atos previstos [...], por razões de xenofo-
bia, discriminação ou preconceito de raça, 
cor, etnia e religião, quando cometidos 
com a fi nalidade de provocar terror social 
ou generalizado, expondo a perigo pes-
soa, patrimônio, a paz pública ou a incolu-
midade pública. (BRASIL, 2016)

Como muito bem destaca Jussara Borto-
lucci Franco (2012) e observando os conceitos 
acima, é inegável não admitir que os atentados 
terroristas estão revestidos de uma soberba inti-
midação psicológica por meio do uso violento da 
força, de forma premeditada e utilizando-se de 
ações indiscriminadas de terror, o que faz dessa 
uma das ameaças mais complexas da atualidade.

Uma outra perspectiva conceitual de 
terrorismo foi apresentada por Alessandro 
Visacro (2009, p. 281), ao afi rmar que “o 
terrorismo é considerado um ato de guer-
ra irregular,v abrangendo uma diversidade 
de métodos, com objetivos, amplitude e ca-
racterísticas variáveis”, ou seja, para alcan-
çar seus objetivos, as organizações terroris-
tas possuem um espectro de atuação que 
transcende os limites do campo militar.

No cenário contemporâneo, as ações, 
antes isoladas e que afetariam apenas uma 
pequena e determinada região, hoje podem 
acabar gerando efeitos amplos e duradouros 
em várias partes do mundo, pois, com a glo-
balização, que proporciona uma interdepen-
dência complexa entre os países, os impactos 
de uma ação terrorista transcendem as fron-
teiras e atingem todo o sistema internacional 
(CONSORTE, 2007, p.2). 
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A atuação do terrorismo contemporâ-
neo se ampara em organizações, apoiadas 
ou não por governos simpatizantes, total-
mente independentes, as quais não restrin-
gem a localização de suas bases, nem os lo-
cais para a execução de suas ações, obtendo 
um alcance estratégico transnacional. 

Medidas unilaterais, portanto, não pos-
suem efi cácia contra os terroristas, um inimigo 
desconhecido, descentralizado e globalizado. 
Reforçar as barreiras fronteiriças, aumentar 
o poderio militar, tomar medidas isoladas de 
segurança nacional são apenas uma parte de 
um todo em que se constitui o combate ao ter-
rorismo (CONSORTE, 2007, p.6).

As ações terroristas levam os Estados, 
inclusive o Brasil, a adotar medidas que obje-
tivam a construção de relações cooperativas 
sustentáveis, desenvolvendo a confi ança mú-
tua e a transparência nas relações de defesa 
com parcerias estratégicas, o que avulta de 
importância o papel da Diplomacia Militar.

Pode-se dizer que o terrorismo tem o 
seguinte propósito: deixar em pânico, com 
medo e insegurança uma população, dian-
te da possibilidade de se tornar uma vítima 
de uma ação terrorista a qualquer momen-
to, em qualquer lugar e de forma completa-
mente imprevisível. Determinadas ameaças 
terroristas, portanto, mesmo sem se concre-
tizarem, podem desestabilizar uma socieda-
de e, devido ao pânico gerado, paralisar suas 
atividades motrizes e sobrecarregar sistemas 
de saúde e de segurança pública, causando 
prejuízos fi nanceiros e principalmente da-
nos psicológicos na população (CONSORTE, 
2007, p.7). Os atentados ocorridos na Fran-

ça2 (novembro de 2015) e na Bélgica (março 
de 2016), perpetrados pelo Estado Islâmico, 
são exemplos recentes desse propósito.

As características do terrorismo in-
ternacional ensejam um novo conceito, que 
explora a correlação entre guerra e terroris-
mo, prescrevendo a prontidão de todos os 
meios disponíveis do Estado, a prevalência 
da informação cooperativa e a presença do 
campo de batalha em todos os lugares. (SI-
MIONI 2008, p.19). 

Alexandre Arthur C. Simioni (2008) 
observa que as principais características do 
terrorismo contemporâneo são: o emprego 
da violência em larga escala e indiscrimi-
nada, que é amplifi cada pelas facilidades 
da globalização e pelo uso dos meios de co-
municação em larga escala, disseminando 
o pânico em todo o planeta; a organização 
estruturada em células descentralizadas, pe-
quenas e isoladas, aptas para atuar sem ne-
nhum apoio da população e sem necessitar 
de base territorial; e a motivação religiosa.

O Brasil é um país guiado por um sen-
timento de paz. Não abriga nenhuma am-
bição territorial, não possui litígios em suas 
fronteiras e, tampouco, inimigos declarados. 
Toda ação por ele empreendida nas esferas 
diplomática e militar busca, sistematicamen-
te, a manutenção da paz. Porém, tem interes-
ses a defender, responsabilidades a assumir e 
um papel a desempenhar no tocante à Segu-
rança e Defesa, em níveis hemisférico e mun-
dial, devido à sua estatura político-estratégica 
(MOREIRA; MARQUES, 2009, p.12).

No entanto, o Brasil, como qualquer 
outro país, não está livre de sofrer atentados 

NR: Este artigo foi escrito antes do atentado de 14 Jul 16, na cidade de Nice, França.2
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terroristas que possam vir a comprometer a 
sua imagem perante a comunidade interna-
cional. Rogério Cunha Rabêlo (2012) lista 
algumas vulnerabilidades brasileiras, que 
podem ser facilitadoras para a ocorrência de 
ações de grupos terroristas dentro do terri-
tório nacional. São elas:

•  a grande extensão do território na-
cional, com várias áreas favoráveis ao 
homizio, onde também se percebe a 
quase ausência do Estado;

•  a porosidade das fronteiras brasilei-
ras e a facilidade de transpô-las, tan-
to para pessoal quanto para material 
de grande porte, incluindo arma-
mentos;

•  a grande miscigenação do povo bra-
sileiro, que incluiu diferentes levas 
de imigrantes (incluindo islâmicos), 
fazendo surgir uma população com 
grande diversidade em seus traços 
físicos e elevada adaptabilidade cul-
tural, o que facilita a presença de 
qualquer estrangeiro no Brasil sem 
chamar a atenção;

•  a presença do crime organizado e do 
narcotráfi co, que já possuem forças 
de sustentação às suas ações, com ple-
nas condições de se ligarem ao terro-
rismo, com vantagens para ambos; 

•  os bolsões de pobreza, às vezes con-
centrados no interior de grandes 
cidades, como no Rio de Janeiro e 
São Paulo, que constituem focos de 
aliciamento de militantes para redes 
terroristas; 

•  a tradição pacífi ca do povo brasilei-
ro, que não acredita na execução ou 
preparação de atos terroristas em 

território nacional;
•  a atual política do governo do Brasil, 

que não trata o assunto como ameaça 
à Segurança Nacional; 

•  a grande tolerância religiosa do povo 
brasileiro, que favorece a instalação e 
o desenvolvimento do Islamismo no 
Brasil; obviamente a religião islâmi-
ca por si só não representa nenhuma 
ameaça, mas facilita o homizio de fac-
ções extremistas nessas comunidades. 

Ademais, soma-se a essa lista o fato de 
o Brasil ter ganhado visibilidade internacio-
nal por sediar eventos de grande projeção 
internacional como foi o caso da Jornada 
Mundial da Juventude, em 2013, da Copa 
do Mundo em 2014, e dos Jogos Olímpicos, 
que acontecerão em 2016, tornando-o palco 
e um grande atrativo para esse tipo de ação 
(LANDIM, Hiallyson, 2015, p.26).

Fabrício Moreira de Bastos (2013) as-
segura que as ameaças mais latentes do ter-
rorismo contemporâneo e de suas organiza-
ções contra o Brasil ou contra seus interesses 
no exterior estão nas seguintes situações:

•  o Brasil, suas instituições ou popula-
ção, como alvo principal, caso o país 
se posicione fi rmemente contra os in-
teresses de organizações terroristas;

•  o Brasil como palco contra os alvos 
tradicionais do terrorismo contem-
porâneo (representações diplomá-
ticas, estabelecimentos religiosos, 
autoridades estrangeiras em visita, 
grandes eventos desportivos ou reu-
niões de chefes de estado);

•  o Brasil como trânsito, local de homizio, 
recrutamento ou apoio pecuniário; e
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•  brasileiros como vítimas principais 
de atos terroristas no exterior.

Observando as características do ter-
rorismo contemporâneo, as vulnerabilida-
des brasileiras e as ameaças terroristas em 
relação ao Brasil, pode-se dizer que a Diplo-
macia Militar do Exército Brasileiro, ao pro-
mover a confi ança mútua e a aproximação 
entre os Estados por meio de ferramentas 
de cooperação militar, desenvolve uma inte-
ração internacional que objetiva prevenir e 
dissuadir ações do terrorismo transnacional 
dentro país.

A Diplomacia Militar do Exército 
Brasileiro e o terrorismo transnacional

O terrorismo não se restringe a um pro-
blema doméstico, específi co de um determinado 
Estado, como vem sendo comprovado pelos re-
centes episódios ocorridos na Europa nos últi-
mos anos. Qualquer Estado está sujeito às suas 
ações, ratifi cando a sua abrangência mundial. A 
cooperação internacional, fundamental no com-
bate ao terrorismo, não visa, assim, à segurança 
de um único país, mas de toda a comunidade in-
ternacional (CONSORTE, 2007, p.8).

Em palestra proferida no seminário “Di-
plomacia e Defesa”, ocorrido em Brasília no ano 
de 2015, o general Joarez Alves Pereira, 5º Sub-
chefe do Estado-Maior do Exército (EME), afi r-
mou que “a diplomacia e a capacidade de uso 
das Forças sempre andaram juntas nos países 
que exercem infl uência global”. Para o general, o 
principal objetivo da Diplomacia Militar do Exér-
cito, nesse escopo, é ampliar a projeção da Força 
no cenário internacional, e, com isso, dissuadir 
ameaças que possam atentar contra a soberania 

nacional e o bem-estar social do povo brasileiro 
(GONZAGA; SOARES; ROCHA, 2015).

É com essa perspectiva que a Diplomacia 
Militar do Exército Brasileiro, de forma constru-
tiva e empregando o poder brando, exerce um 
importante papel na difícil tarefa de prevenir 
ações do terrorismo no território nacional. 

Dentre as diversas atividades realizadas 
pela Diplomacia Militar do Exército Brasileiro, 
ligadas direta ou indiretamente com esse propó-
sito de prevenção, destacam-se: a cooperação na 
área do ensino e na assistência técnico-operacio-
nal; os intercâmbios de toda ordem (reuniões, vi-
sitas, conferências, adestramento e simpósios); as 
missões permanentes (adidos militares e missões 
de cooperação militar) e os exercícios conjuntos 
(LANDIM; Hiarlley, 2015, p. 157).

As atividades desenvolvidas na área do en-
sino, que visam ampliar o intercâmbio de conhe-
cimento com o meio acadêmico internacional em 
áreas de interesse do Exército, constituem-se em 
importante vetor na aquisição do conhecimento, 
que permite o aperfeiçoamento das capacidades 
necessárias para prevenir e/ou combater o terro-
rismo. Pode-se citar, como exemplo dessa ativi-
dade, a designação de militares para frequentar 
o Curso de Contraterrorismo e Coordenação 
Interagências na Universidade de Defesa Nacio-
nal, em Washington, Estados Unidos da Améri-
ca (BRASIL, 2004), e o Curso de Mestrado em 
Operações Especiais, também nos Estados Uni-
dos da América (BRASIL, 2012). Ambos com 
o objetivo claro de capacitação de pessoal para 
o aprimoramento da doutrina de prevenção e 
combate ao terrorismo.

[...] as tendências conjunturais, por exem-
plo, podem apontar para a necessidade de 
se buscar conhecimento [...] nas regiões do 
mundo que apresentam um elevado grau 
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de desenvolvimento nesse ramo da ativi-
dade humana [Doutrina Militar]. O con-
junto dessas regiões pode ser visualizado 
como um “arco do conhecimento. (AMÉ-
RICA DO NORTE- EUROPA- ÁSIA)”. 
(BRASIL, 2013, p.15)

Os intercâmbios e treinamentos combi-
nados entre Destacamentos Operacionais de 
Forças Especiais (DOFEsp) do Exército Bra-
sileiro e do Exército dos EUA, realizados em 
Goiânia-GO, no ano de 2011, e na cidade de 
Eglin (EUA), em 2015, tiveram o objetivo de 
compartilhar experiências e ensinamentos co-
lhidos pelas tropas de forças especiais do Exér-
cito norte-americano, que se encontram há 
mais de 10 anos imersas na “Guerra contra o 
terror”, auxiliando a preparação dos DOFEsp 
brasileiros designados como tropas contrater-
roristas durante a realização dos Jogos Olím-
picos no Rio de Janeiro, além de fortalecer as 
relações de confi ança mútua com um país po-
tência que combate arduamente o terrorismo 
internacional.

A implantação do SISFRON, Sistema 
Integrado de Monitoramento de Fronteiras, 
segundo Hiarlley G. Cruz Landim (2015, p. 
7), potencializará 

a presença do Estado [...] em toda a faixa 
de fronteira, seja pela presença física dos 
militares [...], seja pelos radares e sensores 
distribuídos ao longo da mesma.

Segundo o mesmo autor, o sistema fa-
cilitará as operações militares combinadas 
nessas áreas lindeiras, que proporcionarão 
o aprofundamento da Diplomacia Militar do 
Brasil na região, promovendo a confi ança mú-
tua e a aproximação entre os Estados sul-ameri-
canos por meio da cooperação militar. 

O SISFRON é um sistema de vigilância e 
monitoramento, que dotará a Força Terrestre de 
meios de comando e controle, de comunicações, 
de computação, de inteligência, de vigilância e de 
reconhecimento para uma efetiva presença do 
poder militar em toda a faixa de fronteira, atuan-
do de forma decisiva para mitigar uma das prin-
cipais vulnerabilidades do Brasil frente ao terro-
rismo transnacional, que é a porosidade das suas 
fronteiras, que facilita a entrada clandestina de 
pessoal e de material, armamentos e explosivos, 
para a instalação de células terroristas no país.

 A construção de confi ança mútua tam-
bém ocorre durante a realização das Operações 
Ágatas, que ocorrem na faixa de fronteira do 
Brasil, pois, por meio da Diplomacia Militar, a 
Força Terrestre realiza a troca de informações 
com os países vizinhos sobre as ações que serão 
desenvolvidas e os estimula a participar em ações 
combinadas, demonstrando que o objetivo do 
Plano Estratégico de Fronteiras brasileiro é au-
mentar a cooperação entre as nações, no com-
bate e na prevenção de ameaças transnacionais 
(LANDIM, Hiarlley, 2015, p.7-8).

Outro exemplo dessa cooperação foi a 
recente ação combinada entre os Exércitos do 
Brasil e da Colômbia por ocasião das operações 
São Joaquim (Brasil) e Anostomus II (Colômbia), 
realizadas entre 20 de novembro e 10 de de-
zembro de 2015, as quais envolveram, simulta-
neamente, unidades do CMA, na região de São 
Gabriel da Cachoeira e de Tabatinga, e da 8ª Di-
visão de Exército colombiano, na região dos de-
partamentos de Guainía e Vichada. Esse esforço 
conjunto estabeleceu um novo capítulo para a 
história da Diplomacia Militar desses países na 
luta contra o narcotráfi co, a mineração ilegal, o 
contrabando de armas e munições, os descami-
nhos, os crimes ambientais, a presença ilegal de 
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estrangeiros e demais crimes fronteiriços, além 
de proporcionar mais segurança ao longo da 
fronteira comum (COMUNELLO, 2016).

Vivenciei um dos momentos mais memo-
ráveis da minha profi ssão, pois tive o privi-
légio de comprovar o potencial da efetiva 
realização de uma operação combinada 
entre Brasil e Colômbia contra crimes am-
bientais e ilícitos transfronteiriços. (Gen Ex 
Guilherme Cals Theophilo Gaspar de Oli-
veira, Comandante Militar da Amazônia)

Cabe destacar que o terrorismo trans-
nacional está normalmente associado a cri-
mes correlatos praticados pelo crime organi-
zado, como a lavagem de dinheiro e o tráfi co 
de drogas, cujos recursos também são usa-
dos para fi nanciar as ações terroristas (CON-
SORTE, 2007, p.6).

A atuação dos adidos militares, asses-
sores militares de missões diplomáticas, é im-
portante vetor na condução dessa Diploma-
cia Militar. Ela promove o desenvolvimento, 
a sustentação e o fortalecimento das relações 
bilaterais militares de cooperação, fortale-
cendo a confi ança mútua entre os Exérci-
tos, o que facilita o compartilhamento de 
informações, possibilitando o rastreamento 
de ameaças terroristas em todo o mundo. 
Os adidos militares buscam entendimentos 
para a homologação de amplos compromis-
sos militares na coordenação de ações com-
binadas, além de proporcionarem o impor-
tante reforço das políticas nacionais acerca 
das medidas de segurança e na melhoria de 
iniciativas de inteligência entre os exércitos.

A Diplomacia Militar [...] poderá incluir 
programas de cooperação específi cos 
para um determinado país, defi nindo es-

tratégias diferenciadas para a atuação de 
adidos militares e para o oferecimento de 
oportunidades de intercâmbio subsidiadas 
pelo Brasil. (BRASIL, 2013, p.24)

As aditâncias militares brasileiras nos 
Estados Unidos da América, nos países eu-
ropeus, além de Israel e Turquia, favorecem 
esse tipo de cooperação e de construção de 
confi ança mútua, pois esses países convivem 
diuturnamente com ameaças latentes da reali-
zação de atentados terroristas em seus territó-
rios ou contra seus interesses em outras partes 
do mundo. 

 Desenvolvendo e realizando essas ativi-
dades, a Diplomacia Militar do Exército Brasi-
leiro está ampliando a capacidade do Exérci-
to no combate e na prevenção ao terrorismo 
transnacional, desempenhando um importan-
te papel na construção da confi ança mútua e 
de um ambiente de cooperação internacional.

Conclusão

O terrorismo não respeita frontei-
ras ou qualquer conceito de áreas de limi-
tação de confl itos, nem mesmo considera a 
existência de territórios neutros. O proble-
ma afeta toda a comunidade mundial, pois 
os grupos terroristas espalharam-se e estão 
prontos a utilizar a violência de forma delibe-
rada, com o objetivo de inspirar medo e atrair 
publicidade para suas metas políticas, sociais, 
econômicas ou militares, as quais não são re-
conhecidas pela recém-aprovada legislação 
brasileira (LANDIM, Hiallyson, 2015, p.37).

Após os atentados do 11 de setembro de 
2001, observou-se que ações unilaterais, mes-
mo aquelas executadas por grandes potências 
mundiais, não são efi cazes no combate e na pre-
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venção de ações terroristas. Destarte, cresceu de 
importância a cooperação internacional para fa-
zer frente a essa ameaça global, em que todos os 
países estão vulneráveis e passíveis de sofrerem 
atentados dentro de seus limites territoriais. 

As vulnerabilidades brasileiras que faci-
litam a ocorrência de atentados terroristas no 
território nacional, como foi visto, são inúmeras, 
e todo esforço no sentido de diminuir tais riscos 
deve ser realizado. 

A Diplomacia Militar do Exército Brasilei-
ro vem realizando um importante trabalho de 
cooperação e de integração junto à comunida-
de militar internacional, promovendo atividades 
que permitem a prevenção de ameaças terroris-
tas no país e, ao mesmo tempo, capacitando o 
Exército Brasileiro para combater o terrorismo 
transnacional de forma efi ciente e efi caz.

A proximidade dos Jogos Olímpicos3 e a 
ocorrência dos recentes atentados terroristas na 
França e na Bélgica reforçam a pressão interna-

cional sobre o governo brasileiro a respeito da 
prevenção e combate ao terrorismo transnacio-
nal durante a execução desse grande evento des-
portivo mundial. Com isso, avulta de importân-
cia a interação da Diplomacia Militar do Exército 
Brasileiro com a diplomacia regular para a di-
fusão das capacidades do Brasil na manutenção 
de um ambiente seguro e estável e na busca da 
ampliação do apoio de toda a comunidade inter-
nacional no esforço conjunto de dissuasão dessa 
real ameaça durante os jogos.

Por fi m, pode-se concluir que a Di-
plomacia Militar do Exército Brasileiro de-
sempenha papel importante no combate ao 
terrorismo transnacional pelo fortalecimen-
to da cooperação e da confi ança mútua do 
país no cenário político internacional. Assim, 
permitindo a prevenção de ameaças, capaci-
tando a Força Terrestre e contribuindo para 
a manutenção da segurança e da soberania 
nacional.
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